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RESUMO

O processo de desenvolvimento da actividade extractiva acumulou um importante passivo 

ambiental, que é tanto mais urgente começar a recuperar, devido aos riscos potenciais para 

as populações e para os ecossistemas. A solução destas situações passa pela 

requalificação biofísica, sendo no entanto necessário identificar os casos mais urgentes, de 

modo a estabelecer prioridades de intervenção. 

Para tal é fundamental, em primeira instância, caracterizar e avaliar o território, para 

determinar os impactes no quadro de referência ecológico através de processos de Análise 

Espacial e Modelação Geográfica em SIG. 

O que se pretende para os locais onde, durante e após o abandono, a exploração de rochas 

e minerais comprometeu, ou mesmo impossibilitou um imediato uso produtivo, é implantar 

um tipo de ocupação do espaço, que conforme o estado de maior ou menor degradação dos 

locais, vá preparando, promovendo e constituindo uma reconversão útil dos espaços 

afectados, evitando que estes sejam origem de distúrbios ecológicos graves, e de pesados 

danos económicos, não só pelos danos que causem, mas também pela ausência de 

rendimento. A definição de usos de solo potenciais e o estabelecimento de classes de uso 

do solo constituem um dos objectivos fundamentais da requalificação biofísica das áreas 

mineiras degradadas. 

Por fim, pretende-se também que essa nova utilização se integre de forma harmoniosa na 

paisagem existente, a fim que não constitua como que um corpo estranho a tudo o resto, 

recorrendo a uma matriz de compatibilidade de usos.   
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ABSTRACT

The development of mining activities contributed for the accumulation of environmental 

damages that is important to start to recover in order to avoid more potential risks for 

population and ecosystems. The possible solution for this problems can be reached trough 

the implementation of biophysical requalification processes. However it is necessary to 

identify the most urgent problems so there can be to establish intervention priorities. 

In the first instance and so we can characterize and evaluate the field its fundamental that it 

will be determined the reference board of the ecological impact throught GIS Spatial Analysis 

and Geographic Modelling processes. 

What is intended to do in the places where mining activities compromised or even 

impossibilitated other productive soil use, during and after exploitation, is to implement a 

specific use of space that, progressively prepare and promote the necessary requalification. 

The proposal aims to contribute for a more sustainable and useful land use and avoid further 

ecological and economical damages. Achieving definitions for the best soil usage and 

establishment a potential land use classes are the mayor goals for the requalification 

process of abandoned mine lands. 

The new land use to be proposed for areas under requalification should be correctly 

integrated in the landscape, promoting a new structure for the general systems but 

preserving the existent values and characteristics, by using a compatible uses matrix.   
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1. INTRODUÇÃO

1.1 ENQUADRAMENTO

O Homem assume-se como um consumidor espacial, extremamente exigente, exercendo 

uma influência significativa nos ciclos de matéria e energia no ambiente, alterando toda a 

dinâmica espacial, por vezes de forma drástica, para satisfazer necessidades, que para ele 

são fundamentais.  

Esta capacidade, se por um lado confere a possibilidade de alterar a dinâmica espacial 

através da aceleração no uso de recursos, por outro permite igualmente a minimização, 

mitigação, ou mesmo abolição dos impactes ambientais, com o objectivo de satisfazer-se as 

necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade das gerações 

futuras satisfazerem as suas próprias necessidades, conceito este proposto pela comissão 

Brundtland (WORLD COMMISSION ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT, 1987). 

De facto, a componente material do desenvolvimento é consumidora de recursos naturais, 

os quais, sendo finitos, colocam questões relativas à sua disponibilidade e distribuição, que 

se vão reflectir, em última análise, na sustentabilidade dos modelos de desenvolvimento que 

se adoptam. (COSTA, 1999a) 

Portugal tem uma grande tradição na actividade extractiva, bem evidenciada pela existência 

de inúmeras explorações abandonadas. Não obstante o seu importante contributo para o 

desenvolvimento económico-social de regiões particularmente desfavorecidas, deixaram 

profundas marcas no ambiente natural das regiões afectadas. Em resultado da dispersão 

territorial da sua actividade, vem suscitando uma atenção crescente sobre o seu impacto 

ambiental, não tanto pelos seus efeitos danosos, mas pela particular visibilidade das suas 

operações, particularmente quando se situam próximo de aglomerados urbanos ou quando 

atingem grande dimensão ou apreciável concentração de unidades de exploração. 

Com efeito, é hoje reconhecido que as minas inactivas ou em fase de abandono podem 

constituir fontes de impacte ambiental químico, físico e paisagístico nas áreas circundantes. 

O despertar actual para os problemas dos impactos ambientais passíveis de estarem a ser 

gerados pela actividade industrial mineira resulta, tal como no caso da restante indústria, de 

uma mudança de atitude por parte dos vários sectores da sociedade envolvidos. (COSTA E 

LEITE, 2000) 

Enquanto, no passado, a exploração mineira se norteava, quase exclusivamente, pelo 

princípio do melhor aproveitamento das jazidas acompanhado, principalmente, por critérios 

económicos e de alguma segurança. (SANTOS OLIVEIRA, 1997) 
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Esta perspectiva legou-nos um número apreciável de sítios mineiros abandonados ou áreas 

degradadas de minas activas necessitando de reabilitação ambiental. Esta problemática tem 

hoje um âmbito global, tendo vindo a decorrer um razoável número de encontros 

internacionais sobre este tema, tendo em vista a formulação das estratégias e dos modelos 

de gestão e de financiamento mais adequados e, como não poderia deixar de ser, da 

difusão e concepção das metodologias e tecnologias de reabilitação conhecidas. (COSTA E 

LEITE, 2000) 

Mais recentemente começou a ser observado pelos operadores, com maior insistência, um 

outro princípio baseado numa exploração capaz de garantir a protecção ambiental das 

áreas envolventes, susceptíveis de virem a ser agredidas. Procura-se assim, enquadrar a 

indústria extractiva nos conceitos e parâmetros do denominado desenvolvimento 

sustentável, pelos quais se garanta que a extracção mineral não possa prejudicar o uso 

subsequente da terra, nem o ordenamento das regiões. (SANTOS OLIVEIRA, 1997) 

Ao mesmo tempo que se acentua o desenvolvimento industrial e a exploração dos recursos, 

deve crescer a consciência de que um desenvolvimento mineiro verdadeiramente 

sustentado tem que incluir uma componente ambiental. (ALLAN, 1995) 

Uma das componentes dessa política residirá na aplicação da teoria da gestão do risco, 

segundo a qual se procuram relacionar os efeitos documentados de exposição e de 

contaminação e, a partir daí, reconhecer-se a necessidade de que os níveis de impacte 

ambiental baixem o suficiente de modo que a incidência desses efeitos venha a tornar-se 

tão baixa como nos ecossistemas vizinhos. (CRAWFORD, 1995)

Por outro lado, uma visão moderna e actual do exercício da actividade na indústria mineral 

tem que integrar a gestão ambiental, com o objectivo de apoiar a protecção ambiental, 

através da avaliação do impacto dos seus produtos, processos e serviços. Deste modo 

consegue-se a promoção da melhoria contínua da desempenho ambiental da indústria, pela 

implementação de políticas ambientais, bem como a avaliação sistemática, objectiva e 

periódica do desempenho, através de auditorias internas e, ainda, o fornecimento ao público 

de informação sobre o seu desempenho. Esta postura reclama, pois, a revisão sistemática 

das instalações produtivas e dos procedimentos de operação, segurança e protecção 

relativamente ao quadro normativo em vigor. (COSTA, 1999a) 

Contudo, porque estes processos são bastante complexos, torna-se necessário adoptar 

períodos de transição, melhorando a capacidade de articulação da indústria às novas 

condições, possibilitando a assimilação de tecnologias, a preparação dos recursos humanos 

e o alargamento no tempo do esforço financeiro necessário.  

A tendência no sentido de incluir a componente ambiental no projecto de exploração de 

recursos minerais, levou a que este sector interiorizasse a necessidade de tomar em conta 
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um conjunto de dados de grande diversidade e variabilidade, cuja integração num todo 

coerente exige o contributo dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG). (DURUCAN, 1992)

Na zona de influência das explorações mineiras, é imperioso monitorizar e controlar 

diferentes parâmetros ambientais, relacionados com a qualidade do ar, do solo e das águas, 

e com a preservação da flora e fauna, da paisagem e do património arqueológico e cultural 

(SARMENTO, 1992). A integração destes parâmetros no projecto mineiro apela forçosamente 

para o recurso a tecnologias de tratamento de informação baseadas em processos de 

Análise Espacial. 

Segundo PEREIRA(1992), “a integração de dados espacialmente referenciados foi sempre 

uma questão central nas Geociências. Do ponto de vista das aplicações económicas, tanto 

na fase de prospecção de recursos geológico-mineiros como na etapa da sua avaliação e 

apropriação”, assim como do ponto de vista ambiental, na fase de post-mina1, a Análise 

Espacial permite “efectuar essa integração de um modo simples e eficaz, combinando 

dados de diferente natureza num sistema único e coerente, cujas respostas constituem uma 

base indispensável para apoiar os modernos processos de decisão.”  

1.2 OBJECTIVOS

Os modelos desenvolvidos têm como objectivo o apoio à tomada de decisão na 

requalificação biofísica de minas abandonadas, uma vez que o que se pretende para os 

locais onde, durante e após o abandono, a exploração de rochas e minerais comprometeu, 

ou mesmo impossibilitou um imediato uso produtivo, é implantar um tipo de ocupação do 

espaço, que conforme o estado de maior ou menor degradação dos locais, vá preparando, 

promovendo e constituindo uma reconversão útil dos espaços afectados, evitando que estes 

sejam origem de distúrbios ecológicos graves, e de pesados prejuízos económicos, não só 

pelos danos que causem, mas também pela ausência de rendimento, tornando-os de novo 

produtivos. 

Pretende-se também que essa nova utilização se integre de forma harmoniosa na paisagem 

existente. A Requalificação Biofísica de áreas mineiras abandonadas tem como objectivos 

gerais (COSTA, 1999a): 

 Eliminar os factores de risco, resultantes da poluição de águas, da contaminação de 

solos e da eventual existência de escombreiras instáveis ou de cavidades desprotegidas; 

1 Segundo COSTA (2000) podemos considerar três períodos de actividade numa mina: o ante-mina, a mina e o 

post-mina.
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   Promover o equilíbrio biofísico; 

 Reabilitar a envolvente paisagística e as condições naturais de desenvolvimento da 

flora e da fauna locais, tendo como referência os respectivos habitats anteriores às 

explorações; 

 Assegurar a preservação do património abandonado pelas antigas explorações, 

sempre que este apresente significativa relevância económica ou como testemunho de 

arqueologia industrial; 

 Promover a valorização económica das áreas recuperadas, em função da sua aptidão 

específica em cada caso concreto, designadamente para utilização agrícola ou florestal, 

promoção turística e cultural, além de outros tipos de aproveitamento que se revelem 

adequados e convenientes. 

Estes objectivos apenas serão alcançados se houver uma correcta e extensiva avaliação da 

área total impactada, bem como das potencialidades da mesma para as diferentes 

alternativas de uso, para assim se proporem medidas práticas, para se conseguir uma 

integração de uma paisagem degradada, técnica e economicamente, de criação de uma 

paisagem com uma estrutura que promova uma funcionalidade positiva na dinâmica 

espacial, sem esquecer aspectos fundamentais como o risco de pessoas e bens, o estímulo 

da actividade económica (pela promoção turística, por exemplo) e a criação de emprego. 

O recurso a metodologias de Análise Espacial e Modelação Geográfica, revelam-se de 

extrema importância na concepção de um modelo espacial baseado nas características 

reais do território e de incalculável relevância na tomada de decisão em planeamento, 

permitindo simular fenómenos e processos que têm uma dimensão espacial explícita, bem 

como identificar propriedades espaciais de dados, e a partir da localização destes, a 

identificação de padrões e a formulação de hipóteses, bem como a avaliação de aspectos 

de modelação espacial.  

1.3 METODOLOGIA

Todo o modelo de análise foi desenvolvido num ambiente SIG, e a metodologia adoptada 

compreende essencialmente duas fases: 

 Fase Diagnóstico, na qual foram aplicados modelos de caracterização e avaliação 

ecológica da paisagem, e modelos de propagação de poluentes, com o objectivo 

específico de determinar a área a requalificar; 
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 Avaliação das Potencialidades Territoriais das Áreas Afectadas pelas Explorações 

Mineiras, através da definição de usos do solo potenciais, do estabelecimento de classes 

de capacidade de uso, e da aplicação de um modelo relacional de compatibilidade de 

usos para a definição das áreas finais 

A Fase Diagnóstico tem como objectivo primordial avaliar a extensão da zona que sofreu 

impactes negativos, e assim determinar a área que necessitará de intervenção. Esta fase 

será abordada segundo duas perspectivas. A primeira tem como objectivo a aplicação de 

metodologias de análise espacial dos sistemas ecológicos com vista à determinação das 

condições ecológicas ocorrentes em toda a região envolvente das zonas-objectivo. Esta 

abordagem, designada por Análise Integrada de Paisagem (FERNANDES et al., 2002a), tem 

como principal vantagem da possibilidade de identificação precisa (ou pelo menos dentro 

dos limites do conhecimento pericial utilizado e da precisão e actualização dos dados 

geográficos disponíveis), do grau de perturbação associado a cada tipo de uso, da maior ou 

menor naturalidade da sua implantação ou fragmentação e estimar o seu valor relativo de 

acordo com diferentes combinações de critérios espelhando diferentes perspectivas ou 

objectivos de gestão. A segunda abordagem terá como objectivo modelar a propagação de 

poluentes nas águas subterrâneas e no solo, e assim determinar a área que sofreu 

impactes ao nível da contaminação dos solos e água, nos anos de laboração da mina, bem 

como nos anos que se seguiram, e consistirá na implementação de processos de análise 

espacial e modelação geográfica com o objectivo de gerar informação acerca dos processos 

de propagação de poluentes no sistema aquífero e no solo. Estes processos incluirão o 

estudo do movimento dos contaminantes nestas superfícies, bem como as impedâncias que 

constituem todo este fenómeno. 

A segunda fase consiste em determinar as potencialidades do território para um conjunto de 

possíveis usos. Os usos possíveis são muito amplos, se bem que, em cada zona afectada, 

são as características das alterações, e os condicionantes sociais, económicos, técnicos, 

ecológicos e paisagísticos que vão determinar a eleição dos usos concretos. O 

desenvolvimento de um modelo relacional de compatibilidade de usos, irá conduzir à 

delimitação dos usos finais, tentando sempre que possível dar prioridade à 

multifuncionalidade do espaço. Em alguns projectos é relativamente fácil combinar 

diferentes usos, o qual permite uma maior flexibilidade e adaptação em resposta às 

circunstâncias de cada terreno. Por exemplo, normalmente combinam-se com êxito áreas 

de recreio com zonas florestais, armazenamento de água ou de conservação da natureza. 

Avaliar a compatibilidade de usos múltiplos e harmonizar valores que competem entre si, 

são difíceis processos de planeamento que podem ser auxiliados pelas técnicas de SIG. 

(ARONOFF, 1991).  



1.4 ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO

O concelho de Aljustrel situa-se no Sul do País, no Baixo Alentejo, vila e sede de concelho

pertencente ao Distrito de Beja. Ocupa uma superfície de cerca de 45832 ha, e encontra-se

administrativamente repartido por cinco freguesias: Aljustrel, Ervidel, S. João de Negrilhos,

Rio de Moinhos e Messejana.

Figura 1 – Localização do Concelho de Aljustrel (Fonte: CAOP (IGP, 2005))

A economia do concelho está tradicionalmente ligada à cultura cerealífera extensiva, ao

pastoreio e à indústria mineira. A introdução de culturas de regadio e de novas culturas no

campo agrícola veio permitir o desenvolvimento de novas indústrias agro-alimentares e

alterar a paisagem rural. 

No entanto, no seu cerne, Aljustrel é uma vila mineira. Aljustrel é o mais importante jazido

de sulfuretos maciços da Faixa Piritosa Ibérica quanto a reservas evidenciadas, e é

constituído pelas massas de S. João do Deserto, Moinho, Algares (esgotado para Pirite

maciça) e Feitais.
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Figura 2 – Áreas de Estudo

As Minas de Aljustrel têm uma longa história, havendo numerosos testemunhos da sua

exploração pelos Romanos, entre os quais as tábuas de bronze com a legislação mineira da

época, as quais indicam um elevado grau de organização da mineração.

Pouco mais se conhece sobre a situação e actividade das minas desde 1854, ano em que,

segundo FREIRE D’ANDRADE (1967), se deu a primeira comunicação oficial sobre as minas

de Aljustrel. A exploração estava vocacionada para a produção de cobre, e depois como

matéria-prima de enxofre. 

No final da década de 40, a importância destas minas aumenta em Portugal, com uma

quota parte importante na exportação, e progressiva tomada preponderante de posição no

abastecimento do mercado nacional produtor de ácido sulfúrico e de adubos fosfatados. Até 

à década de 70, assistiu-se ao crescimento destas indústrias na Península Ibérica, que

exportavam em larga escala para diversos países europeus.

O sector entrou em declínio nos mercados externos com baixa registada no preço 

internacional do enxofre elementar. A recuperação do referido preço, na década de 80,

embora tenha restituído a anterior competitividade e suscitado interesse bastante

generalizado, não se traduziu em nova reconversão da actividade mineira. 
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O projecto PPC, em Aljustrel, para produção de concentrados diferenciais de cobre, zinco e 

chumbo, representou um investimento global de quase 20 milhões de contos, aplicado na 

construção de uma nova lavaria, barragem de estéreis e preparação e reequipamento da 

mina. Em 1991 iniciou-se a produção de concentrados cobre e de zinco, a partir de minérios 

provenientes da massa do Moínho, na mina de Aljustrel, a qual, contudo viria a ser 

interrompida em Maio de 1993, em resultado da baixa de cotações dos metais extraídos, 

circunstância agravada por um deficiente desempenho técnico dos processos de 

concentração de minérios (moagem e flutuação em coluna), conjugada com a utilização de 

um método de desmonte de inadequada selectividade e um planeamento mineiro que 

induzia acentuadas flutuações nos teores de alimentação da lavaria. (COSTA, 1999b, COSTA,

2002) 

Em todo o decurso do século XX a exploração foi feita pela empresa belga Mines d’Aljustrel, 

SA (M.A.). Em 1973 o Estado (45%), a CUF (45%), e a empresa luxemburguesa 

SOGEMINDUS adquirem o património mineiro daquela e criam-se as Pirites Alentejanas S. 

A., na qual o Estado, a partir de Julho de 1975 e nacionalizado o capital da CUF, passou a 

deter 90% do capital. Actualmente a mina é pertença da Eurozinc, que visa o rearranque da 

laboração com a produção de concentrados de zinco e chumbo, a partir da massa de 

Feitais.
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2. A EXTRACÇÃO MINEIRA

2.1 PERSPECTIVA HISTÓRICO-ECONÓMICA

Segundo MAGNO (2001) “a procura de minerais e sua utilização processa-se desde os 

primeiros tempos do homo sapiens desempenhando ao longo da história um papel 

fundamental à subsistência e progresso da Humanidade. Na Península Ibérica são 

conhecidas actividades extractivas que remontam aos tempos pré-históricos. Nos tempos 

do império romano ela atingiu expressão significativa sendo conhecidas explorações de 

ouro, chumbo, cobre, ferro e estanho. A procura destes recursos manteve-se durante a 

Idade Média, mas foi sobretudo com a Revolução Industrial e com as duas Grandes 

Guerras que ela se intensificou, em virtude da necessidade acrescida de matérias-primas 

minerais essenciais à industrialização, ao esforço de guerra e, depois, à reconstrução 

económica.” 

Todavia, tal como acontece noutros sectores industriais, a indústria extractiva assenta num 

dado fundamental neste contexto: a expansão do mercado e a relação oferta/procura, e por 

volta de 1975/76 a actividade primária de extracção de minérios sofreu acentuado declínio. 

Desde então entrou em franca expansão quer técnica, quer económica, determinada por um 

aumento de procura no mercado interno e externo. Apesar de uma certa euforia que se 

registou a seguir à recessão de 75/76, esta importante indústria sofre no contexto 

económico de graves limitações de índole estrutural, como sejam: 

 A inexistência generalizada de estudos de geologia económica; 

 A deficiente estrutura produtiva; 

 A carência de regulamentos efectiva das pedreiras; 

 Ausência de planificação e programação da lavra; 

 Carência de infra-estruturas; 

 Concorrência desregrada; 

 Obsoleta estrutura do mercado; 

 Inexistência de ensaios tecnológicos; 

 Falta de aproveitamento dos subprodutos.   

Segundo o Instituto Geológico e Mineiro (IGM, 2000), a evolução da Indústria Extractiva no 

período de 1989-1998, evidenciou a alteração provocada no subsector de minas, pelo 
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arranque dos projectos de produção de concentrados de cobre em 1988, e de estanho em 

1990, essencialmente na mina Neves-Corvo. A partir de meados da década de 90, registou-

se um decréscimo no valor do subsector de minas, consequência da regressão acentuada 

que se verificou nos minérios metálicos, preciosos e energéticos, efeito decorrente da 

quebra de cotações internacionais de metais básicos e preciosos e da redução verificada na 

produção de minerais energéticos (carvão e urânio). 

Relativamente ao subsector de pedreiras, onde se incluem as rochas ornamentais e as 

rochas industriais, registou-se um significativo ritmo de crescimento no período considerado, 

devido ao aumento de competitividade das empresas, consequência da valorização interna 

dos produtos comercializados, melhoria dos padrões de qualidade e maior agressividade 

nos mercados externos. A Região Alentejo é o maior centro produtor de rochas 

ornamentais, onde se localiza a zona de mármore e granito ornamental mais importante do 

País. As rochas industriais têm tido forte incremento nos últimos anos, reflectindo os 

acréscimos de consumo destas matérias-primas no sector de construção civil e obras 

públicas sendo as Regiões Norte e Lisboa e Vale do Tejo, as Regiões que detém maior 

importância em termos de valor de produção. 

No que respeita ao subsector de águas minerais e de nascente, Portugal dispõe de um 

apreciável potencial hidromineral, evidenciado pelo elevado número de ocorrências e pela 

grande diversidade hidroquímica, decorrente de uma complexa e diversificada geologia do 

País. Constata-se que as Regiões Norte e Centro detêm cerca de 74% dos recursos 

hidrominerais e águas de nascente reconhecidos no território continental português, facto 

que é consequência das suas condições geológico-estruturais. No último decénio a 

produção, em volume, de águas minerais e de nascente aumentou cerca de 95 % 

registando uma taxa de crescimento anual de cerca de 12 %.  

O IGM, e mais recentemente o INETI (Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e 

Inovação), têm vindo a desenvolver trabalhos de prospecção que incidiram essencialmente 

em três áreas (COSTA, 1999b): 

 No jazigo de Castromil, a empresa Connary Minerals investigou mineralização 

aurífera, tendo definido para Covas de Castromil reservas provadas de 2,147 Mt, 

com um teor médio de 1,9 g/t Au, e reservas prováveis de 0,270 Mt, com 1,8 g/t Au, 

e para a zona denominada Serra da Quinta, reservas prováveis de 0,743 Mt, com 

2,8 g/t Au.

 Na zona de Jales/Gralheira, o Consórcio EDM/SM Bourneix (posteriormente 

EDM/Target Europe) definiu recursos de 633 300 toneladas, com um teor médio de 

7g/t Au.
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 Na área de Montemor-o-Novo a Sociedade Mineira RioArtezia definiu recursos 

auríferos que foram posteriormente ampliados pelo consórcio Moriminas para 

números globais de 4,45 Mt, com teor médio de 2,81 g/t Au.  

Encontram-se em fase de preparação dois projectos mineiros, tendo solicitado a licença 

para operar o projecto Eurozinc, visando a reabertura da mina de Aljustrel, com a produção 

de concentrados de zinco e chumbo, a partir da massa de Feitais; e o projecto de Nisa, para 

a produção de concentrados de urânio.  

Ambos os projectos encontram-se em fase de avaliação do impacte ambiental, estando o 

projecto Eurozinc na fase final do estudo de viabilidade. 

O projecto de produção de concentrados de zinco em Aljustrel beneficia grandemente da 

infra-estrutura existente. O escalão de produção é de 1,5 Mt por ano, que originarão 150 

000 toneladas de concentrados de zinco e 30 000 toneladas de concentrados de 

chumbo/prata. A concretização do projecto exigirá a preparação e desenvolvimento mineiro 

da massa de Feitais e a readaptação da lavaria industrial. 

2.2 PERSPECTIVA AMBIENTAL

Segundo FERNANDES (1991) “a gestão de um recurso pode orientar-se segundo 

perspectivas diversas; assegurar a renovabilidade deste, mantendo níveis de exploração 

adequados à taxa de renovação ou, pelo contrário, obter no curto prazo o máximo de 

benefícios dessa exploração. No entanto, a actividade de gestão do Homem tem-se 

caracterizado mais pela segunda perspectiva da que pela primeira, de tal modo que 

comprometeu, em muitos casos de forma irreversível, a capacidade do meio de responder 

às suas solicitações, comprometendo, por este motivo, as suas possibilidades de existência 

futura.”

Ainda segundo o mesmo autor “o processo de planeamento ambiental deverá constituir um 

sistema de decisão em que se articulem de forma dinâmica e evolutiva as seguintes 

componentes de gestão: 

 Expressão da oferta ambiental conseguida através de uma definição das 

potencialidades e aptidões de cada ponto do espaço; 

 Expressão dos riscos decorrentes dos impactes de cada uso sobre as áreas de 

diversa sensibilidade conseguida através da definição de riscos ambientais; 
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 Expressão dos balanços entre as potencialidades e aptidões ambientais e os riscos 

associados aos usos instalados ou a instalar, expressa através da avaliação de conflitos 

ambientais; 

 Definição de medidas e instrumentos de correcção e gestão ambiental, como 

restrições absolutas e parcelares às diferentes tipologias de uso, de forma a resolver, a 

compensar ou a corrigir os conflitos detectados previstos.” 

A extracção e transformação de minerais e rochas, pelas dimensões atingidas, tem sido 

alvo de estudos científicos na área ambiental, incidindo mais nas questões relacionadas no 

impacte desta actividade sobre os diversos valores biofísicos, bem como na mitigação 

destes impactes. A década passada confirmou plenamente a relevância das questões 

ambientais na actividade industrial, colocando novos desafios à indústria mineira.  

Este novo cenário veio alterar profundamente as características do projecto mineiro, 

primeiramente ao introduzir um novo factor de risco, que se veio adicionar aos clássicos 

riscos geológico, tecnológico e de mercado, ao fazer depender a decisão de autorização 

administrativa para a exploração, da aprovação de um estudo de impacte ambiental. 

(COSTA, 2000) 

Áreas sobre as quais não se pensou senão no progresso industrial, torna-se extremamente 

difícil, e por vezes economicamente inviável, a requalificação biofísica. É o caso da maior 

parte das pedreiras, bem como outras explorações minerais, que não foram (nem o são) 

exploradas a pensar na posterior requalificação espacial. Esta constatação poderá ser 

desmobilizadora de projectos parciais que algumas empresas com condições 

geoestratégicas particulares, poderão promover com vista a uma racional gestão ambiental. 

A necessidade do encerramento e abandono do sítio da exploração ter que ser feito em 

moldes que assegurem a sua reabilitação e devolução à comunidade para utilizações 

alternativas, veio introduzir um perfil particular nos fluxos financeiros do projecto, com a 

realização de despesas, geralmente de montante elevado, após a sua vida útil, quando o 

volume de receitas já diminuiu muito ou cessou mesmo, o que implica que os meios 

necessários têm que ser acumulados ao longo da vida útil da mina. (COSTA, 1999a) 

O IGM criou, em 1996, um programa de intervenção que designou por Geoindústria & 

Ambiente, e que incluiu alguns programas, dos quais se destacam: 

 Programa de Ordenamento da Zona dos Mármores (PROZOM); 

 Programa de Requalificação de Áreas de Explorações Abandonadas; 

 Programa de Ordenamento Industrial do Desempenho Ambiental da Indústria 

Extractiva. 
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2.2.1 PROGRAMA DE ORDENAMENTO DA ZONA DOS MÁRMORES

A RESOLUÇÃO DO CONCELHO DE MINISTROS n.º 86/94 de 21 de Setembro, incumbiu a 

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo (CCRA) de promover o Plano Regional 

de Ordenamento da Zona dos Mármores (PROZOM).  

O prazo para a elaboração de tal plano, foi inicialmente criticado por CUPETO (1994) (o 

prazo inicial era de 12 meses, tendo sido prorrogado pela RESOLUÇÃO DO CONCELHO DE 

MINISTROS n.º 10/96 de 24 de Janeiro), sendo considerado curto para tão complicada 

missão. Com efeito todos os problemas que até aqui se levantaram no presente trabalho 

envolvem um número extremamente elevado de disciplinas e áreas científicas e por isso 

requerem investigação extremamente aprofundada. Outro obstáculo foi a cartografia 

temática que deve obedecer a critérios específicos, nomeadamente a escala e a 

actualização constantes, numa zona em que o espaço apresenta características 

extremamente dinâmicas dificultando o trabalho dos investigadores. 

Foram consubstanciadas e sistematizadas diversas propostas de intervenção preconizadas 

nas seguintes Opções Estratégicas de intervenção (DRAOT ALENTEJO, 1999): 

 Exploração racional e aproveitamento do recurso mármore; 

 Reforço dos factores dinâmicos de competitividade da fileira dos mármores; 

 Protecção e valorização dos sistemas naturais, incluindo recursos hídricos, solo 

agrícola e estruturas ecológicas; 

 Protecção e valorização do património arqueológico e arquitectónico; 

 Reorganização das redes internas de infra-estruturas e acessibilidade e respectiva 

articulação; 

 Recuperação progressiva da zona afectada incluindo a recuperação paisagística do 

conjunto das explorações; 

 Dinamização de outras actividades económicas da zona de intervenção. 

A fase de consolidação da actividade na zona dos mármores passou pela alteração 

profunda dos moldes em que esta se vinha desenvolvendo, conferindo-lhe carácter 

sustentável, pela adopção de novos padrões de compatibilidade ambiental e planos 

integradores da exploração que reconhecem e contemplam a unidade geológica subjacente, 

e assim rompem com estritos critérios cadastrais, resultantes da divisão da propriedade. 

(COSTA, 1999a) 
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A fileira dos mármores é constituída pelo conjunto de áreas territoriais cuja ocupação se 

define, determinantemente, pelas necessidades resultantes da exploração do mármore. 

Este sistema inclui (DRAOT ALENTEJO, 1999): 

 Área de indústria extractiva do mármore (AIEM), constituída pelas áreas territoriais 

em que exista, tenha existido ou venha a existir exploração do recurso mineral mármore 

ou deposição dos materiais resultantes da exploração e da transformação do mesmo, 

compreendendo: 

 Áreas de deposição comum (ADC), destinadas a constituir os locais de 

recolha e depósito de materiais resultantes da exploração e da transformação do 

recurso mármore; 

 Áreas de exploração (AE) em que actualmente predomina uma exploração 

intensiva do recurso; 

 Áreas com potencial para aproveitamento (APA), nas quais se considera 

que existe recurso geológico susceptível de ser explorado, mas que 

permanecem sem exploração ou pouco exploradas; 

 Áreas de concentração industrial, constituídas por áreas territoriais associadas à 

exploração do mármore e destinadas, exclusivamente, às actividades industriais e suas 

funções complementares. 

Com base nestas foram definidas 5 unidades de ordenamento (UNOR), que constituem 

zonas diversificadas e complementares no que diz respeito ao uso, funcionalidade e 

actividades, as quais deverão ser objecto de um ordenamento específico, e que podem 

também incluir Áreas de Concentração Industrial, para a localização e concentração de 

unidades de transformação de rochas ornamentais.  

A partir da caracterização da situação existente deve definir-se a concepção geral das AE e 

das ADC, dos espaços livres, dos arranjos paisagísticos, do traçado da rede viária e das 

infra-estruturas principais, bem como a análise do impacte ambiental das explorações 

existentes e das medidas mitigadoras das incidências negativas sobre o ambiente. Estes 

planos constituirão o quadro de referência de base para a apreciação de propostas de 

ampliação, adaptação ou actualização de planos de lavra, bem como dos correspondentes 

planos de recuperação paisagística submetidos pelos exploradores aos competentes 

serviços de licenciamento da actividade industrial, seja na fase de exploração, de pesquisa 

ou de transformação. (COSTA, 1999a)



Figura 3 – Exemplo de uma UNOR – UNOR 1 (Estremoz) (DRAOT

ALENTEJO, 1999)

A RESOLUÇÃO DO CONCELHO DE MINISTROS n.º 93/2002, aprovou o Plano Regional de

Ordenamento do Território da Zona de Mármores (PROZOM), determinando que são

incompatíveis com o mesmo as disposições constantes de plano municipal de ordenamento

do r ORTARIA n.º 441/90, de 15 de Junho,

que admita

Em

da

de Modernização da Indústria Portuguesa (PEDIP II) e pelos orçamentos próprios das duas

te ritório aplicáveis na zona cativa declarada pela P

m a ocupação do solo com qualquer tipo de estruturas permanentes.

2.2.2 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE ÁREAS DE EXPLORAÇÕES ABANDONADAS

1995, o IGM e a Direcção-Geral do Ambiente lançaram um programa de caracterização

situação das áreas mineiras abandonadas, que foi financiado pelo Programa Estratégico

15
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ins

cap e exploração de informação recolhida ao longo 

do

20

Fo n biental de áreas mineiras 

aban

e do Ambie

identifica

actividad pectos turísticos e culturais. 

As principais fases do desenvolvimento das acções de requalificação biofísica das áreas 

seguinte conjunto de acções: 

 de campo para a recolha de amostras e 

dustrial; 

os propostos; 

R

D ormente à 

requalifica e projectos de valorização 

económi

ECRETO-LEI n.º 198-A/2001, de 6 de Julho, atribuiu a actividade de recuperação e 

monitorização ambiental das áreas mineiras degradadas, nos termos definidos pelo mesmo 

diploma, à empresa EXMIN, empresa do Grupo EDM. 

O Programa de Incentivos à Modernização da Economia (COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO 

DO POE/PRIME, 2003), anunciou o financiamento para a Recuperação Ambiental de Áreas 

Mineiras Abandonadas, através da realização da “requalificação dos sítios, promovendo a 

tituições. O IGM identificou esta área como estratégica para o desenvolvimento de novas 

acidades, aplicação de competências 

s anos de actividade relacionada com o aproveitamento de recursos minerais. (COSTA,

00) 

i e tão decidido executar um programa de requalificação am

donadas, realizado ao abrigo do protocolo celebrado entre os Ministérios da Economia 

nte, e que visava promover a segurança e bem estar das populações e 

r os potenciais endógenos de criação de emprego e de desenvolvimento de 

e económica, nomeadamente nos as

mineiras abandonadas, independentemente do uso do solo final, são: o diagnóstico 

definitivo, o projecto de requalificação e a implementação territorial do projecto 

requalificação. O plano inicialmente proposto integra o 

 Inventariação das áreas mineiras abandonadas; 

 Priorização de acções, seleccionando as áreas cuja requalificação se afigurava mais 

urgente; 

 Caracterização de elementos adicionais de diagnóstico quanto à natureza e extensão 

dos problemas existentes recorrendo a trabalhos

respectivas análises, medições de caudais e de volumes, e caracterização geral tanto 

dos sistemas ecológicos em causa, assim como das envolventes sócio-económica e 

cultural, incluindo a eventual relevância de construções recuperáveis e/ou de 

testemunhos de arqueologia in

 Elaboração de projectos de requalificação que garantam o cumprimento dos 

objectiv

 ealização das obras de requalificação e sua fiscalização; 

 efinição dos sistemas de monitorização a implementar posteri

ção biofísica da área afectada, e desenvolvimento d

ca ulterior das áreas reabilitadas. 

O D
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segurança e o bem-estar das áreas envolventes. Daqui resulta também a promoção do

desenvolvimento económico das regiões em que se localizam e que na maioria dos casos

se situam em zonas economicamente deprimidas.”

O referido documento acrescenta ainda que “serão objecto de apoios neste âmbito as

intervenções que, pelo seu impacto, têm um carácter marcadamente nacional,

nomeadamente a realização de estudos preliminares e complementares ao longo do

território nacional neste domínio.

A EXMIN, no exercício das suas funções, completou até ao final de 2004 os seguintes

projectos:

Estudo de Hierarquização para a Reabilitação de Áreas Mineiras Degradadas;

Projecto de Recuperação Ambiental da Escombreira2 da Mina de Jales;

Estudo Director de Áreas de Minérios Radioactivos;

Estudo Director de Sulfuretos Polimetálicos Maciços.

Figura 4 – Mina dos Algares em Aljustrel – Uma das Áreas a Recuperar referenciada

pela EXMIN (Foto: NUNO GUIOMAR, 2001)

2 Local de acumulação das partes não aproveitáveis dos minérios ou da matéria prima em exploração.



2.2.3 PROGRAMA DE ORDENAMENTO INDUSTRIAL E MELHORIA DO DESEMPENHO AMBIENTAL

DA INDÚSTRIA EXTRACTIVA
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A indústria extractiva, embora tendo já iniciado o processo de adaptação ambiental,

necessita de assegurem a

qualificação ambiental  da melhoria constante

o seu desempenho ambiental. A melhoria deste desempenho envolve o conhecimento e

tamento destas orientações implica a definição das áreas do território 

na

ao

qu

qu oferta e procura de matérias-primas. Este processo cria,

igualmente, as condições de agilização do licenciamento da actividade industrial extractiva,

seja n

melho

prosseguir na introdução de métodos e processos produtivos que

das áreas de incidência da actividade, através

d

divulgação das adequadas tecnologias, da disponibilidade de quadros técnicos qualificados

e a monitorização da actividade, muito particularmente nas áreas de concentração de

explorações, através da disseminação crescente da utilização de sistemas de gestão 

ambiental. (COSTA, 1999a)

O pleno aprovei

cional que, mercê da natureza dos recursos minerais nelas ocorrentes e da proximidade

s grandes núcleos de utilização, devem ser preservadas e submetidas a planos directores 

e orientem a intervenção da Administração e assegurem aos agentes económicos um

adro razoavelmente definido de

o acesso, seja na sua adaptação à evolução das condições externas do seu exercício,

rando, deste modo, a envolvente empresarial. (COSTA, 2000)

Ordenamento do 
Território

- Mão de Obra

- Matéria-prima

- Energia

Imagem social

Actividade
Transformadora

Mercado

Produtos
Acabados

Indicadores
Ambientais

Subprodutos

Tecnologias Menos Poluentes

- Redução

- Reutilização

- Recuperação

- Reciclagem

Actividade
Extractiva

Marketing

Figura 5 – Aproximação a um Modelo de Ecogestão para Empresas do

Sector das Pedras Naturais (MARTINS et al., 1995)
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A e

Int biental e Recuperação Paisagística, justificou o 

esenvolvimento de um Programa Ordenamento Industrial e Melhoria do Desempenho 

mbiental da Indústria Extractiva. O programa engloba diversos tipos de acção, a saber 

(COSTA, 1999a): 

extractiva, suportado 

nas convenientes funcionalidades informáticas que possibilitem a sua permanente 

 substâncias minerais de 

tica d

ional dos quadros e formação da mão-de-obra através 

blicaçã

de esforços com os 

xperiência resultante dos Contrato de Adaptação Ambiental e dos projectos de Estudos 

egrados de Ordenamento, Impacte Am

d

A

 Elaboração de um plano sectorial de ordenamento da actividade 

actualização, bem como o acesso de todas as entidades da Administração que 

necessitam desta informação. 

 Elaboração de planos directores de abastecimento para as

maior procura (areias e britas), para as áreas de maior intensidade de utilização; 

 Realização da cobertura dos principais núcleos de extracção com a elaboração dos 

correspondentes planos integrados de exploração e recuperação ambiental; 

 Promoção da realização de projectos de demonstração de aproveitamento racional de 

jazidas minerais, numa óp e maximização do seu aproveitamento e minimização 

dos resíduos de exploração; 

 Melhoria da qualificação profiss

da pu o de manuais, sessões de sensibilização e informação, divulgação de 

tecnologias e códigos de boas práticas;

 Promoção da melhoria da imagem da indústria através da certificação ambiental e 

divulgação de casos de sucesso. 

A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO POE/PRIME (2003) publicou, no Programa de 

Incentivos à Modernização da Economia, financiamento para iniciativas de melhoria do 

desempenho da indústria extractiva, que incluíam a dinamização 

seguintes objectivos: 

 A melhoria constante do desempenho da indústria extractiva, em termos de 

aproveitamento de recursos e em termos de impacto ambiental e/ou de segurança; 

 Contribuir para a fundamentação do ordenamento da indústria extractiva em termos 

ambientais e de acesso aos recursos. 
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3. IMPACTES AMBIENTAIS GERADOS PELA INDÚSTRIA MINEIRA

A indústria mineira acumula apreciáveis impactes ambientais. Contudo existem tecnologias 

disponíveis para que tais impactes se mantenham dentro dos valores regulamentares, ainda 

 muito importante relaciona-se com a quase inexistência de estudos de 

pactes ambientais das explorações. A legislação portuguesa em vigor relativa à matéria 

ambiental prevê a necessidade de submeter a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 

determinados projectos, nomeadamente os relacionados com a extracção de minerais. DIAS

et al. (2002) refere que a AIA é “o principal instrumento específico de tutela ambiental” e 

pode ser definida, segundo FERRÃO (1998), como o “processo de identificação e avaliação 

das consequências das acções humanas sobre o ambiente e, quando apropriado, da forma 

de minimizar essas consequências.” 

O DECRETO-LEI n.º 186/90, de 6 de Junho (estabelecia as normas relativas a Avaliação de 

Impacte Ambiental), alterado pelo DECRETO-LEI n.º 278/97, de 8 de Outubro, juntamente 

com o DECRETO-REGULAMENTAR n.º 38/90, de 27 de Novembro, e conjugado com o 

DECRETO-LEI n.º 89/90, de 16 de Março (aprovava o regulamento de pedreiras), apenas 

previam a obrigatoriedade de Estudos de Impacte Ambiental (EIA) para explorações que 

excedessem 5 ha (incluindo a área ocupada pela escavação, escombreiras e diversos 

anexos de apoio à pedreira, caminhos internos, etc.) ou para explorações em que a 

produção anual atingisse valores superiores a 150.000 toneladas.

Entretanto o DECRETO-LEI n.º 69/2000, de 3 de Maio, revogou os 3 primeiros, não se 

registando alterações significativas em matéria de exploração de inertes, e o DECRETO-LEI

n.º 270/2001, de 6 de Outubro, revogou o último, cuja alteração mais relevante é a 

“substituição do plano de recuperação paisagística, tal como contemplado pelo DECRETO-LEI

n.º 89/90, por um plano muito mais abrangente do ponto de vista ambiental, o PARP (Plano 

Ambiental e de Recuperação Paisagística)”. 

Em explorações relativamente pequenas como são o caso das que ocorrem em 

praticamente todo o país, os limites dificilmente são atingidos, nomeadamente os 

relacionados com s causados por 

explorações isoladas e de pequ ortantes apresentam-se pouco 

ignificativos, no entanto a magnitude destes agrava-se quando se tratam de várias 

actividades procurando contribuir para o desenvolvimento integrado."

que a sua utilização implique custos de produção mais elevados.  

Um aspecto

im

 os limites de produções anuais. Os impactes ambientai

enas dimensões, embora imp

s

pedreiras em laboração. Para corroborar esta filosofia veja-se o explicitado na afirmação de 

CUPETO et al. (1995) na qual salienta que o elemento a avaliar "não pode ser uma pedreira, 

nem várias, mas todo o contexto. Não apenas uma actividade mas o complexo de todas as 



Na Figura 6, podemos observar o esquema de avaliação de impactes devido a explorações

mineiras.

Avaliação de 
Impactes devido a

Recolha de 
informações

Análise do Projecto:
-Objectivos e 
problemática;
-Descrição do projecto;
-Identificação das acções
derivadas do projecto

Estudo do meio:
-Definição do ambiente;
-Variáveis a contemplar;
-Significância das
referidas variáveis.

Identificação e 
predição de impactes

S breposição deo
cartografia temática,

comparação de
cenários, matrizes

causa/efeito, redes e 
gráficos de interacção.

Avaliação dos impactes:
-caracterização;
-ponderação;
-valoração

Medidas correctivas

Programa de 
monitorização e

controle

Plano de 
abandono e 
recuperação

explorações
mineiras

Figura 6 – Avaliação de impactes devido a explorações mineiras

(modificado de COMETT, 1992)

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 26º do DECRETO-LEI n.º 270/2001 “o explorador

deve delinear e executar os programas de trabalhos de pesquisa segundo critérios de

gestão ambiental responsáveis, avaliando, prevenindo e minimizando os impactes que 

possam ser causados ao solo, flora, águas superficiais e subterrâneas, inteirando-se e 

cumprindo as leis e regulamentos aplicáveis e cingindo, ao mínimo necessário, as

interferências com a tipologia de uso dominante vertida em planos de ordenamento

eficazes", através  da adopção de medidas mitigadoras dos impactes que em muitos casos, 
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o e tecnológico podem originar situações de impacte 

mbiental, em particular de natureza química, para o meio envolvente devido às 

possib  biótopos.” Para que seja possível 

elinear estratégias que visem a requalificação das áreas afectadas pelas explorações 

Den

tipos

ditas so das primeiras, os efeitos e impactes 

são

apar

com

Gen s que medeiam entre o início e o termo do 

rocesso explorativo de uma pedreira ou de uma mina (COSTA, 1992). Segundo o mesmo 

atenuam ou reduzem os danos causados por esta actividade e são economicamente 

viáveis.

A AIA está a tornar-se uma ferramenta cada vez mais utilizada no processo de 

licenciamento. O compromisso da indústria com uma gestão ambiental sustentada tem 

vindo a aumentar de dia para dia à medida que vão aparecendo novas normas e 

instrumentos ambientais, tais como a norma ISO 140003, o EMAS4 (Eco Management and 

Audit Scheme), os SGA5, entre outros. (BRODKOM, 2000) 

3.1 CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS SOBRE OS IMPACTES AMBIENTAIS GERADOS PELA 

ACTIVIDADE MINEIRA

Segundo ÁVILA et al. (1999) “as actividades de exploração mineira quando exercidas sem 

um devido acompanhamento técnic

a

ilidades de contaminação dos solos, águas e

d

mineiras, é de vital importância o conhecimento profundo dos impactes que estas 

actividades têm no espaço. 

tro do conjunto das explorações de rochas e de minerais, poderemos distinguir dois 

 de situações bem diferenciadas: as explorações a céu aberto e as minas propriamente 

, constituídas por galerias subterrâneas. No ca

bem evidentes e visíveis, enquanto que no que respeita às segundas, embora 

entemente escondidas, delas podem resultar impactes muito mais significativos em 

paração com as unidades a céu aberto. (OLIVEIRA, 2005). 

ericamente, consideram-se várias fase

p

autor, podemos dividir os impactes resultantes da exploração, numa escala temporal: 

                                                     
3 As ISO 14000 são uma série de normas ambientais internacionais voluntárias reconhecidas pelos principais 

países industrializados e organizações de regulação de comércio. (SEQUEIRA, 1998) 

4 EMAS é o Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria que se encontra aberto à participação voluntária das 

empresas que desenvolvam actividades industriais e que visa a avaliação e melhoria do comportamento ambiental 

das actividades industriais e a prestação de informações ao público na matéria. (FERRÃO, 1998) 

5 Um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) constitui uma ferramenta estratégica para o empresário, possibilitando a 

identificação de oportunidades de melhoria que reduzam ou minimizem os impactes sobre o Ambiente das 

tividades da organização. Esta ferramenta deverá estar sempre associada às questões de conquista de cota de 

eração de retorno de investimento. (SEQUEIRA, 1998)

ac

mercados e de g
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impac a exploração, impactes resultantes

e acções directamente ligados à exploração e impactes decorrentes do abandono da 

O não aproveitamento dos recursos pedológicos para a agricultura ou outra actividade 

rrenos estiverem mais interessados 

o

te os habitats da fauna nativa, 

stante baixo.

Com o 

parte se ssim como a exploração futura, uma vez que se poderão 

estimar  

minorar

(1995), 

risco au eravelmente. No entanto, ainda de acordo com o mesmo autor, “ainda 

hoje

vizin

Quando a fase de prospecção e pesquisa levam a considerar a jazida com interesse 

eco m

ao início 

tes resultantes de acções levadas a cabo antes d

d

exploração. 

É precisamente nas fases explorativa e de abandono que se verificam impactes mais 

significativos no quadro de referência ecológico, principalmente ao nível do solo (pela 

remoção do mesmo, alterando a dinâmica espacial natural), ao nível da morfologia e 

paisagem (condicionando usos futuros do território) e da água (pela alteração do regime 

hidrológico e da qualidade da água). 

3.1.1 IMPACTES GERADOS ANTES DA EXPLORAÇÃO

Nesta fase não se têm impactes directos sobre o ambiente mas apenas potenciais 

impactes. Poder-se-ão aqui considerar duas vertentes: 

agro-silvo-pastoril, se os proprietários dos te

ec nomicamente na actividade de extracção;  

A fase de prospecção e pesquisa tem como consequências a destruição de solo assim 

como da vegetação existente, e consequentemen

através da destapagem, por exemplo, das "cabeças de mármore", onde por vezes o 

interesse económico é ba

surgimento das sondagens, as intervenções negativas sobre o ambiente, foram em 

r colmatadas nesta fase, a

 os valores de qualidade e quantidade das jazidas, havendo uma tendência para 

 as dimensões das futuras escombreiras. A corroborar esta tese, segundo CABRAL

as probabilidades de êxito são maiores pois o grau de confiança para os factores de 

menta consid

 a pesquisa é baseada, na maior parte dos casos, na existência de afloramentos na 

hança de outras pedreiras ou na existência de trabalhos antigos”. 

3.1.2 IMPACTES GERADOS DURANTE A EXPLORAÇÃO

nó ico, inicia-se a fase de preparação para a instalação dos equipamentos necessários 

da exploração. Estes trabalhos incluem o saneamento geral do terreno, consistindo 



24

na r

veg

com

Os itam a estes, podendo verificar-se ainda a 

dan a

do

dist

sist as subterrâneas conduz a um abaixamento do seu nível, e ainda à 

contami

Os

turezas 

(ITG  1

ento dos minerais; 

do à acumulação de resíduos, 

loração, e a emissão de gases tóxicos 

resultantes do tratamento dos minerais;  

o Ruído e Vibrações – Os impactes causados no ambiente sonoro resultam do ruído 

gerado principalmente na fase de exploração, sobretudo o ruído produzido pelas 

emoção de terra vegetal e dos restantes solos de cobertura, recorrendo-se ao abate de 

etação típica da região, introduzindo variações importantes nos habitats existentes, tal 

o na estrutura e funcionalidade do espaço. 

impactes sob a vegetação não se lim

ific ção das raízes devido à extracção nas suas proximidades, à elevada compactação 

solo, à formação excessiva de poeiras susceptíveis de atingir a vegetação a uma 

ância relativamente grande devido à sua facilidade de transporte. A interferência no 

ema de águ

nação por partículas sólidas, gases e poeiras.  

principais impactes que ocorrem nesta fase são: 

o Impacte na Estrutura Geológica – As escavações no substrato rochoso e a remoção 

dos terrenos de cobertura permitem a aceleração dos processos erosivos e potenciam a 

possibilidade de ocorrer a instabilidade de taludes;  

o Impacte sobre o Solo – Esta tipologia de impacte pode ser de duas na

E, 989): 

 Ocupação irreversível de solo fértil pela decapagem, escavação e formação de 

escombreiras, e pela construção de vias de comunicação, edifícios e áreas de 

tratam

 Alterações edáficas nas zonas limítrofes à exploração, através das operações 

derivadas dos processos de escavação, formação de escombreiras e construção de 

vias, provocando impactes locais moderados, devi

poeiras, etc; 

o Impacte na Hidrologia, Hidrogeologia e Qualidade da Água – Para SANTOS OLIVEIRA

et al. (2002) os efluentes líquidos portadores de metais pesados, poeiras e outros 

resíduos (escorrências das escombreiras e águas drenadas das minas), que correm 

livremente para as linhas de água e penetram nos aquíferos subterrâneos constituem 

uma fonte geradora de contaminação antropogénica do meio hídrico na envolvente das

explorações mineiras, quer tenham sido a céu aberto, ou por lavra subterrânea; 

o Impacte na Qualidade do Ar – Os principais impactes na qualidade do ar resultam 

essencialmente pela emissão de poeiras, induzidas pelos processos que decorrem da 

laboração das explorações e circulação de veículos, a emissão de poluentes 

atmosféricos libertados pelo escape dos veículos e máquinas envolvidos nos trabalhos 

e transporte de materiais na fase de exp
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escavad

exp

o

dec do acrescido pela 

influênc

des cénico da paisagem, 

altera

o  ser avaliados em: 

 Impactes directos, derivados da degradação ou destruição do coberto vegetal 

or alteração do nível 

s superfícies foliares impedindo a realização da 

e das raízes; 

o remoção do solo e cobertura e vegetação assim como a 

ão de terras inerentes à construção de caminhos e 

estruturas de apoio às pedreiras provocam a eliminação física de 

 e da microfauna. Os impactes sonoros e visuais contribuem 

significativamente para afectar as comunidades orníticas7 embora seja difícil quantificá-

amente no património histórico-cultural, monumental e arquitectónico, podem 

ocorrer por acção indirecta com a degradação das fachadas pela acumulação de 

poeiras, fumos e gases, ou por acção directa através das vibrações que danificam 

ed nível socio-económico, 

podemos encontrar impactes (PINHO, 1994): 

oras, equipamento de perfuração e corte, dos veículos pesados e uso de 

losivos; 

Impacte na Morfologia e Paisagem – Os impactes sobre a morfologia do terreno 

orrem sobretudo por impacte directo e possuem um significa

ia que tem sobre outros descritores, como sejam a destruição de solo, a 

truição física de habitats ocorrentes, desvalorização do valor 

ções do regime de escoamento superficial e subterrâneo e infiltração, etc;  

Impacte na Vegetação – Os impactes a este nível podem

por remoção de terra, abertura de caminhos, áreas de escavação, instalação de 

anexos e deposição de materiais (escombros, terras, entulhos, blocos de pedra, 

etc.);

 Impactes indirectos, derivados da alteração do ambiente p

freático, deposição de poeiras na

fotossíntese, danificação e arranqu

Impacte na Fauna – A 

compactação do solo, mobilizaç

implantação de 

indivíduos de vida hipógea6

los tanto isoladamente como por acção sinergética com outros factores de perturbação; 

o Impacte de Âmbito Sócio-Cultural – Os impactes no património construído, 

nomead

ifícios próximos ou locais de interesse arqueológico. Ao 

 Demográficos – efeitos sobre a dimensão e distribuição das populações, 

padrões de povoamento, etc; 

 Socio-económicos – efeitos sobre as características das populações, 

vulgarmente ilustradas pelos “indicadores de qualidade de vida”; 

                                                     
6 Indivíduos que vivem abaixo do nível do solo. 

7 Comunidades de aves. 
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de;

 encosta, fossa, etc.). Para as rochas 

rrentes da extracção variam com as seguintes fases: 

urante esta fase, para além dos danos paisagísticos (visuais), deve-se ainda apontar os 

pecção. Quando as alterações do solo são mínimas, os impactes são 

pouco significativos pelo seu carácter localizado e temporal no uso do solo. Quando as 

de interferências no regime hídrico, quer 

subterrâneo quer superficial, que em maior ou menor grau necessitam sempre de um 

intervalo de tempo bastante considerável para a sua recuperação. 

No caso particular das minas metálicas e afins, o principal problema ambiental relaciona-se 

com resíduos de exploração, muito particularmente quando são radioactivos ou a sua 

 Sociais e Culturais – prendem-se com o funcionamento e afectação de valores 

dos diversos grupos sociais que constituem uma comunida

 Económicos – podem ser estimados pela avaliação do volumes de emprego, 

níveis de rendimento e sua distribuição comunitária, etc. 

As minas a céu aberto são ainda susceptíveis de intervir na dinâmica do espaço de várias 

formas conforme o tipo de exploração (flanco de

ornamentais exploradas em flanco de encosta, refere MARTINS (1998), que os impactes 

específicos deco

Preparação da área de escavação; 

Serragem de bancadas; 

Esquadrejamento dos blocos; 

Transporte; 

Deposição dos estéreis. 

D

principais problemas ambientais directos que poderão constituir também problemas de 

segurança. 

3.1.3 IMPACTES DECORRENTES DO ABANDONO DA EXPLORAÇÃO

A fase de abandono ocorre após a cessação da actividade explorativa ou após os trabalhos 

de pesquisa e pros

alterações do solo são profundas e por vezes irreversíveis dificilmente são reunidas as 

características e as condições necessárias para uma organização estrutural e funcional da 

área e do meio físico envolvente. 

Podem registar-se impactes bastante importantes sobre a vegetação mesmo depois do fim 

da laboração, nomeadamente os resultantes 
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aragénese8 contém sulfuretos metálicos, os quais, se não forem convenientemente 

epositados, podem originar águas ácidas, a contaminação de solos e aquíferos por 

s metálicos e radioactivos. (COSTA, 2001) 

egundo BRGM (2001), os principais riscos para o ambiente associados aos desperdícios 

 Riscos associados, não só directamente com potenciais fontes poluidoras, mas 

ão origina uma maior morosidade e dificuldade, no restabelecimento das 

ram de tal forma a este 

                                                     

p

d

elemento

S

mineiros são:  

também com o contexto ambiental em que a actividade se insere. A avaliação dos 

riscos provenientes dos potenciais focos de poluição é dependente da caracterização 

mineral dos sólidos, das características biofísicas (solo, água subterrânea, água de 

superfície, qualidade do ar, etc.) e dos alvos potenciais (ser humano, fauna e flora).  

 Riscos associados com a estabilidade dos taludes das escombreiras, com a 

abertura de poços, etc.  

O abandono a que não se associam medidas com tendência a instalar ou reinstalar 

vegetaç

comunidades vegetais, tão próximo quanto possível das originais. As condições gerais são 

sempre muito diferentes das que existiam antes da exploração, e se o abandono se traduz 

na concepção de que o que a vegetação dispõe para se instalar e evoluir não passa de um 

fosso, paredes íngremes, taludes escarpados e grandes montes de rochas. A possibilidade 

da vegetação se instalar e desenvolver é muito difícil pois as condições oferecidas são tudo 

menos favoráveis.  

No entanto, o abandono das pedreiras pode gerar impactes positivos na fauna de 

vertebrados dado que proporciona a presença de espécies de nidificação rupícola, entre 

outras. É importante salientar que algumas espécies se adapta

micro-habitat que, provavelmente, já não sofrem grandes pressões negativas. As pedreiras 

abandonadas funcionam como refúgio para certas espécies (habitat de refúgio) e como 

habitat de alimentação (acumulação de água).  

8 A paragénese mineral é uma associação originada no decurso de um processo limitado no espaço e no tempo, e 

que tem lugar em determinadas condições físico-químicas, pode ser descrita como a maior ou menor tendência 

que os minerais têm para uma ocorrência comum. 
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. AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA4

A generali eadamente 

os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e Detecção Remota (DR), e os resultados, 

roporcionados pela crescente investigação nas Ciências da Informação Geográfica (CIG), 

A, 2002, PONS e PÉREZ,

2003

Segund  (2001) “o termo TIG p ocura abran e plataformas e sistemas 

informáti eorreferenciada.” Incluem-se, 

este grande grupo, os Sistemas de Informação Geográfica (SIG), os Sistemas de Desktop 

Mapp mota, os Sistemas de Posicionamento Global (GPS), 

cnologias de Realidade Virtual (Virtual Reality – VR) e Internet (World Wide Web – 

ão. Como tal “a adopção de processos e metodologias de 

                                                     

zação do uso das Tecnologias de Informação Geográfica (TIG), nom

p

tem-se revelado uma ferramenta de imprescindível e extraordinária relevância no 

conhecimento e gestão dos sistemas ambientais, assim como um suporte de apoio à 

decisão no planeamento territorial. Esta perspectiva permite concluir que as TIG são 

importantes recursos estratégicos para as diferentes ciências que as utilizam enquanto 

disciplinas, assim como para a sociedade como um todo. (FERREIR

)

o JULIÃO r ger o tipo d

cos utilizados no processamento de informação g

n

ing, os Sistemas de Detecção Re

te

WWW), assim como todos os tipos de plataformas híbridas e sub-sistemas relacionados 

com o processamento de Informação Geográfica (IG)9. A tecnologias VR e WWW não são 

TIG, na sua essência, todavia são cada vez mais utilizadas, quer na divulgação de 

resultados, quer como veículos de acesso a funções de análise.   

Segundo PAINHO et al. (1999), as TIG estão cada vez mais integradas com outras 

tecnologias de informaç

desenvolvimento padronizados trazem grandes vantagens na implementação de aplicações 

de IG”, permitindo assim uma diminuição do tempo de desenvolvimento, uma maior 

integração das TIG com os Sistemas de Informação (SI) das organizações e a 

disponibilização de soluções mais ajustadas às necessidades dos utilizadores. 

Estas tecnologias são exploradas de forma diferenciada consoante as diferentes fases de 

um projecto SIG, como ilustra a Figura 7. 

9 O conceito de IG não se limita à informação cartográfica; ele deverá ser entendido num sentido lato que engloba 

todo o tipo de dados directamente materializáveis sobre a representação cartográfica e susceptíveis de análise 

espacial. (JULIÃO, 2001)



Aquisição Integração Análise Visualização

CAD

GPS

Det ec ç ão Rem ot a

SIG

Desk t op Mapping

VR e WWW

Figura 7 – As TIG e a sua utilização no contexto de um Projecto SIG (JULIÃO,

2001)

Convém ainda referir que muitas vezes são utilizadas outras designações que se referem

igualmente a esta tecnologia, nomeadamente LIS – Land Information Systems – SIG de uso 

municipal que integra informação geográfica de uso municipal relativa a direitos de

propriedade com outros tipos de informação sobre o uso do solo, valor da terra e 

distribuição de recursos naturais e culturais. (FONSECA et al., 1992) 

4.1 OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA (SIG)

Os sistemas de informação correspondem a conjuntos específicos de instruções para a

4.1.1 DEFINIÇÕES DE SIG

manipulação de um determinado tipo de dados que, neste caso, operam sobre informações

e natureza geográfica ou seja, dados geográficos10, assumindo assim a designação de SIG.

10 Dados onde se incluam referências a localizações no espaço podem ser designados como informação

geográfica. Segundo FALCONER e FORESMAN (2002) há dois componentes fundamentais nos dados geográficos: a

sua posição geográfica e os seus atributos ou propriedades.

29
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ndo real, para um conjunto

 conjunto de ferramentas de software, mas 

realizar a captura,

solução de problemas complexos de planificação e gestão"

e o

e ser considerado também pela sua aplicação final: "um SIG é um sistema de

decisão que envolve a integração de dados geo-referenciados, num ambiente

orient 88).

Figura 8 ilustra as aplicações de SIG classificadas por GOODCHILD e KEMP (1991) nos

BURROUGH (1986), define SIG como "um conjunto de ferramentas para recolher, armazenar,

transformar e visualizar dados de natureza espacial do mu

particular de objectivos".

Um SIG pode ser considerado não só como pelo

incluindo também outros elementos sem os quais não seria possível atingir os objectivos

preconizados. Um conceito de SIG pode ser assim alargado de forma a constituir "um 

sistema de hardware, software e procedimentos, desenhado para

armazenamento, manipulação, análise, modelação e apresentação de dados referenciados

espacialmente para a re

(GOODCHILD e KEMP, 1991).

A definição dada por ARONOFF (1989) coloca em destaque a característica de um SIG, qu

pode distinguir de outros sistemas de análise, no facto de ser especialmente vocacionado

para lidar com "objectos e fenómenos em relação aos quais a localização geográfica é uma

característica importante ou crucial para o problema em análise". 

O SIG pod

apoio à 

ado para a resolução de problemas" (COWEN, 19

A

seguintes grupos:

CartografiaCartografia

TopTopografiaografia
ee

AplicaAplicaççõesões

SIGSIG

DetecDetecççãoão
RemotaRemotaEngenhariaEngenharia

InventariaInventariaççãoão
e Gestão dee Gestão de

RecursosRecursos
NaturaisNaturais

PlaneamentoPlaneamento
UrbanoUrbano

Cadastro e Cadastro e 
ValorValor

PredialPredial

Gestão deGestão de
RedesRedes

DefiniDefiniççãoão
dede

PercursosPercursos

MarketingMarketing

Ciência e Ciência e 
InvestigaInvestigaççãoão

Figura 8 – Aplicações SIG (adaptado de GOODCHILD e KEMP, 1991) 
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estimulado pelos seus diferentes campos de actuação, 

 ter uma 

s resultantes de determinadas decisões ao nível de planeamento e 

 de 

iva à perspectiva tecnológica 

com q  g

UÇÃO HISTÓRICA DOS SIG

COPPO  (1991) distinguem quatro fases distintas na evolução dos SIG. A primeira 

se desenrolou-se entre o início da década de 60 e meados de 70, em que predominaram 

Segundo KRAAK e ORMELING (2003), o desenvolvimento extremamente rápido dos SIG tem 

sido beneficiado e intensamente 

uma vez que estes têm diferentes necessidades, permitindo simultaneamente a adaptação 

de processos e modelos entre as diferentes áreas de aplicação. 

Os SIG podem então ser encarados como um meio de armazenar, editar e manipular 

informação sobre características da superfície da Terra. No entanto, eles podem

função mais nobre, servindo como locais de experimentação para estudar processos 

ambientais, para analisar os resultados de tendências, para estudar fenómenos cujo 

comportamento tenha uma componente espacial e/ou temporal, ou ainda para simular os 

possíveis cenário

ordenamento do território. Um SIG é um sistema que apresenta, como característica 

nuclear, um grande potencial no campo da análise espacial11.

Os SIG permitem ainda a intercomunicabilidade entre diferentes sistemas, o que viabiliza 

trocas de informação gráfica e alfanumérica. 

Um mesmo SIG deve servir simultaneamente diferentes objectivos e vários tipos de 

utilizadores. Distinguem-se três diferentes perspectivas: a produção de cartografia, a 

construção de bases de dados e a análise espacial. (MAGUIRE, 1991). 

A primeira perspectiva encara os SIG como sistemas para processamento e visualização

mapas (TOMLIN, 1991). 

A segunda, realça a importância dos SIG terem subjacente uma base de dados bem 

construída e possuírem um sistema de gestão de base de dados potente (FRANK, 1988). 

A terceira, distingue a capacidade dos SIG para efectuarem análise espacial, defendendo a 

existência de uma ciência da informação espacial em alternat

ue eralmente os SIG são abordados (OPENSHAW, 1991, GOODCHILD, 1992).

4.1.2 SÍNTESE DA EVOL

CK e RHIND

fa

contribuições individuais por parte de diversas personalidades. RIMBERT (1995) refere que, 

nos finais dos anos 60, na Suécia, por razões fiscais, e no Canadá12, para o inventário de 

                                                     
11 Entende-se por análise espacial o conjunto de métodos analíticos que se baseiam na informação relativa à 

localização no espaço dos objectos, eventualmente em conjunto com outros tipos de informação. 

12 Há autores que consideram que o primeiro SIG foi implementado no Canadá em 1962, denominado Canadian 

Geographic Information System (CGIS). 
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r organismos oficiais, enquanto que as 

xperiências e acções locais se efectuaram de um modo muito independente. Em Portugal, 

MACH nta Nacional de Investigação Científica, do 

abinete da Área de Sines, da Empresa Geral de Fomento, entre outras instituições, ao 

encarar a 

cartografia.” 

 Nacional de Engenharia Civil (LNEC). 

actual fase, a preocupação dominante centra-se nos utilizadores, motivada pela 

conco

de SI s abertos. 

Surgem soluções mais apelativas na relação qualidade-preço (o Manifold  e o Idrisi 

Kilima ftwares

specializados (o Surfer® é uma aplicação para a análise topográfica e o Hec-Ras® para 

surgem como os mais citados). 

terras agrícolas, surgiu o conceito SIG, que focava o computador como um instrumento de 

gestão da informação espacial.  

A segunda fase durou até ao início da década de 80 e caracterizou-se pela realização de 

diversas experiências desenvolvidas e promovidas po

e

ADO (2000) relata as experiências da Ju

G

nível da concepção e funcionamento com estes sistemas nestes dois períodos. 

SILVA (1982) salienta que a “produção de dados sobre o terreno sob a forma digital, pode 

considerar-se como início do caminho para a execução de cartas de características formais 

inovadoras, sendo de esperar um rápido desenvolvimento desta forma de 

execução da 

Na terceira fase, até finais de 80, predominou a actividade comercial. No início dos anos 80 

a ESRI lança no mercado o ArcInfo, para alguns anos mais tarde desenvolver a versão PC 

ArcInfo. Paralelamente a Intergraph cria o seu sistema, o MGE (Modular GIS Environment).

Por sua vez a Map Info Corporation lança produtos vocacionados para o negócio.  

Em Portugal, no início dos anos 80, iniciava-se o projecto da Base de Dados para Análise 

Regional, projecto conjunto entre o Centro de Estudos Geográficos da Faculdade de Letras 

da Universidade de Lisboa (CEG) e o Laboratório

MACHADO (2000) 

Na quarta e 

rrência existente entre os numerosos vendedores de produtos destinados à realização 

G e à preocupação crescente relativamente à normalização dos sistema
®

njar®o são produtos com grande potencialidades e de baixo custo), surgem so

e

modelação hidrológica, constituem bons exemplos), os softwares de domínio gratuito 

começam a ter alguma expressão (o ©Spring e o ©Grass 

De salientar ainda o surgimento o Open GIS Consortium (OGC), em 1994, como um marco 

relevante do início da padronização de um formato para SIG cujo objectivo é possibilitar o 

intercâmbio de dados entre plataformas de software de forma transparente para os diversos 

utilizadores. MOTA et al. (2001) salientam a responsabilidade da OGC no desenvolvimento 

da Geography Markup Language (GML), cujos objectivos são: 

 Codificar IG, nomeadamente as suas propriedades espaciais e não espaciais; 

 Realizar esta codificação de uma forma aberta, independentemente do SIG e da 

plataforma utilizados; 
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Segundo 

AVA e HENRIQUES (1999) “os objectivos da implementação do SNIG, inicialmente dirigidos 

para os inventários dos dados digitalizados existentes no país, diversificaram-se passando a 

incluir novas

ctualmente os SIG são utilizados como ferramentas de análise espacial e modelação 

Estatística, 

nceituais utilizado para estruturar 

sentido do desenvolvimento de estruturas 

excluírem a dimensão compósita impossibilitam a 

xistem basicamente dois tipos de informação que se podem representar geograficamente 

num mapa: 

 Informação de Carácter Espacial, que descreve a localização e a forma dos 

elementos geográficos, e as relações espaciais com os outros elementos; 

 Informação Descritiva, ou atributos associados aos elementos geográficos. 

A representação, em formato digital, da distribuição espacial das entidades geográficas 

assume duas formas fundamentais: Raster e Vectorial.  

 Partilhar tanto os esquemas de organização da IG, como os conteúdos que a eles 

recorram. 

Em Portugal, em 1995, é inaugurada a rede do Sistema Nacional de Informação Geográfica 

(SNIG), implementado pelo Centro Nacional de Informação Geográfica (CNIG). 

F

 vertentes, designadamente a que visa “povoar” de IG a rede do SNIG.” 

A

geográfica, e podem ser considerados como ponto de convergência entre várias áreas, tais 

como: Geografia, Cartografia, Fotogrametria, Detecção Remota, Geodesia, 

Investigação Operacional, Informática, entre outras.  

4.1.3 MODELOS E ESTRUTURAS DE DADOS

Um modelo de dados é um conjunto de ferramentas co

dados num sistema computacional. O modelo descreve como a realidade geográfica será 

representada no computador. Nenhuma outra decisão limita tanto a abrangência e o 

desenvolvimento futuro do sistema quanto a escolha dos dados. (CÂMARA, 1995) 

Segundo NEVES et al. (2001) “no que respeita aos modelos de dados SIG, os 

desenvolvimentos mais recentes vão no 

altamente especializadas em função do tipo de análise a efectuar. Estes modelos de dados 

são inegavelmente vantajosos para a realização de certos tipos de análise espacial como é 

o caso da análise de redes, mas, ao 

compreensão do espaço enquanto cenário de relações complexas, só susceptíveis de 

serem desvendadas num contexto de integração vertical do maior número de temas de 

informação possível para cada ponto no território”. 

E
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O modelo raster consiste numa rede ortogonal de células de formas regulares, que podem

ser grelhas quadrangulares, tipo matriz (grid) ou hexagona o ente desenvolvido

para modelar entidades c uas. Este modelo uadrícula, na

qual a localização de cada célula ou pixel da grid é efinida  par de coordenadas x e

y, respectivamente o identificador da linha e o identific coluna.

O elemento representado por cada pixel depende do tipo de informa ão que a imagem

representa. Segundo DEMERS (2002) para cada elemento da matriz raster existe uma

representação numérica, que por sua vez caracte lementos que se pretendem

representar. Para CÂMARA e MONTEIRO (2004) os dados são codificados, célula a célula,

atribuindo a cada uma o código correspondente à classe referente ao fenómeno estudado.

Para tal é necessário estabelecer critérios como por exemplo, atribuir a cada célula o código

da clas  maior

corrência, correspondendo o código à classe que ocupar a maior parte da célula.

is, e f i inicialm

representa a informação em q

 d por um

ador da 

ontín

ç

riza os e

se sobre a qual estiver o centro da quadrícula, ou adoptar-se o critério da

o

Figura 9 – Diferentes resoluções de uma grid (CÂMARA e MONTEIRO, 2004) 

A res

for a á

A info azenada pode ser de dois tipos: de carácter contínuo representada por um

núme

ou al ja do tipo floating point ou discreta também varia

nte o espaço de armazenamento dessa grid e, consequentemente o acesso à

formação, e o tratamento e análise dessa informação.

olução das grids constitui um factor relevante na análise, uma vez que quanto menor

rea representada por cada célula, maior será a resolução da informação.

rmação arm

ro real (floating point grid), ou de forma discreta, representada por um número inteiro

fanumérico. Conforme a grid se

basta

in
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Os métodos b ra aplicações

m que uma precisão posicional elevada não constitui um elemento prioritário, sendo muito

mente por este tipo de imprecisão.

aseados em dados raster são especialmente vocacionados pa

e

utilizados na simulação computacional e análise de processos espaciais como no caso da

gestão de recursos naturais, inventários florestais, análise de habitats ou modelação

hidrológica (BURROUGH e MCDONNEL, 1998).

O facto de as imagens obtidas evidenciarem linhas de contorno não reais, constitui uma

limitação deste tipo de estruturas de dados, uma vez que estas se formam a partir de lados

de polígonos que constituem a grelha.

As funções de tipo spline para atenuar este aspecto e produzir imagens esteticamente mais

aceitáveis. Todavia não constituem uma mais exacta aproximação à realidade. O cálculo de

perímetros e áreas pode ser influenciado negativa

1 1 1

1 1 1 1 1 1 1 1 1

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

1 1 1 1 1 1 1 1

1

1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2

1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2

1 2 2 2 2 2 2

1 2 2 2 2 2 2

2 2 2

3 3 3 3

2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 3

3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3

3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3

E x

P g

P a g

D a d o s  A n a lóg ic o s D a d o s R a s te r

Figura 10 – Dados analógicos vs. dados raster (adaptado de PUEBLA e GOULD, 1994) 

As va g

layers;

Adopção do mesmo conjunto de células para cada variável, permitindo

consequentemente comparações individuais.

Os SIG do tipo vectorial, mais adequado para representar entidades discretas, utilizam

como base de referência informação geográfica organizada em entidades que podem ser de

quatro tipos:

nta ens do modelo raster são várias, nomeadamente:

Estrutura simples dos dados;

Facilidade de sobreposição de diferentes
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Pontos – representam toda a informação que possa ser descrita através de um 

par de coordenadas;

 Linhas – representam todos os elementos lineares através de segmentos de

recta;

 Polígonos – são regiões delimitadas, constituindo as entidades mais utilizadas

nos SIG, e podem ser adjacentes, quando partilham a fronteira com pelo menos outro

polígono, ou encaixados quando se encontram totalmente circundados por outro

polígono.

 Superfícies – implicam uma representação tridimensional com comprimento,

largura e altitude/profundidade.

. . .
.

LinhasPontos Polígonos

Figura 11 – Formato vectorial (modificado de PUEBLA e GOULD, 1994) 

sta informação, uma vez introduzida no sistema, é objecto de uma reestruturação interna,

s por um conjunto de

os pontos, linhas e polígonos podem ser adicionados atributos temáticos que os

caracterizam. (KONECNY, 2003)

E

com o objectivo de proporcionar as operações complexas de análise espacial para os quais

os SIG forma desenvolvidos. (CNIG, 1994)

A primitiva geométrica fundamental é o ponto, sendo que os objectos são criados através da

ligação de pontos e segmentos de recta, sendo os polígonos definido

linhas. A localização de uma entidade ponto pode ser descrita como conjuntos de pares

ordenados, enquanto que as entidades lineares podem ser armazenadas como um colecção

de pontos coordenados. Por sua vez, as entidades poligonais podem ser armazenadas

como uma sequência fechada de coordenadas.

A
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Segundo LARA et al. (1998) os modelos vectoriais mais vulgares são o modelo spaghetti e o 

modelo topológ o na base de

dados como uma entidade dete r um conjunto de coordenadas

orrespondentes a uma área delimitada, também referenciados como polígonos simples.

s. Dentro destes modelos podemos destacar os modelos de estrutura relacional, em

ue o arco é considerado a entidade linear básica, sendo as entidades complexas

representadas por arcos que começam e acabam em nós que constituem os pontos de

intersecção entre dois arcos.

As vantagens do modelo vectorial podem resumir-se nos seguintes itens: 

Boa representação da estrutura geral dos dados;

Pequena ocupação de espaço de armazenamento;

Melhor visualização e outputs gráficos.

ico. Na estrutura em spaghetti, cada polígono é referenciad

rminada definida po

c

Um ficheiro construído deste modo é essencialmente uma colecção de vectores sem

nenhuma ligação entre si. 

No modelo topológico, as relações espaciais entre as diversas entidades são claramente

definida

q

do SENDRA (1997) a comparação entre os modelos de dados

Figura 12 – Modelo Vectorial vs. Modelo Raster (adaptado de ITAMI e 

RAULINGS, 1993) 

Qualquer dos modelos, vectorial e raster, para armazenar dados geográficos têm vantagens

únicas e desvantagens. Segun

mencionados refere-se sobretudo ao volume de armazenamento, qualidade da
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presentação gráfica, exaustividade da representação e facilidade de processamento.

Enquanto que o modelo vectorial está mais vocacionado para a representação de dados

com níveis de precisão elevados, o modelo raster é mais indicado nos processos de 

modelação geográfica e análise espacial.

4.1.4 MODELOS DIGITAIS DO TERRENO

Os Modelos Digitais de Elevação (MDE), ou também chamados Modelos Digitais de Terreno

(MDT) são representações digitais de variações contínuas do relevo no espaço (BURROUGH,

1986). FELICÍSIMO (1994) define um MDT como uma estrutura numérica de dados que

representa a distribuição espacial da altitude da superfície do terreno.

Embora tenham sido originalmente concebidos para modelar a topografia, eles podem ser

utilizados a ma superfície

bidimensional. Podem ter ainda uma fun  suporte à representação de uma variável, de

e satélite ou ortofotomapa, como ilustra a imagem seguinte.

re

para modelar a variação contínua de qualquer v riável nu

ção de

imagem d

Figura 13 – Ortofotomapa com dados Hipsométricos associados no 
® TM

 essencial para a caracterização de um conjunto de 

processos naturais e avaliação de condicionantes de uso desse território. (GUIOMAR et al.,

2001)

ESRI  ArcScene 9.0

A análise morfológica do terreno, em particular a caracterização dos declives, orientações e

exposições constitui um instrumento



Figura 14 – Modelo tridimensional gerado pelo Surfer®

A resolução de um MDT é determinada pelo número de observações utilizado. Os MDT são

criados a partir de séries de pontos, espacialmente distribuídos de forma regular ou

gular, que para além das suas coordenadas (x,y) ainda possuem valores relativos à sua

cota. (HEYWOO 8)

irre

D et al., 199

TIN

Grid

Figura  15 – Representação Tridimensional da Serra de S. 

Mamede (GUIOMAR, 2004)

39



40

a utilizar na construção do 

Segundo SIMÃO e RODRIGUES DE CARVALHO (1999) a estrutura de dados dos MDT

“enquadra-se num dos dois tipos de modelo: Grelha Rectangular de Pontos (grid) ou Rede

Irregular de Triângulos (TIN). A escolha do tipo de representação

modelo será condicionada, entre outros factores, pela própria morfologia do terreno e pelo

fim a que se destina”.

Outra das potencialidades das estruturas de dados vectoriais, reside na representação de

MDT, através de uma Triangulated Irregular Network (TIN) representada na Figura 19.

a

2

3

b

c
d 48

9
1 e

f

g

h
i

7

5
6

Tin – T ria n g u la ted Irre g u la r N etw o rk

Figura 16 – Triangulated Irregular Network (adaptado de PUEBLA e GOULD,

lacionam pontos num plano, gerando-se áreas

1994)

Esta estrutura utiliza uma amostra de pontos de distribuição irregular no espaço, com mais

observações nas áreas de maior rugosidade. Tanto o método de construção de triângulos

de Delaunay, como o seu dual de criação de Polígonos de Thiessen ou Diagrama de

Voronoi, são estruturas geométricas que re

caracterizadas pelo respectivo declive e orientação.



A densidade de triângulos
difere em zonas distintas
da carta, preservando as 
coordenadas originais dos
pontos cotados

Triangulação de Delaunay

Polígonos de Thiessen

Os pontos têm a
propriedade de serem
equidistantes de dois ou
mais pontos da cena inicial

Figura 17 – Triangulação de Delaunay e Diagrama de Voronoi

Segundo SILVA e SOUSA (2001), o diagrama de Voronoi é uma estrutura geométrica que

representa a informação de proximidade entre um conjunto de objectos, enquanto que a

triangulação de Delaunay, como dual do diagrama de Voronoi, consiste na interligação,

através de segmentos de recta, dos pontos cujos polígonos de Voronoi são adjacentes.

(Figura 20)

Segundo MATOS (2001) “a triangulação de Delaunay é a mais frequentemente utilizada na

construção de modelos de terreno. Esta triangulação tem a propriedade de a circunferência

definida pelos três pontos de um triângulo não conter qualquer outro ponto do conjunto de

pontos que definem a triangulação.”

A representação de MDT através das estruturas de dados raster pode ser feita através de 

uma grid lattice ou de uma surface grid. A primeira consiste numa grid regular, ortogonal,

onde o valor de z se situa no centro da célula, enquanto que a segunda considera que toda

a superfície de cada célula dessa grid tem valor constante.

4.1.5 ALGUMAS NOÇÕES SOBRE BASES DE DADOS

nir uma Base de Dados (BD) como um conjunto integrado de dados que serãoPode-se defi

partilhados e utilizados concorrentemente para múltiplos objectivos por múltiplos tipos de 

utilizadores. Como suporte da base de dados existe um Sistema de Gestão de Base de 

41
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Requisito Definição 

Dados (SGBD) que permite a organização, armazenamento e manipulação da informação 

da base de dados. O SGBD gere a partilha de informação de uma forma ordenada e 

assegura a integridade dos dados. (CNIG, 1994) 

Manipulação A modelação da base de dados deve reflectir a realidade das 
aplicações e o acesso aos dados deve ser feito de forma 
simples

Correcção Os dados armazenados na base de dados devem reflectir a 
realidade modelada 

Manutenção As alterações na forma de armazenamento não devem afectar 
as aplicações 

Confiabilidade As actualizações não devem provocar perdas de dados e não 
devem interferir umas com as outras 

Segurança O acesso aos dados deve ser controlado de acordo com os 
direitos definidos para cada aplicação ou utilizador 

Desempenho O tempo de acesso aos dados deve ser compatível com a 
complexidade da consulta 

Tabela 1 – Principais requisitos para SGDB (adaptado de FERREIRA et al., 2005)

Acrescidamente, podem realizar-se operações sobre tabelas, através de um conjunto de 

operadores relacionais que "simulam" a Álgebra Relacional. São exemplos destas a 

restrição, a projecção, a união, a diferença, a intersecção, o produto e a junção (Join).

ÃO GEOGRÁFICA EM SIG

ste facto prende-se sobretudo com a escassa 

form

Seg

na s

A no

atributo

pesqui

Têm-se verificado progressos substanciais nas técnicas de análise espacial em SIG, 

principalmente na forma de apreender mais fielmente as relações inerentes aos fenómenos 

geográficos, algo que, segundo MILLER (1999), a investigação provou não ser possível por 

técnicas não espaciais.   

4.2 ANÁLISE ESPACIAL E MODELAÇ

Um SIG é um sistema que apresenta, como característica nuclear, um grande potencial no 

campo da análise espacial e modelação geográfica de conjuntos de dados espaciais.  

Todavia, as possibilidades de análise espacial disponíveis num SIG, sendo significativas, 

não são ainda largamente utilizadas, e e

alização teórica das metodologias de análise (NEVES, 1995). 

undo WYATT e RALPHS (2003) uma das vantagens principais da tecnologia SIG consiste 

ua capacidade para adquirir conhecimento a partir de padrões geográficos. 

ção de análise espacial num SIG comporta a ideia da integração de dados espaciais e 

s alfanuméricos e traduz-se numa série de funções relacionadas com a selecção e 

sa de dados, por um lado, e com modelação, por outro (NEVES e CONDESSA, 1993). 
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A assoc

Actu  conjunto de técnicas usadas para analisar e 

infe

Seg

poss tificial em processos de simulação em 

ambien  

desenv

de dese al e representação de 

conheciment

A mode

espacia

espacia

modela

das sua os e o comportamento do pixel em função das propriedades/ 

atributos

Os SIG

permitin

tempo (

QUEEN, xpansão urbana (YEH e LI, 2002, MARIA DE 

LMEIDA et al., 2005), analisar fenómenos de propagação (PIJANOWSKI et al., 2001, NEVES et 

al., 2002), modelar o movimento e comportamento animal (CRANSTON, 2004, FORMICA et al.,

Pelo

se

inde

iação de procedimentos estatísticos espaciais aos SIG tem revelado enorme relevo. 

almente a Geoestatística consiste num

rir valores a variáveis com distribuição no espaço e/ou no tempo. (CAMARGO et al., 1999)

undo NEVES (2000) “uma nova era da análise espacial deve também considerar as 

ibilidades de integração de inteligência ar

tes computorizados em estreita relação com a verificação dos modelos 

olvidos em situações reais. Este processo interactivo constituirá uma fecunda base 

nvolvimento de novos métodos e processos de análise espaci

o.”

lação espacial pretende simular fenómenos e processos que têm uma dimensão 

l explícita. Os métodos tradicionais de simulação não acomodam a dimensão 

l dos dados, pelo que têm vindo a ser adaptados e desenvolvidos. O cerne da 

ção espacial reside em duas componentes: o comportamento do pixel em função 

s propriedades/atribut

 de pixels vizinhos. (NEVES, 1996)   

 emergiram como úteis ferramentas nos processos de modelação geográfica 

do responder a questões sobre a variabilidade da estrutura da paisagem com o 

TURNER, 1990, MITCHELL et al., 2002), estudar o comportamento do fogo (ANDREWS e 

 2001, SAIDI, 2002), prever áreas de e

A

2004), determinar períodos e áreas de elevado risco de inundabilidade (PAULO, 1999, 

GARCIA, 2000), entre outros fenómenos. 

4.2.1 CLASSIFICAÇÃO TAXONÓMICA DAS OPERAÇÕES ESPACIAIS 

 facto das operações em ambiente SIG serem muito dependentes do contexto em que 

inserem, a seguinte taxonomia corresponde a uma disposição conceptual e 

pendente de qualquer sistema (LANTER e VEREGIN, 1992). 
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Entrada e Processamento de Dados

Compilação Geo-
Referenciação

Reestruturação Modelação
Tridimensional

Edição

Declives

Hipsometria

Manipulação e Processamento de Imagem

Manipulação dos Dados

Selecção Reestruturação Descrição Transformação
operativa

Derivação de
informação

Aritmética

Geométrica

Definição de categorias

Overlays

Geração de buffers

Generalização

Derivação sobre superfícies curvas

Saída de resultados

Desenho
gráfico

Visualização
Resumo de
informação

Análise Espacial

Figura 18 – Taxonomia das operações de Análise Espacial (SANTOS, 2001)

Antes do

rasterizados e/ou vectorizados. Podemos distinguir quatro fases ou etapas neste capítulo: a

com , a reestruturação e a edição dos dados.

O prime

tecnolog ara o sistema,

digitalização

proveni folhas de

mapas.

4.2.1.1 ENTRADA DE DADOS

s dados geográficos poderem ser utilizados num SIG, os dados deverão ser 

pilação, a georreferenciação

iro processo pode ser automatizado de forma completa, servindo-se de diversas

ias: scanning, codificação de dados geográficos complementares p

, registo de atributos, etiquetagem de objectos, codificação de material

ente de trabalho de campo, construção de topologias e acertos entre
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Tais da

espacia

de refer

A reest

modo a 

convers

diferent

Por fim

topológi

coexistê

necessi rmalização neste domínio. Neste processo 

são de id

parame

4.

É prová

de ser t os de forma a torná-los compatíveis com o seu sistema. 

A tecnologia

Podemos di

 A s

determi

caracte

espacia

basead . As 

selecçõe permitem que

atributo

 A d

objecto

 A tr

podem

geomét

dos terão que ser, num passo seguinte, geo-referenciados13, desde a referenciação 

l de conjuntos de dados, até à conversão de coordenadas entre diferentes sistemas 

ência espacial.  

ruturação dos dados consiste na modificação estrutural de dados importados de 

compatibilizá-los com o sistema. Estas operações incluem: reformatação dos dados, 

ão entre variantes de um mesmo tipo de estrutura de dados, conversão entre 

es estruturas de dados. 

 a edição, a detecção e resolução de inconsistências não espaciais, espaciais ou 

cas. Segundo NUNES e DOMINGUES (1999) a diversidade de formatos e a 

ncia de variadíssimas formas de definição dos objectos geográficos, resultou na 

dade imperiosa de uma actividade de no

fin as uma série de regras sobre: tipo de elementos gráficos a utilizar, 

trização desses elementos, codificação, topologia, etc. (LOURENÇO et al., 1999) 

2.1.2 MANIPULAÇÃO DE DADOS 

vel que os tipos de dados necessários para um projecto SIG específico, necessitem 

ransformados ou manipulad

 SIG oferece muitas ferramentas para a manipulação de dados espaciais.  

stinguir três funções básicas:  

elecção utiliza a lógica booleana e um conjunto de critérios sobre um 

nado conjunto de características. As selecções que se baseiam em 

rísticas espaciais podem ainda classificar-se como sendo de associação 

l (com base nos conceitos de contiguidade e conectividade), de inclusão ou 

o em endereços (muito utilizado nos sistemas de referenciação discreta)

s sobre atributos  sejam utilizados critérios sobre os valores de 

s temáticos ou de características temporais; 

escrição de informação está relacionada com as propriedades geométricas dos 

s (forma, dimensão ou ângulo); 

ansformação de dados espaciais ou modificação do valor das características, 

 ainda ser subdivididas em aritméticas e de categoria, para atributos, e 

ricas, para características espaciais.  

                                  
13 Geo-referenciação de dados – referenciação espacial de conjuntos de dados num sistema de coordenadas pré-

seleccionado, e transformação entre sistemas de coordenadas. (ESTEVES, 2004) 
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uma

loga

es de definição de categorias consistem na modificação de valores 

refe t

dist

qua

con nominais noutras do mesmo tipo ou de tipo numérico 

exp

esp

(res

tran

line

odemos ainda descrever uma série de operações SIG muito importantes, tais como as 

resultado da aplicação do nor interessa apenas a parte de um 

e diferença. (FONSECA et al., 1992) 

uma estrutura em quadrícula. A definição e simulação de 

c

As operações aritméticas sobre um mapa temático resultam da aplicação de 

 constante (mediante uma operação elementar ou função trigonométrica, 

rítmica ou exponencial) para modificação de um atributo.  

As operaçõ

ren es aos atributos, reclassificando-os em novas categorias. Dentro destas 

inguem-se as operações de classificação, para conversão de atributos 

ntitativos contínuos em discretos ou nominais, e de reclassificação, para 

versão de categorias 

ressando pesos.  

Por fim, as operações geométricas derivam de alteração das características 

aciais dos objectos, agrupando-se em três tipos: transformações por projecções 

ultam da representação da superfície da terra por meio de um plano), 

sformações lineares (alteração da escala, rotação, translação, etc.) e não-

ares (definidas pelos utilizadores). 

P

operações de derivação de informação espacial, que permitem extrair informações novas 

por inferência sobre os dados existentes:  

Overlay: Distinguem-se as operações aritméticas, as operações lógicas e as 

operações de comparação e selecção. As operações aritméticas incluem a adição,

subtracção, divisão e multiplicação de cada layer com/por um valor numérico, um ou 

outros layers. As operações lógicas utilizam os operadores and, or, nor e xor (a 

aplicação do operador and é a intercepção dos dois conjuntos, o operador or dá a 

união dos conjuntos, no 

dos conjuntos que não inclui a intercepção entre os dois conjuntos, finalmente para o 

operador xor interessa a área dos dois conjuntos menos a intercepção dos dois). 

Exemplos de operadores de comparação são o “maior que”, “menor que”, o valor 

mínimo ou máximo, relações de igualdade 

 Funções de análise de conectividade: são funções características da modelação de 

dados raster e caracterizam-se por permitirem a descrição e modelação de processos 

de difusão e influência espacial. É necessário definir igualmente o âmbito ou domínio de 

aplicação deste tipo de funções, aqui em função de vizinhança de células, recorrendo à 

topologia implícita de 

pro essos de movimento, difusão e acumulação tem que ser explicitada na realização 

de uma operação de análise espacial. (NEVES, 1996) 
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 Generalização, que pode ser resumida numa simplificação dos objectos capturando 

dução do número de pontos utilizado na sua 

definição;

ra reduzir ângulos mediante recurso a funções de 

bezier, splines ou outras;  

lização 

 de informações 

tridimensionais. Estão incl

no p

atenua BRANTES

 Métodos

espacial e arranjo espacial; 

 Modelos de regressão espacial: permitem estabelecer as relações entre as 

 Funções de análise de vizinhança: as operações mais usualmente desenvolvidas 

são as de pesquisa, topográficas e de interpolação. A definição de funções de 

vizinhança envolve a análise das características da área envolvente a um local 

específico. Nas funções de análise de vizinhança é necessário definir o domínio de 

aplicação da função e o tipo de função a aplicar numa sequência de análise específica. 

(NEVES, 1996) 

apenas as suas características espaciais mais salientes. MÜLLER et al. (1989) propôs a 

distinção entre generalização geométrica e generalização de legenda ou atributos. 

Redução, expansão e deslocação são os componentes essenciais da generalização 

geométrica, enquanto que a generalização conceptual compreende a selecção, 

classificação e modificação de legenda. Existem três categorias de operações de 

generalização:  

 Simplificação de linhas, ou seja, re

 Atenuação de linhas, pa

 Generalizações complexas que podem incluir mudança do tipo do objecto, 

agregações de polígonos e detecção e correcção de conflitos entre a loca

dos objectos. 

 Derivação sobre superfícies curvas, envolvem a extracção

uídas as funções de interpolação e de filtro (muito utilizadas 

rocessamento de imagens recolhidas por detecção remota para acentuar ou 

r as formas) (A , 1998); 

 estatísticos: 

 Estatística descritiva: a distribuição de características pontuais pode ser descrita 

pela: frequência, densidade, dispersão 

variáveis, tendo em conta distribuições espaciais (CARVALHO et al., 2004); 

Kriging: A diferença entre o kriging e outros métodos de interpolação consiste 

na forma como os pesos são atribuídos às diferentes amostras. No kriging o 

procedimento é semelhante ao de interpolação por média móvel ponderada, todavia 

os pesos são determinados a partir de uma análise espacial através de modelação 

num semivariograma (CAMARGO et al., 2004); 
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as para 

entes. (GUISAN

e ZIMMERMAN, 2000) As técnicas computacionais inspiradas nos processos 

cos co s técnicas y logic, rede euronais artificiais e algoritmos 

genéticos são hoje amplamente utilizadas em estudos de modelação ecológica. 

Destas, as mais utilizadas são (RECKNAGEL, 2003, FERNANDES et al., 2005a, 

NÇALVES (2003) nos Autómatos Celulares, o estado interno do 

do

para simular a dinâmica associada à transformação do espaço geográfico; 

2003) a fuzzy logic é uma generalização 

o mais amplo o conceito 

tos deixam de ser fechados e um 

elemento pode pertencer ao mesmo tempo a mais do que um conjunto (com 

uzzy logic, tem por objectivo 

modelar, de modo aproximado, o raciocínio humano, visando manipular 

ue é inexacto, 

 Análise de clusters: têm por finalidade verificar se a distribuição espacial de 

casos. Segundo OLIVEIRA e BAÇÃO (1999) a “Análise de Clusters é um nome 

genérico para uma grande variedade de metodologias que são usad

classificar entidades. Estas metodologias constroem clusters ou grupos de 

entidades com muitas semelhanças entre si. Mais especificamente, a Análise de 

Clusters é um conjunto de metodologias de estatística multivariada que, a partir de 

um conjunto de informação sobre um grupo de entidades, procura reorganizá-las 

em grupos relativamente homogéneos”; 

 Técnicas de geoestatística que envolvem análises e inferências14 de fenómenos 

espaciais e/ou temporais. A geoestatística permite descrever a estrutura espacial e 

fazer inferência estatística na presença de relações espaciais depend

biológi mo a fuzz s n

FERNANDES et al., 2005b):

o Autómatos celulares para simulação fenómenos no espaço e no tempo. 

Segundo GO

sistema é dado pelo conjunto dos estados internos de cada célula. Por sua vez, 

cada célula tem internamente um conjunto finito de estados sendo actualizado 

segundo regras que dependem do estado anterior da célula, e do esta

anterior das vizinhas. Os Autómatos Celulares são utilizados em muitas áreas 

o Segundo (LONGO e DINIS DA GAMA,

da lógica tradicional, que interpreta num sentid

verdadeiro/falso. Na fuzzy logic os conjun

diferente grau de probabilidade e veracidade). A f

informações num ambiente de incerteza e imprecisão, fornecendo uma resposta 

aproximada para uma questão baseada num conhecimento q

incompleto ou não totalmente confirmável. (BÖNISCH et al., 2004) A fuzzy logic é 

amplamente utilizada na representação e modelação a incerteza dos dados 

                                                     
14 “A inferência espacial consiste na predição de valores de uma determinada propriedade de interesse em pontos 

geo-referenciados não observados, utilizando-se amostras coletadas numa determinada região.” (FUKS, 1998) 
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);

, reconhecimento de padrões, representação de funções booleanas, 

RA, 1997); 

o Algoritmos genéticos muito utilizados em problemas de optimização Os 

m um 

conjunto de soluções para um erminado problema e que formam a 

população inicial. O algoritmo cria a população de soluções de forma aleatória, 

às quais aplica operadores genéticos, para que a população de soluções 

uções mais satisfatórias. (JHA et

al., 2001); 

ioria dos software tem estas funções já construídas, 

 Bacia de Visão (viewshed): a bacia de visão (viewshed) de um determinado ponto 

ais importante.  

espaciais e representa as soluções em termos de probabilidade. (NOGUCHI et

al., 1998

o As redes neuronais artificiais têm sido utilizadas na modelação de memória 

associativa

representação de funções contínuas, previsão de séries temporais, optimização 

etc. (MOREI

algoritmos genéticos são modelos de busca adaptativos que começam co

det

evolua, com o objectivo de se encontrarem sol

Todas as funções complexas de análise espacial podem ser obtidas a partir do uso 

sequencial de duas ou mais funções primitivas. Como são funções utilizadas com 

frequência em análise espacial, a ma

podendo ser utilizadas directamente pelo utilizador (NEVES e CONDESSA, 1993): 

 Geração de buffers: Um buffer é uma área que se define por uma determinada 

distância a um deteminado ponto, linha ou zona contígua. A função buffer é usada 

sempre que a distância a uma determinada entidade espacial seja uma condicionante 

do problema a analisar.  

inclui todas as áreas que podem ser visíveis desse ponto. Esta noção tem sido aplicada 

por exemplo em estudos de planeamento paisagístico, onde a estética tem adquirido 

uma dimensão cada vez m

 Análise de Redes (network analysis), está associada ao estudo de grafos 

constituidos por entidades lineares (arcos e nós) topologicamente relacionadas. A 

análise de redes tem sido frequentemente tratada em investigação operacional em 

variados domínios como a optimização de percursos e afectação de recursos 

rodoviários.  

 Funções de Arrastamento (spread), centram-se na definição e implementação de 

relacões de propagação entre os elementos constituintes de um cenário geográfico que 

de alguma forma sejam dependentes da distância a um determinado local. 

Basicamente, spread é uma função que a partir de um ponto inicial, vai calculando 

valores para cada um dos locais por onde passa. O ficheiro de input para uma função 
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l a analisar seja na maioria 

A tec lo ara analisar dados 

geogr co  cenários alternativos. 

Esta é um

é a ca

Estas aplicações são baseadas no processamento de modelos que podem ser descritos 

como q  mecanismo que representa as 

lações entre elementos. (NEVES et al., 1997) 

.1.3 SAÍDA DE RESULTADOS 

Conjunto d

ou de um ação (por exemplo, uma base de dados alfanumérica): 

 D ução de símbolos, uso de cores, padrões e anotações 

de m

 V ntar a informação geográfica graficamente em periféricos 

(terminai

rência estatística, 

d s

Actua à 

inform

de ap

de co

inform

de fác lexidades de 

imple n

Quan

de arrastamento, tem para cada entidade espacial a forma como essa entidade vai 

alterar a função que está a ser avaliada. Ainda que a variáve

das vezes a distância, outras podem ser usadas, como por exemplo a propagação de 

fogos florestais a partir de focos de incêndio 

no gia SIG revela-se na sua plenitude quando utilizada p

áfi s para detectar padrões e tendências e para a análise de

a das grandes aplicações possibilitada pelos Sistemas de Informação Geográfica 

pacidade de gerar cenários virtuais que permitam antecipar acções e procedimentos. 

se uências de operações de análise espacial como um

re

4.2

e operações que possibilitam a exportação do SIG para uso prático, de um mapa

outro tipo de inform

esenho gráfico, para constr

odo a facilitar a composição de mapas e respectivas legendas; 

isualização, para represe

s gráficos, impressoras, etc.); 

 Reestruturação, que permite a exportação de dados para outros sistemas.  

 Resumo de informação sob a forma de índices (descritivos, de infe

a e tatística multivariada, ou outros).  

lmente estão em permanente evolução os mecanismos que permitem o acesso 

ação geográfica, sendo que um dos mais utilizados prende-se com o desenvolvimento 

licações WebGIS. WebGIS é, genericamente, um SIG distribuído através de uma rede 

mputadores com a finalidade de integrar, disseminar e comunicar visualmente 

ação geográfica na WWW através da Internet. Estas aplicações devem ter interfaces 

il aprendizagem, com uma aparência natural e independente das comp

me tação, tal como estruturas de dados e algoritmos. (EGENHOFER e FRANK, 1988)

to às estruturas de dados as mais comuns são: 
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 Formato de arquivos vectoriais – o formato CGM (Computer Graphic Metafile) tem 

na Internet, devido ao facto de se utilizarem técnicas de compactação 

ic Expert 

ão da imagem e muitos sistemas que trabalham com 

fotografias aéreas, imagens de satélite e orto-imagens estão a adoptar este formato. Um 

4.2.2 ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS 

as de análise diferenciadas, tais como a análise de 

ndências, a geoestatística ou a complementaridade com análise estatística multivariada, 

ermitindo a geração de dados, através de interpolações, constituindo a base para posterior 

nálise, interpretação e modelação geográfica.  

sido adoptado como padrão para utilização de dados na Internet. O formato Active CGM 

é uma extensão do CGM que permite manter o vínculo com a Base de Dados. 

 Formato de Arquivos Raster – Para um bom desempenho de arquivos matriciais na 

Internet existe a necessidade de se compactar estes arquivos. Os formatos mais 

utilizados

eficientes são: GIF (Graphic Interchange Format) e JPEG (Join Photograph

Group). O formato de arquivo MrSID que tem um poder de compactação da ordem de 

1:50 sem ocorrer degradaç

outro formato, com o mesmo poder de compactação do MrSID é o ECW. 

Segundo MURTEIRA (1993) “uma das características principais das Análise Exploratória de 

Dados é, num primeiro estádio, a pouca exigência com os dados objecto de tratamento 

exploratório e descritivo. 

A análise exploratória dos dados espaciais possibilita a identificação de propriedades 

espaciais de dados, permitindo, a partir da localização destes, a identificação de padrões e 

a formulação de hipóteses, bem como a avaliação de aspectos de modelação espacial.  

ANSELIN (1998) apresenta quatro áreas técnicas na Análise Exploratória de Dados 

Espaciais:  

 Visualização de distribuições espaciais;  

 Visualização de associações espaciais;  

 Indicadores locais de associações espaciais; 

 Indicadores multivariável de associações espaciais.  

A base da aplicação de técnicas estatísticas a dados espaciais encontra-se na avaliação 

das propriedades destes, directamente relacionadas com a sua localização. 

Os SIG permitem a integração de form

te

p

a
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onsideram-se, normalmente, duas classes de estatísticas na Análise Exploratória de

ados Espaciais:

Estatísticas globais que processam os dados de toda a área com vista à obtenção

de um atributo;

Estatísticas locais que processam subconjuntos de dados para a obtenção de

atributos locais.

C

D

Modelos de regressão vs. Modelos de regressão espacial

Análise Exploratória de Dados Espaciais

Métodos Gráficos e Visuais Técnicas Numéricas Estatísticas

Variância vs. Variância espacial

Média vs. Média espacial

Figura 9 – Diagrama conceptual referente à Análise Exploratória de Dados Espaciais (SANTOS,

2001)

O des minerais verifica-se no âmbito

a prospecção, com o objectivo de integrar dados geológicos, geofísicos e geoquímicos

os de

simu

atrib

dedu

atrib

miné

 1

4.3 TECNOLOGIA SIG APLICADA À ACTIVIDADE MINEIRA

envolvimento mais significativo dos SIG para recursos

d

num mapa de favorabilidade de uma zona de estudo, relativamente a alvos pré-definidos

numa zona de controle (KATZ, 1989)

Recentemente têm sido desenvolvidos através de métodos Geoestatísticos model

lação estocástica com o objectivo de cartografar o comportamento extremo dos

utos. Do conjunto de cenários obtido à custa destes métodos de simulação é possível

zir zonas onde a probabilidade de ocorrência dos valores extremos de determinado

uto é maior, assumindo papel de grande relevância no processo de prospecção de

rio. (BIERKENS e BURROUGH, 1992). 
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Actu

carto

prod

Para eamento mineiro, 

adici

tridim

tecn

de g

No q

traba ar é distinta da que foi considerada anteriormente. De facto, o primeiro 

obje

poss

ser numa base cartográfica regional que 

cont

imed

No i

proc ção geológica alfanumérica, 

ujos objectivos principais do projecto eram os seguintes: 

almente existem sistemas que, segundo CHAMBEL (1999), incluem “aplicações de 

grafia geológica e mineira, de gestão de concessões, de planeamento e controlo de 

ução, entre outras.” 

 contemplar todos os factores que intervêm no processo de plan

onalmente ao modelo geológico do jazigo, o desenvolvimento de modelos 

ensionais que permitam sobrepor ao sub-sistema geológico, os parâmetros 

ológicos ligados, por exemplo, ao método de desmonte e de concentração, revelam-se 

rande utilidade (ALMEIDA, 1992).

ue diz respeito à integração dos aspectos ambientais no projecto mineiro, a escala de 

lho a utiliz

ctivo neste contexto consiste em monitorizar um vasto conjunto de variáveis que 

am ter impacte no ambiente regional. Para a gestão ambiental, essas variáveis têm de 

cruzadas com outros dados que contenham

enha as características naturais e culturais da área de influência da mina, o que apela 

iatamente para a consideração de um SIG. (PEREIRA, 1992)

nício do ano de 1995 o IGM criou um projecto para introdução de tecnologias digitais no 

essamento de informação cartográfica e de outra informa

c

 Produção de cartografia geológica por métodos digitais; 

 Digitalização do arquivo de cartografia geológica 1/25.000; 

 Criação de bases de dados geológicas e integração da informação cartográfica e 

alfanumérica num SIG; 

 Implementação de cartografia geológica temática. 

Outros projectos na área dos sistemas de informação têm sido desenvolvidos (COSTA,

1999c): 

 O GEOMIST é um serviço de informação geológico-mineira sobre a Faixa Piritosa 

Ibérica, que engloba os seguintes serviços básicos (COSTA, 1999c, TORRES, 1999a): 

o Metadados; 

o Mapas Interactivos; 

o Pesquisa nas bases de dados e transferência de dados; 

o Visualizador 3D; 

o Outros serviços genéricos (toponímia, transformação de coordenadas, etc); 
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eira fase de instalação do 

Sistema de Gestão de Bases de Dados (SGBD) e SIG dos serviços de administração 

 desenvolvimento de um sistema de informação sobre as 

ocorrências minerais portuguesas e aproveitará as funcionalidades do GEOMIST para 

 A criação de um catálogo fotográfico digital de referência dos fósseis e microfósseis 

atálogo Europeu de Informação Geológica, chamado 

EIXS. Segundo LAIGINHAS e AMADO (1999a) “todo o sistema foi estruturado com base nos 

princípios dos SIG, tendo sido dada especial atenção aos tão importante critérios de 

normalização, apresentação e cedência de dados”. Do ponto de vista operacional, estão 

disponíveis duas formas distintas de pesquisa: a pesquisa geográfica e a pesquisa temática. 

Ao nível Europeu há ainda a realçar a participação de Portugal no “Atlas dos Recursos 

Geotérmicos da Europa”. Foram feitos esforços na agregação de informação geotérmica por 

 GEOAMB – visa o carregamento das bases de dados do GEOMIST e criar novos 

serviços voltados para o ambiente (COSTA, 1999c, TORRES, 1999b); 

 Cadastro Industrial – Encontra-se concluída a prim

industrial (minas, prospecção e pesquisa, recursos hidrogeológicos e geotérmicos);  

 SIORMINP – visa o

a representação cartográfica, permitindo assim a organização, aprofundamento e 

acessibilidade a conhecimento geocientífico, técnico e económico sobre as 

ocorrências e recursos minerais. (COSTA, 1999c, PARRA e LOPES, 1999); 

 SIGGeo – é um sistema de informação desenvolvido no Centro de Informação 

Científica e Técnica do IGM, cujo objectivo principal é o de permitir a consulta e 

análise da informação científica e técnica devidamente estruturada e localizada 

geograficamente à escala nacional. (LAIGINHAS e AMADO, 1999b) 

O IGM elaborou ainda uma proposta de projecto, designada GEOINFO XXI que visa o 

reforço do seu Sistema de Informação Científica no domínio das geociências, melhoria da 

rede informática, desenvolvimento de sistemas avançados de gestão de base de dados e 

SIG, potenciando plenamente a informação geológico-mineira do IGM. O projecto 

contemplará:  

 A criação de um arquivo digital/fotográfico dos testemunhos de sondagens; 

de importância estratigráfica; 

 A criação de uma base de dados gráficos e alfanuméricos e de um sistema de 

consulta informática (via Internet e transmissão de dados) para os aderentes a um 

convénio com o IGM. 

O IGM colaborou ainda na criação do C

G
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forma a poder facilitar a sua consulta digital, e potenciar a sua utilização em estudos 

crustais e /ou hidrogeológicos. (RAMALHO, 1999) 

ANDRÉ (2004) desenvolveu e experimentou um protótipo de um sistema geocolaborativo 

para levantamentos geológicos, que permite a troca de informações entre o geólogo que 

está no campo e os especialistas ou geólogo coordenador que se encontram nos gabinetes. 

Este protótipo interage com ferramentas de SIG e permite o levantamento de pontos geo-

referenciados com associação de dados de texto (notas e mensagens), de imagem 

(fotografia e desenho) e de som. Automaticamente é gerado o e-book de campo que é uma 

ferramenta centralizadora de toda a informação da colaboração, capaz de reduzir a 

morosidade do processo de recolha de dados geológicos, sendo a informação 

posteriormente transferida via internet. 
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5. FASE DIAGNÓSTICO

5.1 AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E FUNCIONALIDADE ECOLÓGICA DA PAISAGEM 

5.1.1 MODELO ILA – ANÁLISE INTEGRADA DA PAISAGEM

Os processos de caracterização e avaliação ecológica defrontam-se crescentemente com 

um conjunto de dificuldades práticas de que se poderia, sem qualquer intuitos de ordenação 

hierárquica fazer um apanhado muito grosseiro e preliminar (FERNANDES et al., 2004): 

1.  A unidade espacial de referência dos estudos ecológicos varia extraordinariamente 

com as metodologias e os objectos de trabalho, implicando a necessidade de 

compatibilizar quer unidades espaciais de referência com níveis escalares distintos em 

t os ecológicos, quer unidades ou objectos de 

gestão distintos, em termos económicos ou ecológicos ou mesmo dentro de cada uma 

lações distintos desde a 

o biótopo, e ao 

ima viável de uma espécie 

objectivo. 

4. Na definição de objectivos de conservação pode-se verificar a existência de 

conflitos claros entre os valores da diversidade com as necessidades de espécies 

objectivos, ou a própria natureza da paisagem. 

5. As dificuldades na avaliação de sistemas complexos de um ponto de vista ecológico 

decorrentes da diversidade do conceito e realidade e das formas de manifestação dos 

objectos ecológicos, implica uma enorme complexidade na destrinça das diferentes 

funções relevantes para cada objecto ecológico concreto. 

A Análise Funcional da Paisagem apresenta enorme complexidade, devido aos diferentes 

tipos de funções susceptíveis de nela ocorrerem, ao seu diferente padrão de ocorrência 

ermos geográficos mas idênticos em term

destas disciplinas (ALLEN e HOESKTRA, 1992). 

2. A avaliação dos objectos ecológicos ao variar com os seus utilizadores implica a 

consideração e a operação simultânea de dados de diferentes níveis escalares e 

percepções e níveis de influência na gestão completamente distintos indo do indivíduo 

ao sócio-político dos sistemas globalizantes (BERTHOUD et al., 1989). 

3. O desenvolvimento de sistemas viáveis de gestão implicando uma compatibilização 

entre as abordagens ecológicas, económicas e psico-sociológicas, implica também ela 

a necessidade de consideração simultânea de objectos e re

unidade empresarial ou a mancha de uso ao nível sócio-económico, a

nicho necessários à existência de uma população mín
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espacial e temporal e à enorme diversidade de factores que os influenciam (também eles 

espacial e temporalmente diferenciados). (FERNANDES et al., 2003) 

A principal vantagem das metodologias desenvolvidas (globalmente designadas por Análise 

Integrada de Paisagem (ILA – do acrónimo inglês Integrated Landscape Analysis

(FERNANDES, 1999)) consiste na possibilidade de identificação precisa (ou pelo menos 

dentro dos limites do conhecimento pericial utilizado e do grau de precisão e actualidade 

dos dados geográficos disponíveis), do grau de perturbação associado a cada tipo de uso, 

da maior ou menor naturalidade da sua implantação ou fragmentação e estimar o seu valor 

relativo de acordo com diferentes combinações de critérios espelhando diferentes 

perspectivas ou objectivos de gestão.  

A metodologia apresentada centra-se essencialmente no desenvolvimento e aplicação de 

metodologias de análise espacial dos sistemas ecológicos com vista à determinação pericial 

das condições ecológicas ocorrentes no Concelho de Aljustrel. 

Na prática houve que proceder à definição de um quadro de referência que permitisse 

analisar os habitats potenciais e estimar, decorrentemente, os níveis de perturbação 

associados aos quadros de uso actuais. A posse desse quadro de referência tornou 

possível realizar um número extremamente diversificado de análises sobre a estrutura 

actual de uso do território, análises não só de diagnósticos, mas também de simulação d

impactes de alternativ

utura e qualidade da paisagem. Estes impactes na paisagem podem ocorrer 

ela degradação da qualidade cénica da paisagem, ou ser uma consequência de impactes 

de ou rrem muitas vezes sem 

 implantação do empreendimento extractivo, com a decapagem e remoção de solos e com 

a construção de vias de comunicação, ou nos recursos aquíferos superficiais e subterrâneos 

pactes sobre a morfologia do terreno têm origem na destruição do coberto vegetal e a 

remoção das terras de cobertura, que põem a descoberto extensas áreas de solo permitindo 

rocessos erosivos, ou com a alteração do relevo preexistente através da realização de 

aterros e escavações necessárias à actividade extractiva. Estas alterações na morfologia 

condicionam os sistemas de drenagem superficial e subterrâneo e provocam o aumento da 

os 

as de gestão. (FERNANDES et al., 2002a) 

5.1.2 IDENTIFICAÇÃO DOS PRINCIPAIS FACTORES DE PERTURBAÇÃO ASSOCIADOS A 

EXPLORAÇÕES MINEIRAS

Um dos principais factores de perturbação associados à actividade extractiva ocorre ao 

nível da estr

p

tra natureza como os impactes na estrutura pedológica que oco

a

através da contaminação por metais pesados que correm livremente para as linhas de água 

e penetram nos aquíferos subterrâneos através de processos de infiltração e percolação. 

Os im

os p
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susceptibilidade de a exposto e sem

obertura vegetal.

o de referência e 

s.

fenómenos erosivos nas zonas onde o solo fic

c

Estes impactes são factores de perturbação na dinâmica da vegetação, começando muito

antes dos trabalhos de implantação da pedreira e continuando mesmo depois do abandono

da pedreira, o que dá origem a uma distinção no terreno entre vegetaçã

vegetação actual. A vegetação actual é geralmente composta por formações que marcam

uma regressão climácica, caminhando vertiginosamente para uma degradação praticamente

irreversível ilustrada pela presença de espécies herbáceas Gramíneas e porventura

algumas Leguminosas e Composta

o: NUNO

Impactes directos, derivados da degradação ou destruição do coberto vegetal por 

remoção de terra, abertura de caminhos, áreas de escavação, instalação de anexos e 

deposição de materiais (escombros, terras, entulhos, blocos de pedra, etc.); 

Impactes indirectos, derivados da alteração do ambiente por alteração do nível

freático, deposição de poeiras nas superfícies foliares impedindo a realização da 

fotossíntese, danificação e arranque das raízes.

Figura 20 – Aspecto geral da paisagem degradada na Mina dos Algares (Fot

GUIOMAR, 2005) 

Os impactes podem ser avaliados em: 
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A fase de abandono ocorre após a cessação da actividade explorativa ou após os trabalhos

de pesquisa e prospecção. Quando as alterações do solo são mínimas, os impactes são

pouco significativos pelo seu carácter localizado e temporal no uso do solo. Quando as

alterações do solo são profundas e por vezes irreversíveis dificilmente são reunidas as 

características e as condições necessárias para uma organização estrutural e funcional da

área e do meio físico envolvente.

Figura 21 – Máquinas e equipamentos abandonados na Mina dos Algares  (Foto:

NUNO GUIOMAR, 2001) 

Os principais imp encialmente das

aracterísticas do meio envolvente e da sua relação com as características da paisagem

os e consequente aumento de tráfego, tempo de

xploração, etc. (MARTINS, 1998) Segundo BRODKOM (2000) “é muito difícil, se não mesmo

impossível, medir quantitativamente o impacto visual através de normas e regulamentos. É

geralmente aceite, que o valor de uma paisagem é algo de subjectivo, existindo mesmo

casos em que as autoridades invocaram razões paisagísticas para recusarem uma

exploração, quando a mesma não tinha qualquer oposição por parte das populações locais

ou dos grupos de protecção ambiental.”

actes na paisagem deste tipo de actividade, resultam ess

c

industrial gerada, nomeadamente no que se refere à superfície ocupada pelas áreas de

escavação e de depósito (aterros de desperdícios, lamas, sucatas, etc.) e as alturas

máximas alcançadas por estes últimos, assim como das infra-estruturas existentes, a que

se junta a existência de novos caminh

e
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5.1.3 DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO

O modelo ILA parte do seguinte pressuposto básico: a estrutura actual de uso (antrópico ou

biológico) não é independente, bem pelo contrário, dos recursos naturais subjacentes

(geológicos, pedológicos, hidrológicos e climatológicos). Por esse motivo, o uso ou o

coberto de cada local exprimem, um padrão diferente de utilização ou de perturbação

desses recursos, padrão esse que corresponde a uma energia que garante a sua

manutenção ou que é exigida para a sua alteração para qualquer outra tipologia de uso ou

coberto. Este pressuposto determina que a análise de uma qualquer região tenha de ser 

realizada em dois planos consecutivos (FERNANDES et al., 2002a):

Um plano de referência que exprima o referido quadro de recursos;

Um plano correspondente ao presente quadro de uso.

Unidades de
Paisagem

Uso do Sol

Caracterização Funcional

Recursos
Recursos +

Disturbios

o

Caracterização Funcional

Caracterização Integrada Avaliação

Caracterização Funcional Integrada

Geoprocessamento

Figura 22 – Modelo Geral do ILA (FERNANDES, 2005a) 

o geográfica, refere-se não só a manchas de recursos

u de usos, mas também a padrões de relações funcionais entre essas áreas, já que quer

Esta análise, em termos de expressã

o
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os quadros de recursos, quer os seus padrõ de afectação se exprimem em termos de

afectação loca  entre áreas

adja s.

5.1.3.1 DETERMINAÇÃO DO QUADRO DE REFERÊNCIA ECOLÓGICO

com base na cartografia da carta complementar de solos,

es

l, mas também de alterações de padrões de fluxos laterais

cente

O procedimento metodológico inicia-se com a definição das unidades ecológicas de

referência, a qual foi realizada

disponível em papel, à escala 1:25000 (SROA, 1962), e que está representada na Figura

23.

Figura 23 – Solos (Carta 1 dos A C )

Ape

cons cter coerente e capaz de representar as

condicionantes ecológicas essenciais relevantes para a análise. (ANEXO I)

A carta de 

form

cons rupamento dos diferentes solos e associações de solos de

acordo com os seguintes critérios:

NEXOS ARTOGRÁFICOS

sar das restrições de precisão e qualidade, justifica-se o uso desta cartografia por

tituir o único suporte informativo com cará

solos em formato digital foi objecto de um processo de agregação pericial de

a a melhor exprimir os factores ecológicos relevantes para a análise em causa, e que

istiu essencialmente no ag
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P

por TELES GRILO (1996 in CEEM, 1996);

Salinidad a escala de presença/ausência (1/0);

Este u

cond do desenvolvimento e diferenciação da

vegetação natural. Evidenciaram-se também tipos particulares de solos, apesar de

apre tare

corre II):

No

No

Foi a m

rodutividade – representada numa escala de 1 a 5 de acordo com os critérios de

classificação da fertilidade desenvolvidos

Calcário – representado por uma escala de presença/ausência (1/0);

Encharcamento – representado por uma escala de presença/ausência (1/0); 

e – representada por um

s q atro descritores foram seleccionados por se considerar que representam os

icionantes pedológicos essenciais em termos 

sen m associações idênticas dos quatro descritores referidos, mas que

spondem a tipologias particulares de habitats (ANEXO

s solos de reduzida fertilidade, individualização dos regossolos e dos 

afloramentos rochosos;

s solos de elevada fertilidade, individualização dos solos turfosos;

Nos solos de máxima fertilidade, separação dos aluviões e dos barros.

ssi obtida a Carta da Estrutura Pedológica representada na Figura 24. 

Figura 24 – Estrutura Pedológica
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Uma vez

das s

climáticas, procedeu-se a uma diferenciação dos agrupamentos pedológicos definidos,

através d

al., 1

que as características de desenvolvimento da vegetação dependem, não somente

características pedológicas do território, mas também das suas característica

o zonamento biogeográfico definido na Carta Biogeográfica de Portugal. (COSTA et

998)

Figura 25 – Biogeografia (Carta 2 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Obtida

um levantam

s as classes de solos agrupados e biogeograficamente diferenciadas, procedeu-se a 

ento exaustivo no sentido da identificação das formações vegetais susceptíveis

de co ciais, às condições ecológicas representadas pelos

grupamentos identificados. (ANEXO III)

rresponderem, em termos poten

a



Figura 26 – Vegetação de Referência (Carta 3 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Este conceito de Vegetação de Referência é totalmente inovador, já que pretende

representar as associações vegetais mais prováveis de ocorrerem na região em causa,

caso não ocorressem pondente às 

condições edáficas as. (FERNANDES et al., 2002a)

A ú

adeq

elab

de u

Seg

term

Toda e à simplificação da

sua

as c

Obte

proc

factores de perturbação e numa situação corres

 identificad

5.1.3.2 QUADRO DE AFECTAÇÃO ACTUAL DO SOLO

nica fonte de informação em formato digital actualmente disponível a uma escala

uada, para a região em análise é a Carta de Ocupação do Solo de Portugal (COS)

orada pelo Centro Nacional de Informação Geográfica (CNIG) à escala 1:25000, a partir

ma cobertura fotográfica de 1990.

undo FERNANDES et al. (2002a) a legenda da COS apresenta fortes limitações em

os da capacidade de obtenção de informação considerada ecologicamente relevante.

via, pela inexistência de cartografia mais adequada, procedeu-s

legenda de modo a obter um conjunto mais reduzido de usos que continuasse a retratar

aracterísticas essenciais dos sistemas em presença.

ve-se assim a Carta de Uso Actual do Solo que serviu de base a todas as análises e

essos de aferição metodológica.

64



Figura 27 – Uso Actual do Solo (Carta 4 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

A

S

av

Segund ERNANDES ia, essencialmente pericial, utiliza uma

es

de

(A

o ero de estratos

5.1.3.3 DESCRITORES PRIMÁRIOS DE AVALIAÇÃO

s duas cartas de referência (Carta da Vegetação de Referência e Carta do Uso Actual do

olo) foram objecto de um processo de qualificação, recorrendo a um algoritmo de

aliação. (FERNANDES, 1996).

o F et al., 2002a esta metodolog

cala de 1 a 5 (dado a qualidade da informação não permitir, face à própria natureza dos

scritores um nível de resolução mais detalhado) para qualificar os seguintes descritores 

NEXOS IV e V):

Diversidade estrutural das formações vegetais (DE) – Núm

presentes relativizado à natureza da própria formação em termos potenciais;

o Diversidade florística das formações vegetais (DF) – Diversidade específica

normalizada em termos da região biogeográfica em causa;

o Raridade da associação vegetal (R) – Estimada de acordo com as referências

bibliográficas existentes e tendo em consideração a natureza e significado regional e

supra-regional da referida formação;

o Significado da formação vegetal (S) – Grau de correspondência (semelhança)

entre a formação vegetal em causa e a vegetação potencial natural que lhe

corresponderia em termos locais;

65
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) – Grau de alteração antrópica da formação 

em causa (ANEXO VI); 

o getal (M) – Grau de evolução dentro do processo 

sucessional normal da formação em causa; 

o (RS) – Expressão aproximada do período de 

tempo necessário a que, após a anulação dos factores actuais de perturbação, a 

formação se aproximasse das características climácicas correspondentes à Vegetação 

o habitat de reprodução para espécies de 

 a 

o Existência de espécies raras na formação vegetal (ER) – Número relativo de 

espécies constantes de Listas Vermelhas (SNPRCN, 1990) e sua importância 

biogenética; 

o Naturalidade da formação vegetal (N

 Maturidade da formação ve

 Resiliência da formação vegetal 

Potencial Natural do local; 

o Grau de ameaça da fitocenose (G) – Tendência populacional da formação vegetal 

em causa em termos locais ou globais15;

o Produtividade (P) – Correspondente à fertilidade dos solos, nos termos já 

anteriormente descritos, de acordo com os critérios de classificação desenvolvidos por 

TELES GRILO (1996 in CEEM, 1996); 

o Funcionalidade da formação vegetal como habitat de refúgio para as espécies de 

fauna mais relevantes na área de estudo (FR); 

o Funcionalidade da formação vegetal com

fauna mais relevantes na área de estudo (FP); 

o Funcionalidade da formação vegetal como habitat de alimentação para espécies 

de fauna mais relevantes na área de estudo (FA); 

o Significado da formação vegetal como complemento de outras formações em 

termos das espécies faunísticas mais relevantes na área de estudo susceptíveis de

utilizarem como habitat (CO); 

o Significado da formação vegetal para a continuidade funcional em termos das 

espécies faunísticas mais relevantes na área de estudo susceptíveis de a utilizarem 

como habitat (CN); 

o Estatuto de classificação da formação vegetal, quer em termos de normas legais, 

quer de práticas consensuais das populações e proprietários (ES). 

                                                     
15 Torna-se necessário distinguir este descritor do descritor “raridade da formação vegetal”, já que a raridade não é 

necessariamente função directa da ameaça, mas pode decorrer da própria natureza da fitocenose. (KAULE, 1991 in

FERNANDES et al., 2002a) 
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stes 16 descritores são, posteriormente agrupados em três índices valorativos: 

o VFE – Valor de Formação de Ecótopos – correspondente à capacidade da

formação a variáveis

de natureza florística, omo a continuidade e 

complementaridade são cruciais na capacidade de estabelecimento de espécies

florísticas dada a dependência dessas espécies relativamente a agentes de dispersão

associados a esses descritores (particularmente agentes zoocóricos)

E

 originar ecótopos16 viáveis – este valor refere-se essencialmente

 já que mesmo variáveis c

;

o VPN – Valor Potencial Natural – correspondente ao interesse do ecótopo originado

do ponto de vista da formação vegetal e das espécies particulares nele ocorrentes

;

o VCN – Valor de Conservação da Natureza – correspondente ao valor da formação

em termos dos objectivos da Conservação da Natureza, integrando os critérios

representados nos anteriores valores com critérios de natureza estritamente faunística

.

Estes valor etação de

Referência), quer para o qua  (Carta do Uso Actual). Posteriormente

serão objecto de uma operação de Union de modo a permitir identificar claramente qual o

quadro de recursos em que cada uso se situa do assim possível comparar em termos

de intensida m causa.

es são calculados quer para o quadro de referência (Carta da Veg

dro objecto de análise

, sen

de de perdas ou ganhos a variação relativa de cada um dos valores e

16 Ecótopo pode ser definido como o conjunto de características geomorfológicas e climáticas, que podem ocorrer

uma forma espacialmente descontínua. (INAG, 2004) de
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Figura 28 – Esquema de aplicação do modelo ILA (GUIOMAR, 2003) 

Por uma questão prática e devido ao âmbito ecológico da presente metodologia, todas as

análises focalizaram-se na simulação das relações funcionais de natureza biológica, através

de uma análise directa de correspondências, baseada primariamente no critério de

correspondência entre a situação actual e a situação potencial.

5.1.3.4 SIG E ANÁLISE ESPACIAL

O processo de análise espacial em SIG que será descrito, centra-se no proces que teve 

em conta nã

constituição uma estrutura integrada de informação e procedimentos, susceptível de permitir 

iversas utilizações. A componente SIG desta metodologia integra um vasto conjunto de

operações de estruturação, geoprocessame to e análise espacial. Estas operações

apoiaram a co susceptível

de permitir a integração plena dos lógicos desenvolvidos por NEVES

002 in FERNANDES et al., 2002a)

O modelo geral em SIG, descrito pela Figura 29 traduz uma aproximação integradora,

visando a realização de processos de análise espacial.

so

o apenas a definição das metodologias de análise espacial, mas também a

d

n

nstituição de um sistema de caracterização e avaliação biofísica

pressupostos metodo

(2
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TABELA 2 – Estrutura Pedológica

TABELA 3 – Vegetação de Referência

TABELA 4 – Uso Actual do Solo

VFE
VPN
VCN

TABELA 1 - IDENTIFICAÇÃO DE UNIDADES

Campo Tipo de campo Descrição Fonte Chave
k2 STRING10 ID Geoprocessamento k2

k3 STRING 10 Cruzamentosolo / Regiãobiogeográfica / Uso do solo Concatenação k4_k 5_k31 k3
Fertilidade, Calcário, Salinidade, Encharcamento (Solo) Cartade solos dePortugal k4

Região Biogeográfica (código) Carta Biogeográfica dePortugal k5
Cruzamentosolo / Região biogeográfica Concatenação k4_k 5 k6

Tipode solo (código) Codificação k7

getação de Referência(código) Interpretação pericial k6 - Codificação k8

k4 STRING 6

k5 STRING3
k6 STRING7

k7 STRING3

k8 STRING 3 Ve
k27 NUMBER 10-3 Área (m) Cálculo

k28 NUMBER 10-3 Perímetro Cálculo
k29 NUMBER 10-3 Área (ha) Cálculo

k31 STRING 3 Uso do solo (código) Codificação k31
k33 STRING 7 Cruzamento uso solo / Região biogeográfica Concatenação k5_k31 k33

k40 STRING 7 Cruzamento vegetação dereferência / uso do solo Concatenação k8_k31 k40

TABELA 2 - AVALIAÇÃO DA VEGETAÇÃO DE REFERÊNCIA

Campo Tipo de campo Descrição Fonte Chave
k8 STRING3 Vegetação de Referência (código) Interpretação pericial k6- Codificação k8

k9 NUMBER 4 Diversidade Estrutural da vegetação de referência Pericial k8 k8

k10 NUMBER 4 Diversidade Florística da vegetação de referência Pericial k8 k8

k11 NUMBER 4 Raridade da vegetação de referência Pericial k8 k8
k12 NUMBER 4 Grau de correspondência da vegetação de referência à Vegetação PotencialNatural Pericial k8 k8

k13 NUMBER 4 Ocorrência de espécies raras na vegetação de referência Pericial k8 k8

k14 NUMBER 4 Naturalidade da vegetação de referência Pericial k8 k8

k15 NUMBER 4 Maturidade da vegetação de referência Pericial k8 k8

k16 NUMBER 4 Resiliência da vegetação dereferência Pericial k8 k8
k17 NUMBER 4 Ameaça da Fitocenose da vegetação de referência Pericial k8 k8

k18 NUMBER 10-2 Afastamento médio a formações semelhantes da vegetação de referência (presença) Cálculonormalizado k8

k19 NUMBER 4 Produtividadeda vegetação de referência Fertilidade k4 k8

k20 STRING3 Superfície tipo da mancha da vegetação de referência Normalização da coluna 27 k8

k21 NUMBER 10-2 Funcionalidade como habitat de refúgio da vegetação de referência Cálculonormalizado k8

k22 NUMBER 10-2 Funcionalidade como habitat de alimento davegetaçãodereferência Cálculonormalizado k8
k23 NUMBER 10-2 Funcionalidade como habitat de reprodução da vegetação de referência Cálculonormalizado k8

k24 NUMBER 10-2 Grau de conectividade da mancha da vegetação de referência Cálculonormalizado k8

k25 NUMBER 10-2 Grau de complementaridade da mancha da vegetação de referência Cálculonormalizado k8

k26 NUMBER 4 Estatuto de Protecção da vegetação de referência Pericial k8 k8

k43 NUMBER 10-2 Valor de Formação de Ecótopos da vegetação de referência (k9+k10)/2+k14+k15+k19+k24+k25 k8
k44 NUMBER 10-2 Valor Potencial Naturaldo usoda vegetação de referência k44+k11+k12+k13+k16+k17 k8

k45 NUMBER 10-2 Valor de Conservação da Natureza davegetação dereferência k45+k21+k22+k23+k26 k8

TABELA 3 - AVALIAÇÃO DO USO DO SOLO

Campo Tipo de campo Descrição Fonte Chave
k31 STRING 3 Usodo solo(código) Codificação k31
k36 NUMBER 4 Diversidade Estrutural do uso do solona unidade de referência Pericial - k31 k31

k37 NUMBER 10-2 Superfície tipo do uso do solo na unidadedereferência Cálculonormalizado k31
k38 NUMBER 4 Funcionalidade como habitat de refúgio do uso do solo naunidade de referência Pericial - k31 k31
k39 NUMBER 4 Produtividadedouso dosolo na unidade de referência Pericial - k31 k31
k46 NUMBER 10-2 Valor de Formação de Ecótopos do uso do solo na unidade de referência (k36+k57)/2+k61+k62+k19+k67+k68 k31

k47 NUMBER 10-2 Valor Potencial Naturaldo usodosolo na unidade de referência k46+k58+k64+k63+k59+k60 k31
k48 NUMBER 10-2 Valor de Conservação da Natureza do uso do solo na unidade de referência k47+k38+k65+k66+k69 k31
k57 NUMBER 4 Diversidade florística do uso do solo na unidade de referência Pericial - k31 k31

k58 NUMBER 4 Raridade do uso do solona unidade de referência Pericial - k31 k31
k59 NUMBER 4 Grau de correspondência do uso do solo na unidade dereferência à Vegetação Potencial Natural Pericial - k31 k31
k60 NUMBER 4 Ocorrência de espécies raras no uso do solo na unidade de referência Pericial - k31 k31

k61 NUMBER 4 Naturalidade do uso do solo naunidade de referência Pericial - k31 k31
k62 NUMBER 4 Maturidade do uso do solo na unidade dereferência Pericial - k31 k31
k63 NUMBER 4 Resiliência do uso do solo na unidade de referência Pericial - k31 k31

k64 NUMBER 4 Ameaça da Fitocenose do uso do solona unidade de referência Pericial - k31 k31
k65 NUMBER 10-2 Funcionalidade como habitat de reprodução do uso do solo na unidade de referência Cálculonormalizado k31
k66 NUMBER 10-2 Funcionalidade como habitat de alimento do uso do solo na unidade de referência Cálculonormalizado k31

k67 NUMBER 10-2 Grau de conectividade do uso do solo na unidade de referência Cálculonormalizado k31
k68 NUMBER 10-2 Grau de complementaridade do uso do solo na unidadedereferência Cálculonormalizado k31
k69 NUMBER 4 Estatuto de Protecção do uso do solo na unidade dereferência Pericial - k31 k31

k49 NUMBER 10-2 Diferença entre ovalor de formação de ecótopos da unidade de referênca e do uso do solo Cálculonormalizado k31
k50 NUMBER 10-2 Diferença entre ovalor potencial natural da unidade de referênca e do uso do solo Cálculonormalizado k31
k51 NUMBER 10-2 Diferença entre ovalor de conservação da natureza da unidade de referêncae do uso do solo Cálculonormalizado k31

k56 NUMBER 10-2 Afastamento médio a formações semelhantes do uso do solo na unidade de referência(presença) Cálculonormalizado k31

TABELA7 - LEGENDA DO CÓDIGO USO DO SOLO (K31)

Campo Tipo de campo Descrição Fonte Chave

k31 STRING 3 Uso dosolo (código) Codificação k31

K82 STRING 50 Legenda do código de uso do solo Carta de Ocupação do Solo dePortugal k31

TABELA 1

r considerados 3 estágios ou conjuntos de processos

fundamentais descritos por NEVES (2002 in FERNANDES et al., 2002a):

1 – Criação de unidades espaciais resultando na criação de uma base compósita

h

de edição e geoprocessamento em sobreposição resultando na produção de unidades

mínimas contendo informação sobre os temas de origem num único tema de 

stema, e a geração de

nto de uma estrutura funcional de elevada

operacionalidade e flexibilidade; 

Figura 29 – Modelo geral em Sistemas de Informação Geográfica

De acordo com o ilustrado podem se

omogénea. A criação desta base informativa resulta de uma sequência de operações

informação. A associação da base de unidades espaciais a um conjunto de modelos de

caracterização e avaliação permite a exploração analítica do si

resultados das análises efectuadas, bem como a geração de informação derivada

integrável em subsequentes processos de modelação geográfica;

2 – Criação de uma estrutura tabular de caracterização e avaliação das unidades

espaciais. A estrutura tabular criada permite a estruturação e exploração de modelos

de caracterização e avaliação, organizados segundo o modelo relacional de base de

dados. A associação gráfico-alfanumérica entre a estrutura tabular e a base gráfica de

definição espacial de unidades foi implementada de uma forma que adiante se

descreve permitindo o estabelecime
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3 – Processos de análise espacial e modelação geográfica. Um conjunto extenso de 

processos de análise espacial e modelaç o geográfica foi implementado permitindo a 

geração es espaciais 

entre as unidades espaciais fica baseada em operações de 

análise espacial de camada única e múltiplas camadas foi completada por operações 

de álgebra de mapas permitindo a criação de cenários de avaliação de elevado detalhe 

e precisão. 

Os blocos informativos acima referidos foram integrados num sistema multifuncional, em 

que ocorreram as diversas fases de desenvolvimento do projecto. Estas fases foram sendo 

ajustadas ao longo do tempo, visando uma melhor adequação aos objectivos de análise 

espacial. Segundo o mesmo autor e de acordo com o esquema da Figura 29 são de seguida 

descritos os principais processos: 

a) Operações de edição e geoprocessamento – O primeiro conjunto de operações de 

edição e geoprocessamento visando a estruturação primária de informação assentou na 

realização de um primeiro agrupamento temático. A informação seleccionada, tanto 

gráfica como alfanumérica, foi agrupada em função das suas características e dos 

processos de organização e integração sistémica a desenvolver. A definição de 

elementos geográficos a integrar no sistema considerou a realização prévia de um 

processo de

b) Operações de criação de u s mínimas – As operações de 

geoprocessamento em sobreposição constituíram uma das fases cruciais do estudo, em 

função da complexidade dos processos im dos e do enorme volume de dados 

que foi nece

A partir dos temas cuja inclusão  a criação de unidades espaciais 

mínimas, foram efectuadas operações de geoprocessamento em sobreposição que 

permitiram a obtenção de um único tema poligonar contendo da a informação tabular 

cons

c) Ligação gráfico-alfanumérica – A estrutura de ligação gráfico-alfanumérica permite a 

ceptual de ligação gráfico 

ã

de informação derivada fundamental na identificação das relaçõ

. A modelação geográ

 codificação desses elementos.  

nidades espaciai

plementa

ssário compatibilizar e integrar na mesma base geográfica. 

 foi considerada visando

 to

tante nos temas de base que lhe deram origem.  

associação entre os atributos da base de unidades espaciais mínimas e o conjunto de 

tabelas que constituem os modelos de caracterização e avaliação e os modelos de 

avaliação de resistência ao movimento. O modelo con

alfanumérica procura através de uma visão geral da estrutura tabular descrever os 

elementos que a constituem, as suas propriedades e associações.  

d) Descrição de processos de análise espacial – A descrição dos processos de análise 

espacial implementados assenta na representação esquemática das operações de 
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ientação geral, sendo sempre fundamental não esquecer 

pecto que convém realçar é o facto de faltarem dados 

num

solo

A pr m a diferente representatividade e distribuição 

espa

espe ertos tipos de habitat.  

Outr

difer

De f cionadas como sendo 

as m

visív

Em

filos mo a diversidade 

strutural, maturidade, a naturalidade e a resiliência. Esta filosofia que pode gerar 

o prioritários, não pela sua natureza 

específica, mas por factores de perturbação como os enunciados na Tabela do ANEXO VI. É, 

pois, dentro destes diferentes contextos filosóficos que têm de ser analisadas as cartas 5, 6 

e 7 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS correspondentes ao Valor de Formação de Ecótopos da 

Vegetação de Referência, Valor Potencial Natural da Vegetação de Referência e Valor de 

Conservação da Natureza da Vegetação de Referência respectivamente (Figuras 30, 31 e 

32).

modelação cartográfica, em simultâneo com a descrição das operações de selecção e 

manipulação das tabelas da base de dados. 

5.1.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

5.1.4.1 QUADRO DE REFERÊNCIA

Importa, pois, ter sempre em consideração que a Carta da Vegetação de Referência tem 

uma natureza conceptual e de or

que na caracterização das diferentes manchas, foi tida em consideração além da referida 

informação fitogeográfica, a informação pedológica que apresenta maior resolução e 

diferenciação geográfica. Outro as

 conjunto de áreas importantes (Áreas Sociais), devido à ausência de cartografia de 

s e a decorrente impossibilidade de aplicação do método pericial desenvolvido.  

imeira das observações prende-se co

cial dos diferentes objectos geográficos identificados. Esta consideração determina a 

cificidade natural de c

a questão que não pode ser contornada é a resolução escalar e o grau efectivo de 

enciação ecológica das unidades cartografadas na Carta da Vegetação de Referência. 

acto, a diferenciação entre algumas associações vegetais selec

ais representativas da vegetação de referência do local em causa é relativamente 

el, diferenças essas decorrentes, por exemplo, de diferentes condições pedológicas.  

termos da avaliação das manchas produzidas de acordo com os critérios enunciados, a 

ofia de avaliação adoptada valoriza especialmente critérios co

e

resultados contraditórios com os habitats considerados prioritários em termos das directivas 

comunitárias, já que, muitos desses habitats, sã



Figura 30 – Valor de Formação de Ecótopos – Vegetação de Referência

(Carta 5 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Figura 31 – Valor Potencial Natural – Vegetação de Referência (Carta 6 dos

ANEXOS CARTOGRÁFICOS)
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Figura 32 – Valor de Conservação da Natureza – Vegetação de Referência

(Carta 7 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Analisando estas três cartas verificamos que, de acordo com os critérios avaliativos

utilizados, as formações de referência de natureza arbórea, são claramente mais

valorizadas do que formações estruturalmente menos complexas, ou correspondendo a

situações mais instáveis ou de ecótones. Verificamos, igualmente, que os valores das

diferentes formações são, no essencial, semelhantes, devido à coerência, atrás referida,

dos pressupostos avaliativos utilizados.

Da mesma forma, o facto de todos os critérios avaliativos estarem claramente

descriminados, permite, proceder a combinações distintas de acordo com filosofias

avaliativas consideradas mais adequadas para contextos específicos.

5.1.4.2 QUADRO DE USO ACTUAL DO SOLO

A análise das cartas 8, 9 e 10 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS, correspondentes à avaliação do

quadro actual de uso (Valor de Formação de Ecótopos do Uso Actual do Solo, Valor

Potencial Natural do Uso Actual do Solo e Valor de Conservação da Natureza do Uso Actual 

do Solo – Figuras 33, 34 e 35 respectivamente) permite verificar a redução generalizada dos

valores em causa, assim como as interrupções estruturais que as diferentes manchas

actualmente apresentam.
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dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Figura 33 – Valor de Formação de Ecótopos – Uso Actual do Solo (Carta 8

Figura 34 – Valor Potencial Natural – Uso Actual do Solo (Carta 9 dos 

ANEXOS CARTOGRÁFICOS)



Ne

con

com

do

5
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do

De

do

Va

com

ref

situ e a acção humana determinou a instalação de um tipo de coberto mais

comple

de

Figura 35 – Valor de Conservação da Natureza – Uso Actual do Solo (Carta

10 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

ste quadro, importa referir o grau de degradação registado em quase toda a superfície do

celho, consequência da desarborização, e da aposta numa agricultura monocultural,

elevados prejuízos ao nível da perda de solo por erosão e ao nível da contaminação

s solos agrícolas por nitratos.

.1.4.3 VARIAÇÃO ENTRE OS VALORES DE REFERÊNCIA E OS VALORES DO QUADRO ACTUAL

DE USO

te constitui, claramente a expressão da utilidade do presente método para a avaliação

s “custos e benefícios” ecológicos dos diferentes quadros de uso.

facto, é possível observar nas cartas 11, 12 e 13 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS (Variação

Valor de Formação de Ecótopos, Variação do Valor Potencial Natural e Variação do

lor de Conservação da Natureza respectivamente – Figuras 36, 37 e 38), a intensidade

o os diferentes usos determinaram, perdas, ganhos, ou a manutenção do valor de 

erência. No caso presente, verifica-se que os ganhos correspondem essencialmente a

ações em qu

xo e diversificado do que aquele que o solo existente permitiria que se

senvolvesse em condições normais.
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Figura 36 – Variação do Valor de Formação de Ecótopos (Carta 11 dos

ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Figura 37 – Variação do Valor Potencial Natural (Carta 12 dos ANEXOS

CARTOGRÁFICOS)



Figura 38 – Variação do Valor de Conservação da Natureza (Carta 13 dos

ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

5.1.5 OBSERVAÇÕES FINAIS SOBRE OS RESULTADOS OBTIDOS

Importa, antes de mais, referir algumas observações de carácter geral evidenciadas pelo

presente estudo, observações que têm de ser tidas em particular atenção na utilização das 

informações produzidas no processo de avaliação do território.

Há que ter em consideração todas as apreciações acerca do conceito de valor, que terá

sempre de ser considerado como uma equação multidimensional muito complexa, com 

universos de soluções mais ou menos optimizadas em função dos contextos. O valor de um 

local depende em grande medida dos seus utilizadores (BERTHOUD et al. 1989), aspecto que

é particularmente sensível quando se procura conciliar, numa área classificada ou,

particularmente, numa área não classificada, os interesses de Conservação da Natureza e

os valores associados aos interesses socio-económicos dos seus proprietários e outros

utilizadores. A produtividade de uma formação de referência é, indubitavelmente, um valor 

económico, sendo que, simultaneamente, não deixa de apresentar uma relação mais ou

menos i de de

recuperação às perturbações d que se poderá aventar como

rincípio de partida em termos de orientações de gestão que as zonas de maior

nversa com a resiliência dessa formação, ou seja, com a sua capacida

ecorrentes do uso, pelo

p

produtividade serão aquelas que apresentarão menores condicionantes a alterações da

tipologia do seu coberto vegetal.
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ente o padrão de comparação;

3. As metodologias de avaliação utilizadas apresentam inúmeras utilidades, sendo

uma das quais, como ilustrado, a identifica ão das zonas degradadas, na determinação

da va

4. Por outro lado, a iden entar de diferentes tipos de

valores representando funções ecológicas distintas permite constituir uma base

os da aplicação da metodologia, estes não permitem uma

Independentemente das diferentes considerações sobre a utilidade dos resultados obtidos

que foram enunciados no ponto anterior, importa sistematizar, neste momento a utilidade 

dos diferentes resultados obtidos:

1. A abordagem que conduz ao conceito de Vegetação de Referência, permite

desenvolver metodologias de avaliação bastante consistentes ao esclarecerem

claram

2. A simples consideração dos factores pedológicos permite identificar um conjunto de

habitats particulares;

ç

riação desse valor relativamente à situação de referência;

tificação descriminada e complem

analítica de utilidade imediata na determinação detalhada dos valores ecológicos

gerados por alternativas específicas de uso de parcelas concretas.

No que respeita aos resultad

definição clara do impacte da mina na paisagem.

Figura 39 – Resultados da aplicação do modelo ILA 
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Como se trata de uma metodologia de comparação, a existência de variações negativas a 

as nas imediações das minas, resultando o seu 

ONTAMINANTES NOS SOLOS E NAS ÁGUAS 

 al., 1998) 

áticas e às actividades humanas”. 

minantes existentes nas minas de 

para a investigação ou exploração. 

Norte de S. João justifica-se, uma vez que em termos potenciais é uma área muito mais rica 

do ponto de vista pedológico do que as áre

empobrecimento paisagístico do uso exclusivamente agrícola. 

5.2 ANÁLISE DA PROPAGAÇÃO DE C

SUBTERRÂNEAS 

As águas subterrâneas são um recurso natural precioso, representando em muitos países a 

principal origem de água para abastecimento público. No entanto, as águas subterrâneas 

estão expostas a vários tipos de contaminações que podem representar uma ameaça para 

a saúde humana. (BATISTA et

Segundo PARALTA e FRANCÈS (2000) “as medidas de protecção das águas subterrâneas 

devem considerar a vulnerabilidade dos sistemas aquíferos, em função das suas 

características hidrogeológicas e dos riscos de contaminação efectivos ou potenciais 

associados às condições clim

 Para que se possa estudar o comportamento de determinados contaminantes na água 

subterrânea, é fundamental explanar os conceitos relacionados com as variáveis que 

condicionam o movimento dos principais agentes conta

pirite cuprífera, no solo e na água. 

Para a caracterização da sensibilidade do meio hídrico subterrâneo aos poluentes deve-se 

começar por distinguir as áreas hidrogeológicas de importância regional, classificadas em 

sistemas aquíferos ou em outras formações hidrogeológicas. (LNEC, 2004) 

Segundo TODD (1959) os aquíferos são definidos como uma formação geológica, formada 

por rochas permeáveis seja pela porosidade granular ou pela porosidade por fissura, 

capazes de armazenar e transmitir quantidades significativas de água. A CCDRA (2003) 

salienta que o Sistema Aquífero refere-se ao domínio espacial, limitado em superfície e em 

profundidade, no qual existe um ou vários aquíferos, relacionados ou não entre si, mas que 

constitui uma unidade prática 

As principais características do meio hídrico subterrâneo, que condicionam a maior ou 

menor facilidade de migração dos poluentes, são a capacidade de infiltração e de circulação 

da água no meio. Consideram-se duas hipóteses: a existência de meios carsificados17 ou 
                                                     
17 Entende-se por carsificação o processo de dissolução de uma rocha que tem como consequência o aumento da 

permeabilidade, muito comum nas rochas carbonatadas e outras rochas solúveis. 
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próximo da

superfíc

piez

zon

aum ubjacente.

muito fissurados, onde as fracturas se encontram interligadas e contínuas em profundidade,

aflorando estes meios à superfície ou os restantes meios. (LNEC, 2004, LEITÃO et al., 2005) 

Embora os meios carsificados e os muito fissurados constituam meios de evidente

sensibilidade à poluição, há outras situações hidrogeológicas onde a elevada facilid

infiltração pode determinar a classificação de zona sensível, como as áreas de infiltração

máxima18, e as zonas com o nível piezométrico19 temporariamente muito

ie. (LEITÃO et al., 2005) Nestas zonas existe a possibilidade da superfície

ométrica aflorar, mesmo que apenas alguns dias no ano, retirando o efeito tampão da

a não saturada do solo ao permitir transportar os poluentes acumulados no solo,

entando assim a vulnerabilidade do meio hídrico s

Figura 40 – Sistemas Aquíferos do Alentejo (CCDRA, 2003)

18 A

nat geológico e ainda às condições de morfologia do terreno, a infiltração das águas

apresenta condições favoráveis, contribuindo assim para a alimentação dos lençóis freáticos".

19 O nível piezométrico é o nível da água subterrânea de um aquífero cativo e semi-cativo em repouso

hidrodinâmico, num determinado momento e local. 

s áreas de infiltração máxima são definidas no DECRETO-LEI n.º 93/90 como todas as "áreas em que, devido a

ureza do solo e do substrato
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Em P  fissurados são constituídos por 

iversos afloramentos de rochas calcárias carsificadas, fundamentalmente de idade 

radas, de idade ordovícica. (CCDRA, 

2003) 

o e pela percentagem de poros em intercomunicação 

res de condutividade hidráulica correspondem a maiores velocidades 

de percolação;  

 Quanto menor r é a ez do movimento 

descendente do poluente;  

 A maior percentagem de poros em intercomunicação corresponde uma maior 

rapidez e facilidade de deslocação

A zona vadosa, pela sua localização física e tre os principais focos de poluição e as águas 

subterrâneas, serve de meio condutor diversos compostos, sendo igualmente o local 

preferencial e com natural aptidão para a degradação e transformação de poluentes, 

desempenhando u avés do seguinte 

conjunto de processos principais (WORLD H TION, 1987):  

 Intercepção, adsorção e eliminação de bactérias patogénicas e vírus; 

compostos orgânicos 

sintéticos.

Na zona saturada o movimento é essencialmente horizontal e depende fundamentalmente 

da condutividade hidráulica do solo e da porosidade eficaz. 

                                                     

ortugal Continental os meios carsificados ou muito

d

jurássica ou cretácica, e rochas quartzíticas fractu

5.2.1 TRANSPORTE DE POLUENTES EM ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

O movimento da fase líquida na zona vadosa20 é condicionado pela condutividade hidráulica 

do meio, pelo teor de humidade do sol

(LOBO-FERREIRA, 1983): 

 Maiores valo

for o teor de humidade, maio  rapid

 do poluente. 

n

 para 

m papel fundamental na atenuação da poluição, atr

EALTH ORGANIZA

 Atenuação de metais pesados e outros químicos inorgânicos, através de fenómenos 

de precipitação (como carbonatos, sulfuretos ou hidróxidos), de adsorção, de troca 

iónica e de complexação; 

 Adsorção ou biodegradação de hidrocarbonetos e de 

20 É a zona que se situa imediatamente abaixo da superfície topográfica e acima do nível freático, onde os espaços 

vazios entre as partículas estão parcialmente preenchidos por gases e por água. 
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Nas áreas mineiras abandonadas como Aljustrel (Explorações de Sulfuretos Polimetálicos – 

Minas de Pirite Cuprífera) a contaminação dos solos e das águas subterrâneas é um dos 

principais problemas. Segundo SANTOS OLIVEIRA et al. (2002) os sulfuretos são “espécies 

altamente vulneráveis e susceptíveis de serem oxidadas pelo oxigénio presente nas águas 

pluviais. A oxidação dos sulfuretos, processo químico libertador dos metais presentes 

nestas fases mineralógicas, gera um soluto de baixo pH susceptível de promover o ataque 

químico de outros minerais, como óxidos, carbonatos e silicatos alterados, cuja 

solubilização induz, por seu turno, o aumento do valor de pH do meio e desencadeia a 

precipitação de oxihidróxidos de ferro, manganês e alumínio, que funcionam como 

poderosos colectores dos outros metais pesados”.  

Segundo o LNEC (2004) os principais processos de transporte de metais pesados em meios 

subterrâneo são 

Adsorção – É um dos principais mecanismos que afecta o transporte de poluentes 

em meio subterrâneo. Segundo FRANCISCHETTI (2004) “adsorção é o termo utilizado para 

descrever a de um sólido. 

Designa o processo pelo qual os p ução ficam atraídos na superfície da 

matriz sólida envolvente, e parece ser o processo mais importante na fixação de metais 

o em ambiente subterrâneo (CANTER et al., 1987). A 

artículas de solo podem fixar catiões existentes em certas 

 minerais de argila que maior capacidade de troca 

SEL (1994) quando a concentração de um produto começa 

circulação das 

águas subterrâneas por entre os materiais porosos ou rochosos com os quais contacta 

 tendência das moléculas da fase fluida aderirem à superfície 

oluentes em sol

pesados, bem como na sua retençã

presença de minerais de argila e matéria orgânica são fundamentais para a ocorrência 

deste fenómeno.  

Troca Iónica – Envolve a troca entre iões adsorvidos à superfície da matriz sólida e 

os iões presentes na solução aquosa. Segundo FONSECA e BARRIGA (2003), devido a 

estes processos, as p

concentrações na solução aquosa e/ou libertar da sua estrutura catiões mais instáveis 

transformando-se, por vezes, em minerais de outra espécie ou grupo. Os substractos 

sólidos geralmente envolvidos nas trocas iónicas são as argilas, a matéria orgânica e os 

óxidos e hidróxidos metálicos (Fe, Mn, Al). Geralmente, os solos argilosos e o húmus 

têm capacidades de troca mais elevadas do que outros solos (CHAE e HAMIDI, 2000). A 

esmectite e a vermiculite são os

catiónica (CTC), possuindo assim maior capacidade para diminuir a sua mobilidade nos 

solos, ao passo que caulinite e a ilite, pelo contrário, inserem-se no grupo das argilas de 

baixa CTC.  

Precipitação – Para RUS

a exceder a solubilidade de determinada substância, qualquer quantidade a mais desse 

produto precipita, desde que a substância não fique supersaturada. A 
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p

t

p como óxidos ou hidróxidos minerais, ou formando 

u

p

c

t entes inorgânicos ou orgânicos dissolvidos nas águas 

subterrâneas. 

Reacções d a de um ou mais 

electrões, entre compostos quím efere-se à perda de electrões e a 

redução refere-se ao ganho de electrões. A oxidação e a redução ocorrem em conjunto, 

. Os protões livres são frequentemente consumidos nas reacções de redução, 

aumentando o valor de pH. (LNEC, 2004) 

Complexação iónica – complexos solúveis, com carga ou 

neutros, entre os iões metálicos e o  aniões inorgânicos ou orgânicos dissolvidos. Os 

complexos formados com os me mentam a sua mobili e ao impedirem-nos de 

serem adsorvidos ou precipitad a característica d ior parte dos metais 

pesados nas águas subterrâne ste na sua tendên  formar espécies 

hidrolisadas e complexos, através  combinação com aniões inorgânicos ou com 

substâncias orgânicas. A formação de complexos com os cloretos, sulfatos e 

bicarbonatos aumenta niões na solução 

(FREEZE e CHERRY, 1979). 

s efluentes líquidos portadores de metais pesados (escorrências das escombreiras e 

águas drenadas das minas), que correm livremente para as linhas de água e penetram nos 

aquíferos subterrâneos através de processos de infiltração e percolação, constituem uma 

fonte geradora de contaminação antropogénica do meio hídrico na envolvente das 

explorações mineiras, quer tenham sido a céu aberto, ou por lavra subterrânea. (SANTOS 

OLIVEIRA et al., 2002) 

Ainda segundo os mesmos autores, “o meio aquoso, porque constitui um solvente universal, 

exerce um papel determinante na mobilização e consequente dispersão dos metais 

presentes nas paragéneses minerais. Assim, as águas de escorrência das escombreiras, 

roporciona a sua dissolução parcial. A precipitação ocorre quando o pH das águas se 

orna mais alcalino favorecendo a reacção dos iões metálicos com a água para formar 

rodutos de reacção, que precipitam 

m revestimento sob os minerais do solo de óxidos e hidróxidos. É comum a 

recipitação de metais como hidróxidos, sulfuretos e carbonatos (CHAE e HAMIDI, 2000).

Hidrólise – É uma reacção de um composto com a água ou com um ião 

omponente da água (KNOX et al., 1993, RUSSEL, 1994). Este tipo de reacções envolve a 

ransformação de polu

e oxidação-redução – Envolvem a transferênci

icos. A oxidação r

ou seja, os electrões libertados por um composto têm que ser ganhos por outro 

composto

Envolve a formação de 

s

tais au dad

os. Um a ma

as consi cia para

da

 com o aumento da concentração destes a

5.2.2 IMPACTES NA HIDROLOGIA, HIDROGEOLOGIA E QUALIDADE DA ÁGUA

O
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provenientes da infiltração das águas das chuvas no material acumulado, bem como as

águas da drenagem das minas em contacto prolongado com os filões mineralizados, exibem 

com frequência altos teores de metais dissolvidos resultantes de processos químicos de 

dissolução de fases mineralógicas ricas em sulfuretos, espécies altamente vulneráveis e

susceptíveis de serem oxidadas pelo oxigénio presente nas águas pluviais.”

O caso mais preocupante no que concerne à contaminação das águas superficiais e

subterrâneas prende-se com as explorações de pirite. Durante o processo da extracção, 

uma das fontes mais significativas poluentes de metais é constituída por minerais do grupo

dos sulfuretos, e que são parte constituinte das escombreiras das minas de minérios

metálicos que têm vindo a laborar no país. Os sulfuretos, ao entrar em contacto com o

oxigénio e na presença de água, por vezes com a contribuição de bactérias oxidantes,

oxidam-se. Estes desequilíbrios químicos contribuem para que se forme água ácida (com

pH baixos) que, por sua vez, acelera o processo de libertação dos metais contidos nesses

minerais. (RAVENGAI et al., 2005, SANTOS OLIVEIRA, 1997)

Figura 41 – Aspecto da Contaminação das Águas na Mina dos Algares em Aljustrel 

(Foto: NUNO GUIOMAR, 2001) 

Embora ocorram pontualmente descargas de água bombeadas das explorações, algumas

destas não efectuam o tratame circuito fechado, lançando as

guas com cargas sólidas em drenos e valas, acabando estas por se infiltrarem no solo não 

Além destes impactes induzidos sobre as águas superficiais

(descarga de efluentes carregados de sólidos em suspensão e contaminação das águas e

nto e reutilização da água em

á

chegando à rede de drenagem.
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ade da água para consumo humano.

solos) ocorrem também alterações na rede de drenagem natural, pela obstrução destas com

ocupação do espaço pelas escombreiras e infra-estruturas de apoio às minas e/ou

pedreiras.

Estes impactes nas águas superficiais fazem-se sentir sobretudo nas fases de exploração e

abandono e têm repercussões na qualid

Figura 42 – Aspecto da Contaminação das Águas na Mina de S. Domingos em 

Mértola (Foto: NUNO GUIOMAR, 2005) 

Relativamente às águas subterrâneas o problema coloca-se em termos de qualidade e da

quantidade da reserva hídrica subterrânea. Os impactes sobre as águas subterrâneas mais

significativos ocorrem nas fases de exploração e abandono e traduzem-se na contaminação

e alteração do nível freático.

Os fluxos nas águas subterrâneas são lentos e os contaminantes não são diluídos nem se 

faz a sua dispersão com oncentrações menores

o nível de populações de bactérias decompositoras do que os sistemas da água de

factores, a sua temperatura mais baixa retarda em muito as

ticos. Contudo, algumas

pedreiras abandonadas funcionam como zonas de reservas e de recarga, no entanto são

eficácia. A água subterrânea tem também c

a

superfície. Para além destes

reacções de decomposição. (VAN DER MERWE, 2003).

Alguns dos impactes a este nível surgem em minas e algumas pedreiras que atingem

algumas dezenas de metros de profundidade, quando necessário efectuar bombagem das

águas, causando importantes consequências nos níveis freá
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 viaturas e lamas. 

everão fazer-se estudos exaustivos no que concerne ao conhecimento sobre o número de 

poços e furos de captação de água para abast imento ou rega nas zonas circunvizinhas às 

zonas de expl  caudal 

 turgidez, que possam esclarecer quais os danos ou influência que a implantação e os 

trabalhos das pedreiras e/ou minas têm no sistema de drenagem hidrogeológico. 

5.2.3 AVALIAÇÃO DA VULNERABILIDADE À POLUIÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Para se estudar a propagação de polu s no solo e nas ág neas, deverá ser 

analisada a vulnerabilidade do substra

A vulnerabilidade é definida como a ilidade da qualidade das águas subterrâneas a 

uma carga poluente, função apenas  características do quífero. (DUIJVENBOODEN e 

WARGENINGH, 1987, FOST

Segundo PARALTA et al. (20 nde-se a maior ou menor 

apacidade de atenuação das camadas superiores do aquífero à passagem dos poluentes. 

Trata-se, portanto, de uma propriedade intrínseca do sistema hidrogeológico. A noção de 

vulnerabilidade específica deverá ser utilizada sempre que se considera também as 

propriedades de um poluente específico e as suas relações com as componentes de 

vulnerabilidade intrínseca”.

Segundo os mesmos autores “o interesse de avaliar o grau de vulnerabilidade das diversas 

formações aquíferas decorre fundamentalmente da necessidade de fornecer às autoridades 

competentes um instrumento que seja útil nas tomadas de decisão ao nível do planeamento 

e ordenamento do território”. 

Os mapas de vulnerabilidade pretendem representar o grau de protecção natural à poluição 

de um aquífero em função das suas propriedades hidrogeológicas. Neste caso, fala-se de 

vulnerabilidade intrínseca do aquífero (CCDRA, 2003).  

É importante também reconhecer que a vulnerabilidade de um aquífero depende também do 

tipo de poluente potencial. Por exemplo, a qualidade da água subterrânea pode ser muito 

vulnerável a uma carga de nitratos, originada por práticas agrícolas incorr s, e no 

entanto, ser po 2).

egundo OLIVEIRA e LOBO-FERREIRA (2003) “o processo de avaliação da vulnerabilidade 

deve corresponder ao cálculo bem definido de índices de forma a reduzir a subjectividade 

áreas muito vulneráveis à poluição, como tal, susceptíveis à contaminação dos aquíferos. 

Nas zonas de exploração também podem surgir focos de poluição, tais como derrames 

acidentais de combustíveis, óleos de equipamentos e

D

ec

oração, assim como as suas características técnicas, nomeadamente o

e

ente uas subterrâ

cto.

sensib

das  a

ER e HIRATA, 1993),  

05) “por vulnerabilidade ente

c

ecta

uco vulnerável a cargas patogénicas. (LOBO-FERREIRA et al., 200

S
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s normalmente existentes, embora 

devam ser consistentes e válidos para a cla ção da vulnerabilidade que se pretende 

amenta-se num conjunto de procedimentos que permitem integrar 

ários parâmetros caracterizadores do meio subterrâneo e da sua especificidade. Segundo 

ALLER et al. (1987), o índice de vulnerabilidade DRASTIC obtêm-se através do somatório 

ponderado de 7 parâmetros ou indicadores hid geológicos, indicados na Tabela 3. 

Cada um dos sete parâmet eio

significativos que condicionam o potencial de poluição (LOBO-FERREIRA, 1998):

 Atribuem-se valores de 1 a 10 a cada parâmetro, em função das condições locais 

erabilidade). Os valores a atribuir 

peso 1. 

de 

Ponderação

envolvida na caracterização desses índices. Os índices devem ser de aplicação 

relativamente simples, dadas as limitações de dado

ssifica

fazer numa área em estudo”. 

Para avaliar a vulnerabilidade das águas subterrâneas, utiliza-se neste trabalho, o método 

DRASTIC desenvolvido por ALLER et al. (1987). O conceito subjacente a toda a aplicação do 

método DRASTIC é o de unidade cartografada. A unidade cartografada pode ser o aquífero, 

o sistema aquífero, a formação geológica, etc. (OLIVEIRA e LOBO-FERREIRA, 1998) 

O método DRASTIC fund

v

ro

ros DRASTIC foi dividido quer em escalas quer em tipos de m

(valores elevados correspondem a uma maior vuln

obtêm-se de tabelas que consideram a correspondência entre as características 

hidrogeológicas locais e o respectivo parâmetro;  

 Em seguida o índice local é calculado multiplicando o valor atribuído ao parâmetro 

pelo seu peso relativo, cada parâmetro tem um peso pré-determinado que reflecte a sua 

importância relativa na quantificação da vulnerabilidade. Os parâmetros mais 

importantes têm um peso 5, os menos importantes, 

Parâmetro Factor 

D – Profundidade do Topo do 5Aquífero (m) 

R – Recarga do Aquífero (mm/ano) 4

A – Material do Aquífero 3

S – Tipo de Solo 2

T – 1Topografia (%) 

I – Influência da Zona Vadosa 5

C – Condutividade Hidráulica do aquífero (m/d) 3

Tabela 2 – Parâmetros DRASTIC e factores de ponderação atribuídos (adaptado de 

ALLER et al., 1987) 
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O potencial DRASTIC obtêm-se através da seguinte expressão:

Onde i é o valor do elemento em causa e p é o factor de ponderação, reflectindo a sua

importância relativa.

5.2.3.1 DETERMINAÇÃO DOS PARÂMETROS DRASTIC

l freático. É conseguida a partir da

a) Parâmetro D – Profundidade do Topo do Aquífero 

A profundidade do topo do aquífero condiciona a espessura de material que um poluente

tem que atravessar para atingir o aquífero. Geralmente, existe mais probabilidade de um

poluente sofrer atenuação quanto maior for a profundidade. Segundo OLIVEIRA et al. (1996),

num aquífero livre, a profundidade é a distância ao níve

observação de registos de abertura de furos, onde normalmente se refere a profundidade à

qual se deu o aparecimento de água.

ALLER et al. (1987) considera os seguintes intervalos de profundidade do topo do aquífero e

respectivos índices:

Profundidade do Topo do Aquífero (m) Índice

< 1,5 10

1,5-4,6 9 

4,6-9,1 7 

9,1-15,2 5 

15,2-22,9 3 

22,9-30,5 2 

>30,5 1 

Tabela 3 – Índices atribuídos ao parâmetro D (adaptado de

ALLER et al., 1987) 

Os dados relativos à profundidade dos aquíferos (ANEXO VII) foram obtidos a partir dos

dados relativos aos sistemas de abastecimento de água com origens subterrâneas,

publicado pelo INAG (2000). A interpolação destes dados realizou-se com recurso a
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Krigagem21 realizado no software ESRI® ArcGIS Spatial AnalystTM 9.1. O mapa de

profundidade do topo do aquífero pode ser visualizado na Figura 43.

tanto na zona vadosa como na zona saturada. De uma maneira geral, quanto maior

recarga, maior será o potencial de poluição das águas subterrâneas. No entanto, um

grande volume de recarga favorece a diminuição do potencial de poluição pois possibilita a

diluição das substâncias poluentes.

Figura 43 – Profundidade do Topo do Aquífero (Carta 14 dos ANEXOS

CARTOGRÁFICOS)

b) Parâmetro R – Recarga do aquífero 

Define-se recarga de águas subterrâneas como a quantidade de água que se acrescenta à

zona saturada de água subterrânea. A recarga pode ocorrer por infiltração da água da

chuva, por infiltração a partir de cursos de água e de outros corpos hídricos superficiais, por

escoamento subterrâneo, por infiltração da água de rega e/ou por acção humana (recarga

artificial). (OLIVEIRA, 2001) 

Segundo LOBO-FERREIRA et al. (2002), a recarga do aquífero condiciona o transporte de um

poluente na zona não saturada e a disponibilidade de água para processos de dispersão e

diluição

a

o do melhor estimador linear possível, a partir da c21 “A Krigagem visa a obtençã ombinação linear dos valores

servados do fenómeno. As observações são ponderadas em função da sua distância à localização do ponto a

estimar. Para qu linear das ob

mi 02)

ob

e a inferência espacial possa ser considerada óptima, a combinação 

nimizar a variância dos erros de estimação.” (NICOLAU, 20

servações deve
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4) “a quantificação da reca e águas subterrâ  é um processo 

não é passível de medido direct te, e existem

nor la

aplicação de qualquer

OLIVEIRA et al. (1997) propõe dois métodos ue permitem, a partir de informação de base,

estimar e extrapolar a recarga para outras regiões. Esses dois métodos são:

 Método de VERMEULEN et al. (1994), nos casos em que se está perante formações

porosas, em que se pode considerar que a água disponível abaixo da camada de solo

pode ser incorporada pelo aquífero;

Utilizando a recta de correlação da recarga (R) sobre a precipitação (P),

determinada para casos estudados de formações xistosas e graníticas do Maciço Antigo

Português (Figura 44). Esta recta, apresentada em OLIVEIRA et al. (1997) tem a

expressão: R = 0,551 x P – 323 (mm/ano), considerando-se recarga nula quando P é

inferior a 586 mm/ano.

Segundo OLIVEIRA (200 rga d neas

estimativo, uma vez que ser amen

malmente dificuldades no que concerne à validação dos resultados obtidos pe

método”.

q

ALL e ntervalos de recarga e respectivos índices

(Tabela 4): 

Figura 44 – Grandes Unidades Hidrogeológicas (Fonte:

SNIRH/INAG, 2005) 

ER t al. (1987), considera os seguintes i
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ÍndiceRecarga do Aquífero (mm/ano)

< 51 1

51-102 3 

102-178 6 

178-254 8 

>254 9

Tabela 4 – Índices atribuídos ao parâmetro R

tuar a interpolação têm como origem as Normais

limatológicas da Região de “Alentejo e Algarve” correspondentes a 1951-1980 (INSTITUTO

NACIONAL DE METEOROLOGIA E GEOFÍSICA, 1991). (ANEXO VIII).

(adaptado de ALLER et al., 1987) 

Os dados base de precipitação para efec

C

Figura 45 – Capacidade de Recar a do Aquífero (Carta 15 dos ANEXOSg

CARTOGRÁFICOS)

c) Parâmetro A – Material do aquífero 

Segundo LOBO-FERREIRA et al. (2002), o material do aquífero refere-se à capacidade do 

aquífero para atenuar os efeitos dos poluentes. Para além deste efeito principal, condiciona

também o fluxo de água subterrânea que, em conjunto com a condutividade e com o
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tanto maior, quanto menor é a capacidade do material do

quífero para atenuar os efeitos dos poluentes. A Figura 46 ilustra a aplicação dos valores

do parâmetro relativo ao Material do Aquífero p ra o Concelho de Aljustrel.

gradiente hidráulico, determinam o tempo disponível para a ocorrência dos processos de

atenuação.

A caracterização do material do aquífero foi feita a partir da informação disponível sobre a

geologia, baseada na Carta Geológica de Portugal, à escala 1/500000. (Carta 16 dos

ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

Com base em LOBO-FERREIRA et al. (2002) foi elaborada a Tabela constante no ANEXO IX. O 

índice de vulnerabilidade é

a

a

Figura 46 – Material do Aquífero 

d) Parâmetro S – Tipo de Solo 

Este parâmetro refere-se ao material da zona alterada da superfície terrestre, com uma

espessura normalmente inferior a 2m. O tipo de solo tem um significativo impacte na

quantidade de recarga, mas é sobretudo pelo seu potencial atenuador da poluição que é 

considerado no índice DRASTIC. As propriedades de um solo que condicionam o potencial

de poluição

Espessura do solo; 

são (OLIVEIRA et al., 1997): 

 Textura do solo;

Expansibilidade/contractibilidade do solo;
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dologia apresentada em OLIVEIRA et al.

997), que teve como base a caracterização dos perfis de solos, quanto à textura e à

espes

Teor em matéria orgânica do solo.

A atribuição de valores aos solos baseou-se na meto

(1

sura, publicada por CARDOSO (1965). (ANEXO X). 

Figura 47 – Parâmetro referente ao Tipo de Solo

e) Parâmetro T – Topografia

Este parâmetro condiciona a probabilidade de um poluente escoar superficialmente ou de

permanecer à superfície durante o tempo suficiente para se infiltrar. Influencia ainda o

desenvolvimento de solos condicionando, desta forma, o efeito de atenuação do

contaminante (OLIVEIRA et al., 1997, LOBO-FERREIRA et al., 2002). 

A caracterização da topografia, foi feita a partir da elaboração da carta de declives. A 

informação base foi extraída das Cartas Militares do IgeoE, à escala 1:25000, que foram

rasterizadas, georreferenciadas e vectorizadas.



Figura 48 – Fluxograma de Análise Espacial para Cálculo dos Declives

Os índices foram atribuídos a cada classe de declives tendo como base a tabela 5. 

Topografia (Declives em %) Índice

<2 10 

2-6 9 

6-12 5 

12-18 3 

>18 1 

Tabela 5 – Índices atribuídos ao Parâmetro T

(adaptado de ALLER et al., 1987) 

Figura 49 – Carta de Declives (Carta 17 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

94
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Constata-se que o índice de vulnerabilidade é tanto maior, quanto menor é a probabilidade

de escoamento, favorecendo a infiltração do poluente.

f) Parâmetro I – Influência da Zona Vadosa

O tipo de material da zona vadosa condiciona o tempo de contacto com o poluente,

permitindo a ocorrência de diversos processos: biodegradação, neutralização, filtração

mecânica, reacção química, volatilização e dispersão. Os valores a atribuir ao parâmetro I 

encontram-se representados na Tabela do ANEXO XI, elaborada com base em LOBO-

FERREIRA et al., (2002).

Figura 50 – Influência da Zona Vadosa (Fonte: Carta Litológica do Atlas do

Ambiente – DGA, 1998)

g) Parâmetro C – Condutividade Hidráulica do Aquífero

Refere-se à capacidade do aquífero para transmitir água que, conjuntamente com o

gradiente hidráulico, controla o fluxo de água subterrânea. A condutividade hidráulica

depende da quantidade e conectividade dos espaços vazios dentro do aquífero, que podem

ser poros, fracturas, cavidades ou planos de estratificação. ALLER et al. (1987) considera os

seguintes intervalos de condutividade hidráulica com importância para a atenuação do

potencial de poluição e respectivos índices (Tabela 6).
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Condutividade Hidráulica do Aquífero (m/dia) Índice

<4,1 1 

4,1-12,2 2

12,2-28,5 4 

28,5-40,7 6 

40,7-81,5 8

>81,5 10

Tabela 6 – Índices atribuídos ao parâmetro C (adaptado de ALLER

et al., 1987). 

O índice de vulnerabilidade é tanto maior, quanto maior for a capacidade do aquífero para

transmitir água. Para o cálculo da Condutividade Hidráulica recorreu-se à seguinte fórmula: 

Por Transmissividade entende-se o caudal derivado através de um troço de aquífero de

largura unitária por unidade de gradiente hidráulico. Houve a necessidade de converter as

unidades de caudal de l/h a m3/dia (ANEXO VII). Os valores pontuais sofreram um processo

de interpolação (kriging), e posteriormente dividiram-se os valores do caudal pela dimensão

do pixel, resultado ilustrado na Figura 51.

Figura 51 – Valores de Transmissividade
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Na de em surgir problemas. Deve-se notar 

ue o comprimento total da zona da captação não deve ser utilizado como espessura

desconhecendo-se

ispõe de informação sobre valores de 

o da porosidade eficaz, não se conseguindo avaliar com rigor os espaços vazios

s na rocha, susceptíveis de fornecer água. (MAOT, 2001)

Segundo o mesmo documento a espessura em formações de Depósitos Plio-Plistocénicos

varia entre 0 e .

finição da espessura saturada do aquífero22 pod

q

saturada do aquífero, uma vez que os valores obtidos por ensaios de bombagem apenas

dão uma média da espessura total do aquífero, e incluem extractos menos permeáveis

dentro do aquífero. (LOBO-FERREIRA e KRIJGSMAN, 2001) 

Por um lado, frequentemente não se conhece a geometria do aquífero,

por isso o seu volume, e por outro só raramente se d

camp

existente

20 m, e em formações do Holocénico é aproximadamente de 8 m

Figura 52 – Formações Geológicas (Carta 18 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

(Fonte: Carta Litológica do Atlas do Ambiente – DGA, 1998)

lgumas formações hidrogeológicas apresentam especificidades que requerem um

atamento diferenciado. É o caso das formações apresentando porosidade eficaz muito

az é muito superior. Estão 

A

tr

baixa (e consequentemente armazenamentos permanentes muito baixos) mas que

apresentam espessuras de alteração onde a porosidade efic

22 Segundo o DECRETO-LEI n.º 382/99 de 22 de Setembro, a Espessura saturada na captação é fracção da

captação que se encontra preenchida por água.
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ura destes meios varia em

nção dos declives dos terrenos (Tabela 7), sendo que em zonas mais planas

desenvolvem s e que em zonas mais acidentadas a

espe ra de alteração é inferior devido a uma maior erosão das zonas alteradas. (MAOT,

2001

neste caso as formações fracturadas, pertencentes ao Maciço Antigo. Nas formações

fracturadas considera-se em profundidade dois tipos de meios ocorrentes na zona de

armazenamento permanente. Em cima, um meio de alteração da rocha subjacente onde

ocorre porosidade dupla (poros e fracturas), e em baixo um meio de rocha não alterada

onde ocorre essencialmente porosidade por fracturas. A espess

fu

-se espessuras de alteração superiore

ssu

)

arta 19 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS) (Fonte: Carta 

Ambiente – DGA, 1998) 

Figura 53 – Litologia (C

Litológica do Atlas do

Espessura na Z Armazenamento Permanenteona de Declives até 6% Declives acima de 6%

Meio de Porosidade Dupla 5 m 0 m 

Meio d 45 m 50 m e Porosidade por Fracturas

Ta e Armazenamento Permanente de Formações Fracturadas de 

os

bela 7 – Espessura na Zona d

Rochas Xistosas ou afins, incluindo Metavulcanit



Figura 54 – Condutividade Hidráulica (Carta 20 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

5.2.3.2 DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE VULNERABILIDADE À POLUIÇÃO

Os mapas de vulnerabilidade à poluição são geralmente elaborados a partir do cruzamento

de vários níveis de informação aos quais podem ser atribuídos factores de ponderação em

função da sua importância na contribuição para a vulnerabilidade do aquífero.

As ferramentas informáticas, nomeadamente as de análise espacial em formato raster, são 

fundamentais nestes cálculos, essencialmente pela facilidade e rapidez de execução que

permitem. (FRANCÈS e PARALTA, 2001) 

O índice de utos do

índice atribuído a cada

e acordo com o método do índice DRASTIC, a vulnerabilidade à poluição das águas

vulnerabilidade baixa

DRASTIC 120-160: vulnerabilidade intermédia

D  160-199: vulnerabilidade elevada

DRASTIC > 199: vu ade ad

vulnerabilidade foi obtido fazendo o somatório ponderado dos prod

parâmetro pelo peso desse parâmetro.

D

subterrâneas é tanto maior quanto maior o índice. De acordo com LOBO-FERREIRA et al.,

(2002) pode fazer-se a seguinte correspondência:

DRASTIC < 120:

RASTIC

lnerabilid muito elev a
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Figura 55 – Cálculo do Índice DRASTIC (modificado de FRANCÈS e PARALTA, 2001) 

a maior parte da área do concelho de Aljustrel é de baixa 

Concretizou-se assim a elaboração da carta de vulnerabilidade final (Figura 56), sobre a

qual podemos concluir que

vulnerabilidade dos aquíferos à poluição.

Figura 56 – Índice de Vulnerabilidade dos Aquíferos (Carta 21 dos ANEXOS

CARTOGRÁFICOS)
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o representa o resultado de um real ou hipotético

s temáticos e implementação de sistemas de apoio à decisão, são 

5.2.4 MODELAÇÃO DA PROPAGAÇÃO DE CONTAMINANTES

Segundo NEVES (1996), um model

conjunto de processos e consequentemente os possíveis desenvolvimentos futuros. Os

modelos nunca representam completamente a realidade mas podem fazer aproximações

analógicas que permitam um melhor conhecimento desta e uma aproximação, por vezes 

decisiva, na compreensão dos sistemas naturais e sociais.

A utilização de tecnologias de informação geográfica, que permitem a aquisição e

processamento de dados georeferenciados e a sua manipulação e análise para a

elaboração de mapa

actualmente ferramentas indispensáveis em qualquer estudo no domínio do Ambiente e dos

Recursos Hídricos. A aplicação de metodologias integradas permite uma melhor

compreensão da multiplicidade de fenómenos que influenciam os sistemas naturais.

(FRANCÈS e PARALTA, 2001) 

Início (Cost1)

Cost1 – Custo da Célula 1

Cost2 – Custo da Célula 2

Cost3 – Custo da Célula 3

Ligações Diagonais entre as Células
= 1,414216

a1

a1 = Cost1 + Cost2

2

Fim (Cost2)

Cost1 – Custo da Célula 1

Cost2 – Custo da Célula 2

Cost3 – Custo da Célu

Ligações entre as Célu

la 3

las = 1

Início (Cost1)

Ponto Intermédio (Cost2)

a1

Fim (Cost3)

a2

a2 = Cost2 + Cost3

2

Custo acumulado = a1 + a2

a1 = 1,4142 Cost1 + Cost2

2

Início (Cost1)

a1

Fim (Cost2)

Custo acumulado = a1 + 1,414216 (Cost2 + Cost3)

2

Figura 57 – Fórmulas de cálculo do custo das ligações verticais, horizontais e 

diagonais pela extensão Cost distance (adaptado de D M , 2002) E ERS

agação de contaminantes é fundamental ter em

consideração a origem da contaminação, a direcção da propagação e a resistência

rogressão dos contaminantes.

No processo de modelação da prop

ambiental à p
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Para ação do poluente utiliza-se como base a extensão Cost

istance Grid Tools para ArcView Spatial Analyst® 1.0, que determina a distância de custo

a modelação da propag

D

mais curta sobre uma superfície, apresentando o resultado em unidades de custo em vez de

unidades de distância. Para tal são necessários dois temas, ambos em formato raster, um 

deles indica o custo de passagem de cada célula e o outro os locais de origem.

00 4.02.011 431 234

04.5 4.0

4.57.1

2.5

4.9

5.72.5

1 1.5

1

2

24 6

78

5

5

1 4

63 7

66

1

5

5

62

41 3

57

2

4

1 2

Tema de CustoTema de Origem Tema de Saída

Value = No Data

Figura 58 – Início do Processo de Cálculo do Custo de Atravessamento pela

Extensão Cost distance (ad ptado de DEMERS, 2002) 

A impedância do sub sagem, traduz a sua

apacidade para resistir à propagação de um determinado poluente. Quanto menor for a 

tema vulnerabilidade.

LUÊNCIA DA MORFOLOGIA DO TERRENO NO FENÓMENO DE PROPAGAÇÃO – O

Consi  gravidade (directamente associável valor do declive) pode

funcio

super

analíti

Foi as

traduz

terren

a

strato, ou seja a o tema de custo de pas

c

vulnerabilidade, maior será a impedância do substrato à poluição. O tema impedância foi

gerado a partir da inversão do

5.2.4.1 INF

CONCEITO DE “DECLIVE FUNCIONAL”

derando que a acção da

nar diversamente conforme o sentido da propagação, foi necessário estabelecer uma

fície de custo que reflectisse essa relação diferenciada e fosse passível de geração

ca. (NEVES et al., 2001) 

sim estabelecido o conceito de “declive funcional” como uma superfície de custo

indo uma avaliação da relação entre a direcção de propagação, a orientação do

o e o valor do declive. (NEVES, 2001, NEVES et al., 2002) 



Figura 59 – Fluxograma de Análise Espacial para Cálculo das

Orientações de Encosta 

A comparação da orientação do terreno com a direcção de uma função radial construída a

partir da fonte de propagação fornece uma primeira medida da acção do declive segundo

cada direcção de propagação. (NEVES, 2001)

Figura 60 – Orientações de Encosta (Carta 22 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

A fórmula para o cálculo do Declive Funcional é (NEVES, 2001): 
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á representado pela Figura 61. 

De salientar que todo o cálculo exige a conversão dos dados de graus para radianos. O

declive funcional est

Figura 61 – Declive Funcional (Carta 23 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

fenómeno de propagação é

cilitado na direcção da Ribeira do Roxo, a Norte do Concelho de Aljustrel. 

Pode-se observar nitidamente através da Figura 61 que o

fa

Figura 62 – Fluxograma de Análise Espacial para obtenção da Superfície de Propagação



Estes valores foram então reclassificados tendo sido atribuído o valor 1 aos valores

negativos (onde o fenómeno de propagação é facilitado pelas características territoriais) e

valor -1 aos restantes valores do Declive Funcional (onde existe maiores resistências

territoriais à propagação). Todo o processo de modelação da propagação está

sistematizado na Figura 62.

Figura 63 – Fontes de Poluição

A Figura 63 ilustra os p s de

p sim omo toda a Rede Hidrográfica do Concelho

OBSERVAÇÕES FINA BRE O RESULTA OBTID

A volvem o co de ia sen prox de

e m o conceito de área ou de ângulo, este último representando a

o o espacial. Existem ainda, problemas em que não é possível utilizar uma métrica,

s uentemente nec recorrer a um iz d ncia

te mp cur sto, para se o resu s real s. (ABRANTES,

1

ontos a partir dos quais foram realizadas as simulaçõe

ropagação, as c de Aljustrel. 

5.2.5 IS SO S DOS OS

s relações mét

spacial,

ricas en nceito distânc e repre tam a imida

incluem també

rientaçã

endo freq essário a matr e distâ s, por exemplo em 

rmos de te

998)

o de per so ou cu bterem ltado ístico
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O perm ever as p e o no am e

p encial te, a partir de um min origem ém determinar

p iais barreiras à sua propagação.

O  descrito poderá ser utilizado no sentido de minimizar a poluição nos aquíferos

ersistente de aumento da

as m

sub

modelo apresentado ite pr as zon ara ond fenóme de cont inação s

ropaga pot

otenc

men a deter ada , como tamb

modelo

através da instalação de barreiras de protecção; de prever a deterioração das massas de

água subterrâneas; de inverter qualquer tendência significativa p

concentração de poluentes resultantes das actividades humanas; de proteger e recuperar

assas de água de modo a garantir o equilíbrio entre a captação e a recarga das águas

terrâneas para alcançar o bom estado; entre outras situações.

erfície de Propagação de Contaminantes a partir da Barr m de orte

primeira simulação (Figura 64), a partir da barragem contaminada com Água Forte, a 

Oeste perfície de contaminação mais ampla que a

egunda simulação, uma vez que esta zona é bastante mais plana, e o topo do aquífero

está mais à superfície.

Figura 64 – Sup age Água-f a

Oeste de Aljustrel

A

 de Aljustrel, permitiu obter uma su

s



Figura 65 – Superfície de Propagação de Contaminantes a partir das Massas de Água

Contaminadas de Algares e Feitais

A segunda simulação (Figura 65), a partir das massas de água contaminadas da Mina de

de Algares, Feitais e Moinho. 

A área a requalificar está representada na Figura 66.

Algares, resultou numa área de contaminação mais ou menos coincidente com a Bacia

Hidrográfica da Ribeira de Água Forte. 

5.3 DELIMITAÇÃO FINAL DA ÁREA A REQUALIFICAR

A aplicação destas duas metodologias permitiu definir com alguma precisão a área a

requalificar. Essa área resume-se 5 microbacias na área adjacente ao perímetro urbano de 

Aljustrel e a parte da bacia hidrográfica da Ribeira de Água Forte, tomando estas áreas

maior expressão na envolvente das Minas
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Figura 66 – Áreas a Requalificar (Carta 24 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)
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6. MODELO DE ANÁLISE ESPACIAL PARA OBTENÇÃO DAS POTENCIALIDADES 

TERRITORIAIS DAS EXPLORAÇÕES MINEIRAS EM ESTUDO

Para a concretização do modelo de análise espacial para obtenção das potencialidades 

territoriais das explorações mineiras abandonadas é fundamental definir os usos do solo 

mais adequados para a requalificação biofísica destas áreas, constituir classes de uso e 

estabelecer relações entre estas e os usos potenciais, e por fim determinar a 

compatibilidade entre os diferentes usos através de uma matriz. 

6.1 DEFINIÇÃO DOS USOS DO SOLO POTENCIAIS 

As operações de extracção de minério constituem um uso temporário dos terrenos, com 

períodos de ocup  O abandono de 

is áreas deve-se fazer de uma forma responsável, pois a qualidade de vida das 

ssíveis são muito amplos, se bem que, em cada zona afectada, são as 

características das alterações, e os condicionantes sociais, económicos, técnicos, 

ecológicos e paisagísticos que vão determinar a eleição dos usos concretos. 

Uma vez seleccionado um determinado uso, o  conjunto de usos de solo para uma dada 

área, será necess e se possam 

staurar esses mesmos usos. Para tal terão que se fazer estudos de modelação de terreno, 

facilita m, controlo da erosão, tratamento de águas 

siduais, reconstituição do solo, e revegetação (a selecção de espécies far-se-á através de 

ação que geralmente não superam os vinte ou trinta anos.

ta

populações passa por um aproveitamento racional de todos os recursos da Terra. 

Os usos po

u

ário proceder-se ao acondicionamento dos terrenos para qu

in

r ou melhorar a rede de drenage

re

um estudo da vegetação nas áreas envolventes à área de exploração). 

Os usos possíveis a que podem destinar-se os terrenos afectados pelas explorações 

mineiras podem dividir-se em (ITGE, 1989): 

 Urbanístico e industrial; 

 Recreativo intensivo e desportivo; 

 Agrícola; 

 Florestal; 

 Recreativo não intensivo e educacional; 

 Integração biofísica; 

 Depósitos de água para abastecimento das populações; 



 Depósitos de estéreis.

Na Figura 67 está sintetizado todo o processo de requalificação de áreas afectadas pelas

explorações mineiras. 

Uso
recreativo
intensivo

Vegetação
autóctone

Uso
urbano e 
industrial

Uso
agrícola

Uso
recreativo
extensivo

Uso
florestal

Condições
favoráveis ao uso

agrícola ou florestal

Habitat para
a fauna

Habitat para
a fauna

Uso

Uso
recreativo

Uso
florestal

Uso
agrícola

Vegetação
autóctone

Uso
urbano ou 
industrial

Uso
recreativo
intensivo

Os trabalhos de integração
biofísica iniciam-se assim

que a actividade explorativa
tenha terminado

A zona alterada é "recuperada"
de forma imediata,

simultaneamente ao processo
da actividade mineira

Permanece o 
uso original
do terreno

Explorado

110

recreativo

Regeneração
natural

Intervenção
humana

Uso
recreativo

Não há
regeneração

natural

Condições favoráveis
para o 

restabelecimento de
vegetação autóctone

Condições adversas
ao restabelecimento

de vegetação
autóctone

A área é abandonada
após o encerramento da 

extractiva, não
ecuperada"

actividade
sendo "r

Requalificação e 
integração biofísica na

área afectada pela
exploração mineira

Não
Explorado

Uso
recreativo
extensivo

Recurso
Mineiro

atégia a seguir na requalificação de áreas afectadas

por exploraç aptad GE, 1989) 

A Tabela 8 aponta a importância relativa dos factores geoambientais e culturais na

ção biofísica de áreas degradadas

Figura 67 – Esquema da estr

ões mineiras (ad o de IT

determinação do uso adequado do solo para a requalifica

pela exploração mineira.
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Uso do Solo Factores 

 Florestal Recreativo Agrícola Residencial Industrial 

Declives 1 3 1 2 1 

Hipsometria 2 3 2 3 3 

Exposições 2 3 2 3 3 

Drenagem 1 2 1 1 1 

Temperatura 1 2 1 3 3 

Precipitação 1 2 1 3 3 

Propriedades físicas dos 
solos

2 2 1 3 3 

Localização 3 1 2 1 1 

Acessibilidade 3 2 3 1 1 

Dimensões da área 3 3 1 2 1 

Tabela 8 – Importância relativa dos factores geoambientais e culturais na determinação do uso 

adequado do solo (modificado de ITGE, 1989) 

6.1.1 USO URBANÍSTICO E/OU INDUSTRIAL

a a construção de zonas 

denciais ou industriais 

As formas de terreno são, em muitos casos, ideais, já que na maioria das explorações se 

procedeu ao nivelamento dos terrenos, o que facilita a construção de edificações e a 

Os factores condicionantes que se podem apontar prendem-se com a estabilidade dos 

taludes, da drenagem e das propriedades geotécnicas dos terrenos. Nas áreas muito 

úmidas estes factores acentuam-se, podendo inclusivamente, impossibilitar o recurso a 

este uso, o mesmo sucedendo nos terrenos in áveis ao nível geotécnico ou mal drenados. 

Estas situações requerem um enos para se efectuar o uso 

previsto.

Os terrenos abandonados próximos de áreas residenciais e/ou industriais podem ser 

adequados para o desenvolvimento de diferentes actividades recreativas ou de índole 

desportiva.

Sempre que se tratem de terreno  circuitos de manutenção, 

ções de tiro, campos de futebol, etc. Se, por outro lado, se dispõe de água, poderão 

struir-se albufeiras ou pequenos lagos para a prática de desportos como a canoagem. 

As escavações realizadas em áreas urbanas ou próximas destas, quando a extensão de 

tais núcleos as tenham englobado, podem aproveitar-se par

resi

integração no meio urbano. 

h

st

 tratamento adequado dos terr

6.1.2 USO RECREATIVO, DESPORTIVO E EDUCACIONAL

s secos, é possível usá-los como

instala

con
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eve ter-se em conta a modelação do terreno, a 

ies, que deverão ser pioneiras, resistentes 

onas amplas com grande variedade de habitats, normalmente com extensões superiores a 

10 ha, podem aproveitar-se como parques, áreas para merendas, pistas de equitação, etc. 

Alguns locais podem ser dotados de características geológicas e litológicas especiais, 

valores arqueológicos e ecológicos que possam ser utilizados com fins educativos e 

científicos. Se a extensão dos terrenos afectados é pequena, mas está na contiguidade de 

um parque natural, poderão adequar-se os terrenos, por exemplo, à instalação de parques 

de campismo. 

A construção de parques aquáticos requer a preparação das cavidades, tanto na forma 

como nos taludes das margens e na profundidade, com o objectivo de criar um habitat ideal 

para o estabelecimento da vegetação, da fauna piscícola e das aves aquáticas. Para 

preservar a conservação destes lugares, dever-se-á limitar o acesso aos mesmos, e criar 

zonas para a observação de fauna ornitológica e pontos de pesca. 

6.1.3 DEPÓSITOS DE ESTÉREIS E RESÍDUOS

m muitas ocasiões, as minas e pedreiras encontram-se próximas de áreas urbanas e/ou 

equente utilizar-se as áreas de escavação como depósitos 

ário a 

alização de um estudo sobre as propriedades das formações hidrogeológicas das 

formações rochosas, as condições climatológicas, as limitações sócio-económicas, etc. 

Se a situação assim requerer dever-se-á revestir os taludes e a base da zona de recepção 

rte ou terra com 20 cm, até que se atinja a cota prevista. A cobrir 

deverá estar uma capa, com cerca de 30 cm, de terra vegetal, que permitirá a posterior 

revegetação. D (ITGE, 1989) 

Em todos estes aproveitamentos d

estabilização dos taludes e remoção de todos os resíduos mineiros susceptíveis de 

provocar acidentes. 

Muitas destas actividades requerem o desenvolvimento de estruturas especiais para o seu 

funcionamento, e uma cuidada selecção de espéc

ao pisoteio e de baixa profundidade. 

Z

E

industriais. Como tal, é muito fr

de estéreis e resíduos sólidos industriais.  

A deposição de tais resíduos deve ser feita de forma controlada, sendo necess

re

dos resíduos, por exemplo com argilas ou tela impermeável. Por sua vez, os resíduos 

deverão ser colocados em camadas de 2 m cada (no caso de resíduos urbanos) e 

separadas por material ine

everão dispor-se elementos de drenagem interna e superficial. 



113

Deve que requerem a drenagem das águas da chuva,

ssim como a colocação de dispositivos para a evacuação dos gases produzidos durante os

os na requalificação de áreas afectadas por

exp

eco

tipo omo o florestal e o de refúgio e habitat para a fauna (que resulta de um

pro

ime

As

de s agrícolas, especialmente quando as

op

de

arm em argilas e em matéria orgânica, como tal aptas à constituição de

um

m

ter-se especial cuidado nas situações

a

processos de fermentação anaeróbia.

6.1.4 USO AGRÍCOLA

O uso agrícola é um dos usos mais utilizad

lorações mineiras. Tal poderá dever-se essencialmente a factores de natureza

nómica. Se por um lado o estabelecimento de vegetação é mais barato que em outro

de usos, c

cesso de integração biofísica), por outro a rentabilidade económica é maior e mais

diata, de forma a compensar os custos da requalificação.

áreas de declive suave, grande extensão e adjacentes a áreas cultivadas podem

stinar-se, de uma maneira proveitosa, a uso

erações de extracção de  minério têm duração limitada e se tenha tomado a precaução

guardar a terra vegetal e de cobertura resultantes das decapagens. Essas terras

azenadas são ricas

aproveitamento agrícola. A espessura mínima recomendada é 50 cm, para que as

áquinas agrícolas trabalhem adequadamente. (ITGE, 1989) 

Figura 68 – Declives máximos para diferentes usos dos 

terrenos (adaptado de COPPIN e BRADSHAW, 1982)
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O co

p gura 68. 

Os principais condicionantes ao uso agrícola são (ITGE, 1989): 

o Declives – áreas com declives superiores a 25% não constituem qualquer 

alternativa para uso agrícola, e com declives superiores a 10% são inapropriadas a 

cultivos aráveis; 

o Permeabilidade e disponibilidade de água – O estabelecimento, crescimento e 

sobrevivência das espécies depende, directamente da disponibilidade hídrica e da 

capacidade de retenção de água no solo; 

o Pedregosidade – As rochas na superfície do terreno a requalificar interferem na 

gestão agrícola. Geralmente, terrenos com 0,01 % de rochas com dimensões até 0,2 

cm na superfície total, podem cultivar-se, de 0,01 a 15 % dificultam o cultivo, e mais 

de 15 % impossibilitam o uso. 

 Químicos: 

o Acidez/Alcalinidade – É impraticável qualquer tipo de uso agrícola, pastagem, 

forragem ou cultivo em solos com pH < 4,5; 

o Concentração de Nutrientes – A falta de nutrientes nos terrenos submetidos às 

actividades mineiras podem constituir um sério condicionante na restauração de tais 

terrenos para actividades agrícolas. Contudo, sempre se poderá recorrer à utilização 

de grande quantidade de fertilizantes em repetidas aplicações, o que muitas vezes 

não é economicamente viável. 

o Existência de Metais Tóxicos – Algumas minas antigas contém elevados níveis 

residuais de metais tóxicos que não permitem manter um nível de produtividade 

agrícola, mesmo recorrendo aos fertilizantes e correctivos agrícolas. Outro problema 

é o f s

nas pessoas e animais. 

A erosão do solo constitui um problema nos terrenos agrícolas. O emprego de uma 

cobertura de espéci de espécies forrageiras, ajudam a estabilizar o solo e a 

duzir a erosão. Por outro lado, deve garantir-se a drenagem da zona recuperada, 

aixo da superfície.  

Qua

agre ficas destas), 

ferti

ndicionante principal que afecta a restauração do uso agrícola é o declive, como se 

ode observar na Fi

 Físicos: 

acto da contaminação dos cultivos por toxicidade, poder causar enfermidade

es anuais ou 

re

averiguando que o nível freático se encontre sempre a mais de 50 cm ab

ndo não se disponha de suficiente quantidade de solo agrícola útil, será necessário 

gar outros materiais finos (analisando previamente as propriedades edá

lizantes, etc.
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Este o está menos expandido que o uso agrícola, podendo ser uma boa 

lternativa nos terrenos de pior qualidade. Contudo a sua rentabilidade é mais baixa e os 

em superfícies com uma certa extensão (> 0,25 ha), e pode 

var-se a cabo em solos de baixa fertilidade, em taludes declivosos (até 70º), e em locais 

pedregosos. O baixo pH, a escassez de nutrientes, o excesso de metais tóxicos e a elevada 

compactação do substrato podem limitar o seu crescimento. (ITGE, 1989) 

Os locais com toxicidade elevada e à produção de madeira. Como 

l, a reflorestação terá que ter uma outra finalidade, de índole recreativa, de habitat para a 

fauna ornitológica, etc. 

Para repovoar um terreno, os solos têm que dispor de características adequadas, físicas 

para reterem a água necessária para as espécies arbóreas e desenvolvimento das suas 

aminados, pois garantem 

struturas que suportem um conjunto de habitats correspondentes às espécies 

ção. 

6.1.5 USO FLORESTAL

 tipo de us

a

resultados positivos surgem a longo prazo. 

A reflorestação efectua-se 

le

não poderão destinar-s

ta

raízes, e químicas e biológicas, no sentido de disporem de elementos nutricionais e 

condições óptimas. 

Quando não se disponha de material suficiente para a reconstrução do solo e subsolo, 

deverão ser aproveitados os lodos e lamas que não estejam cont

uma boa capacidade de retenção da água devido à elevada quantidade de elementos finos 

que os constituem, e também alguns estéreis e inertes. Para criar o horizonte húmico, que 

em determinadas ocasiões é indispensável, deverá fazer-se uma sementeira com 

gramíneas e leguminosas. Estas últimas têm a capacidade de fixar o Azoto. 

6.1.6 INTEGRAÇÃO BIOFÍSICA

A Integração Biofísica permite conseguir uma harmonização das áreas afectadas pelas 

explorações mineiras com as áreas que as envolvem. Dever-se-á ter em consideração não 

só o aspecto estético, mas também a regeneração e activação biológicas, de forma a 

imprimir à paisagem uma estrutura e funcionalidade que lhe são próprias. O que está em 

causa é criar e

nativas, aumentando ou mantendo a diversidade específica, e garantindo também a 

conservação do número de indivíduos constituintes de uma comunidade. 

A revegetação do terreno deve ser feita com espécies autóctones e pioneiras que 

proporcionem alimento, refúgio e capacidade de regenera
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6.1.7 DEPÓSITOS DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO OU AFINS

As zonas de escavação profundas de minas e pedreiras podem ser utilizadas como 

depósitos de armazenamento de água com diversos fins; regulação hidráulica, rega, 

abastecimento de água a núcleos urbanos, armazenamento de energia, produção de 

biomassa ou simplesmente para consumo em indústrias que se encontrem na proximidade. 

6.2 CRITÉRIOS QUE DEFINEM AS CLASSES DE CAPACIDADE DE USO DO SOLO 

Pretende-se com esta análise projectar cenários para uma possível requalificação do 

espaço, que procure minimizar os impactes negativos, procurando a integração de um 

espaço degradado na paisagem existente. O enquadramento de explorações mineiras como 

estas na paisagem envolvente é de extrema importância para a conservação e valorização 

do equilíbrio biofísico e paisagístico do território. 

Dadas as características das explorações, geralmente em solos pouco férteis, o regime 

florestal é sem dúvida a base dominante para uma boa solução. Para além disso, 

geralmente o fim em vista quando se pretende recuperar um determinado espaço 

degradad is uma 

xigência do mundo actual, sobretudo pelas populações urbanas que buscam, no contacto 

tal analisar as potencialidades do território para um conjunto de usos 

o, é o recreativo. Na verdade, a utilização da natureza é cada vez ma

e

com a natureza, o equilíbrio físico e psicológico, debilitado pelo stress que o ritmo de vida 

moderno cada vez mais impõe. Possibilitar variados tipos de recreio e actividades ao ar 

livre, nomeadamente: observação de fauna e flora, criação de percursos de passeio, 

visualização de panorâmicas e vistas com interesse, entre outras modalidades e actividades 

recreativas, desportivas e didácticas, que habitualmente têm como “pano de fundo” a 

paisagem rural, são objectivos da requalificação destas áreas, e consequentemente 

fomentar o turismo científico mais relacionados com a indústria mineira e o ambiente.  

Para tal é fundamen

possíveis. COPPIN e BRADSHAW (1982) propôs as Classes de Capacidade de Uso 

sintetizadas na Tabela 9. 
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Factores te) Classes de Capacidade de Uso (Capacidade decrescen

 1 2 3 4 5 6 7 

1. Factores 
do lugar 

       

Declive
máximo (º) 

6 7 10 25 25 25 25 

Grupo 
climático a) 

I I I, II I, II, III I, II, III I, II, III I, II, III 

Hipsometria 150 230 300 380 550 600 600

Risco de Muito Baixo Baixo Moderado Elevado Elevado 
Erosão baixo 

Muito
elevado 

2. Factores 
do Solo 

       

Drenagem Boa Moderada Deficiente Inundaçõe
s de 1-5 

anos

Inundaçõe
s de 1-3 

anos

Inundaçõe
s

frequentes 

-

Capacidade
de água 
disponível

Solos com 
disponibilid

ade de 
água de 

rega

Elevada Mediana Baixa Baixa Muito 
Baixa 

Muito 
Baixa 

Enraizament
o Profundo 
(cm) 

200 150 75 50 30 - - 

Textura do 
Solo b) 

Argilosa Argilo-
limosa

Franco-
limosa

Franco-
arenosa

Esquelétic
o

Esquelétic
o

Esquelétic
o

Pedregosida
de c) 

P1 P1 P2 P2 P3 P4 P5 

Reacção do 
Solo (pH) 

5,5-7,5 5,5-7,5 5-8 4,5-9 4,5-9 4,5-9 - 

(a) Grupos climáticos: I. Precipitação < 100 m Precipitação < 300 mm, 

temperatura > 14º C; III. Precipitação > 300 mm, temperatura < 14º C  

) Textura do solo: Esquelético - > 35 % de fragmentos grosseiros e < 18 % de argila 

pedem, mas afectam o 

quinaria mais 

sensível; P4 – Solos com muitos elementos grosseiros que impedem o uso de maquinaria mais sensível e dificultam muito o 

uso restante, mesmo de tracção animal; P5 – Solos com xcessiva quantidade de elementos grosseiros que impedem 

totalmente o uso de qualquer tipo de maquinaria 

Tab  e 

W, 1982, às Classes de Capacidade de Uso obtidas, 

orrespondem diversos Usos do Solo Potenciais (Tabela 10). 

m e média da temperatura máxima diária > 15º C; II. 

(b

(c) Pedregosidade (Ministério da Economia, 1972): P1 – Solos sem elementos grosseiros ou com quantidade reduzida que não 

afecta o uso de maquinaria de qualquer tipo; P2 – Solos com alguns elementos grosseiros que não im

uso de maquinaria sensível; P3 – Solos com bastantes elementos grosseiros que impedem o uso de ma

e

ela 9 – Factores que influenciam as Classes de Capacidade de Uso (modificado de COPPIN

BRADSHAW, 1982)

Segundo COPPIN e BRADSHA

c
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Usos Classes de capacidade de uso do solo 

 1 2 3 4 5 6 7

Cultivos: intensivo X X - - - - - 

                moderado X X X - - - - 

                 limitado - - X X - - - 

Pastagem: intensivo - X X X - - - 

                   moderado - - X X X - - 

                   limitado - - X X X X - 

Florestal - - - X X X - 

Recreativo - - - X X X X 

Integração Biofísica - - - - X X X 

Tabela 10 – Classes de capacidade de uso associadas aos usos do solo (adaptado de COPPIN e 

SSOS DE ANÁLISE ESPACIAL 

A  processos de Requalificação de 

Ex

exp em 

SIG

Pa álise espacial efectuada em ambiente SIG, é primordial a disponibilização de 

car

ref

ras

(al s. A cartografia referente à 

cupação do Solo, corresponde a registos já existentes em formato digital, sendo 

ocupação do solo, é 

presentada sob o formato vectorial, pois remete-se somente a um processo de 

BRADSHAW, 1982)

6.3 PROCE

metodologia para a Avaliação Biofísica para suporte a

plorações Mineiras apresentada, baseia-se em processos de análise espacial. A 

licitação dos processos utilizados corresponde somente aos aspectos da modelação 

.

ra a an

tografia sob o formato digital. Este facto obrigou à construção de base de algumas cartas 

erentes a informação não disponível sob este formato, quer através de processos de 

terização, georreferenciação e vectorização da informação das Cartas Militares 

timetria, rede viária, hidrografia) e das Cartas de Solo

O

submetida somente a processos de geoprocessamento de normalização de formatos. 

Através de processos de análise espacial sobre a informação criada, foi obtida informação 

derivada como a Hipsometria, os Declives e a Carta de Risco de Erosão. 

Uma vez elaborada e conjugada toda a informação de base, a mesma é sujeita a operações 

de geoprocessamento e análise espacial. 

A informação base para o desenvolvimento deste estudo encontra-se sob dois formatos, 

raster (grid) e vectorial. A cartografia referente ao tipo de solo e 

re

estruturação digital da informação existente. A vantagem deste formato reside no modo 

como facilmente se podem acrescentar modelos adicionais de informação, tais como 
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stante já existente sob formato vectorial. 

sponde à hipsometria, declives, risco de erosão, solos (pH, 

l, enraizamento profundo e pedregosidade) e 

ocupa

A tabe a a um processo de concatenação24, através do qual se vai constituir 

apenas um campo com  dos polígonos finais. A criação destes baseou-se em 

operações de geoprocessamento, especialmente overlay, e na modelação em formato grid.

O ele integrou-se num único conjunto de informação ou tema, mantendo 

compl rmos de análise espacial. 

São a  efectuados neste estudo, respeitantes à anteriormente 

descrita a

6.3.1 MODELAÇÃO TRIDIMENSIONAL

nstrução do MDT (TIN); 

tabelas de avaliação cognitiva23, às tabelas já existentes, aumentando-se assim o leque de 

opções de análise da mesma cartografia. 

O formato grid permite a realização de operações de análise espacial sob a cartografia, 

sendo deste modo que se elaborou a hipsometria e se processou o cálculo de declives, da 

carta de orientações de encosta, e posteriormente da carta de risco de erosão. Uma vez 

efectuado, o resultado pode ser convertido para informação vectorial, o que permite 

conjugar de modo directo esta informação com a re

Tanto a informação respeitante à hipsometria como aos declives, deriva directamente de 

análises efectuadas sobre o modelo digital de terreno, pelo que o seu formato original 

corresponde a uma grid, sendo posteriormente convertidas para vectorial. Encontrando-se 

toda a informação sob este formato, a mesma é geoprocessada, através da união das 

tabelas referentes a cada tema vectorial.  

A informação estruturante corre

drenagem, capacidade de água disponíve

ção do solo.  

la final é sujeit

 a identificação

mento resultante 

etamente intactas as suas potencialidades em te

gora descritos os processos

nálise espacial. 

Para a análise fisiográfica realizaram-se as seguintes análises: 

 Co

 Cálculo da hipsometria e declives recorrendo a funções de interpolação e de declives;  

                                                     
23 As tabelas de avaliação cognitiva são constituídas por campos de avaliação pericial dos diferentes critérios de 

avaliação considerados segundo um padrão normalizado de atribuição de “pesos”. 

24 A concatenação representa, neste contexto, o processo através do qual se gera uma coluna na tabela de 

atributos, do tema em análise, contendo uma designação comum a toda  informação respeitante às variáveis – 

atributos –  analisadas. Neste estudo a codificação/concatenação utilizada reúne as iniciais de cada variável 

analisada, sendo determinante para a prossecução da posterior análise estatística. 



120

 em novas categorias do mesmo tipo ou de tipo numérico

expressando pesos.

ara a hipsometria os valores agora considerados compreendem três classes: 60 – 150,

50 – 230, 230 – 250 m. 

Reclassificação, que consiste na modificação de valores referentes a declives e

hipsometria, reclassificando-os

P

1

Figura 69 – Hipsometria (Carta 25 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

o caso dos declives, o novo intervalo compreende cinco classes: 0 – 6, 6 – 7, 7 – 10, 10 –

5, e >15º.

N

2



ROSÃO

A ero se traduz na desagregação, transporte e deposição do solo,

ainda

Segun o de

deser

depen bilidade espacial e

influen  sua

físicas

declive servação existentes.

nome chmeier. A EUPS

agrupa as variáveis que influenciam a erosão em seis factores genéricos, que se relacionam

Figura 70 – Declives (Carta 26 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

6.3.2 CÁLCULO DO RISCO DE E

são é um processo que

sub-solo e rocha em decomposição, pelas águas, ventos, temperatura (GALETI, 1976), ou

por acção da gravidade (BENNET, 1951).

do ÁLVARES e PIMENTA (1998) a erosão do solo caracteriza-se pela remoçã

material superficial, conduzindo ao empobrecimento do solo, e em situações extremas à

tificação. O processo de erosão resulta de uma combinação de factores que são

dentes e estão interligados entre si, e apresentam grande varia

temporal, tornando este fenómeno difícil de equacionar e quantificar. Os factores que

ciam os processos erosivos são a erosividade da precipitação, medida pela

intensidade e energia cinética, a erodibilidade dos solos, definida pelas suas características

e químicas, o coberto vegetal, pela sua maior ou menor protecção do solo, os 

s e comprimentos de encostas e as práticas de con

A modelação da erosão tem sido habitualmente avaliada a partir de modelos empíricos,

adamente a Equação Universal da Perda de Solo (EUPS) de Wis

da seguinte forma (ÁLVARES e PIMENTA, 1998):

121
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erosiv -1.ano-1], K o factor de erodibilidade do solo

encos de práticas

A EUP a de unidades de paisagem

e EDW

a) Fac

em que A traduz a perda de solo média ou erosão específica [t.ha-1.ano-1], R o factor de 

idade da precipitação [MJ.mm.ha

[t.ha.h.ano.ha-1.MJ-1.mm-1], LS o factor fisiográfico, que compreende o comprimento de

ta (L) e o declive (S), C o factor relativo ao coberto vegetal e P o factor

agrícolas ou de medidas de controlo da erosão. (TOMÁS, 1992, TOMÁS, 1997) 

S está vocacionada para o cálculo da perda de solo medi

específicas associadas a um determinado tipo de cultura e de gestão territorial. (ROSEWELL

ARDS, 1998)

tor de Erosividade da Precipitação

A desagregação de partículas de um solo pelas gotas de chuva é um dos processos

mentais para o fenómeno dafunda erosão hídrica dos solos, pelo que se torna necessário

quantificar de modo correcto a energia cinética da precipitação. (TOMÁS, 1992)

(CONS

Figura 71 – Isoerodentes

O Factor de Erosividade da Precipitação pode ser calculado a partir do Índice de Fournier

EJERÍA DE MÉDIO AMBIENTE DE JUNTA DE ANDALUCIA, s/d):

através da fórmula (SEIXAS, 2004):
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Em qu

Pm –

P – Precipita )

R = 15.718 × F mod – 289.8 

e:

Precipitação média para o mês m (mm) (Anexo VIII)

ção média anual (mm

b) Factor de Erodibilidade do Solo

do PIMENTA (1998b) “a determinação da erodibilidSegun ade do solo pressupõe o

hec

características do físico-químicas do solo e as suas interelações têm um efeito variado nos

tempo

Ainda se

talhõe  nos quais, as características físicas e químicas dos solos são

facilmente em como as suas alterações ao longo do tempo. Quando se

determ r informação mais generalizada,

caract

argila,

(p). A de pode ser calculada pela seguinte expressão.

con imento dos seus constituintes no que se refere ao conteúdo em areia, limo, argila e 

matéria orgânica, bem como à informação sobre a permeabilidade e a estrutura. As 

valores de erodibilidade. Além disso, muitos mecanismos de erosão actuam ao mesmo

, relacionados com cada propriedade específica do solo.

gundo a mesma autora “o factor erodibilidade K da EUPS foi desenvolvido para 

s experimentais,

 analisadas, b

pretende avaliar a erodibilidade do solo em áreas mais vastas do território e para um

inado intervalo de tempo, é necessário utiliza

recorrendo à cartografia de solos com as unidades pedológicas devidamente

erizadas”.

O cálculo da erodibilidade (ANEXO IX) é função de cinco parâmetros (PIMENTA, 1998a): 

areia grossa, areia fina, limo, matéria orgânica (OM), estrutura (s) e a permeabilidade

erodibilida

do PIMENTA (1998a) o parâmetro M define o tamanho das partículas, e corresponde

duto:

Segun

ao pro



Figura 72 – Erodibilidade do Solo

c) Factor Fisiográfico

do RIBEIRO et al. (2004) o factor LS pode ser calculado a partir do MDT de acorSegun do

com a seguinte equação:

Figura 73 – Factor Fisiográfico

124
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d) Factor relativo ao Coberto Vegetal

tor de cultura foi derivado em talhões experimentaO fac is, baseado em determinadas

neces ara a definição do factor de cultura a atribuir a

res re s no A E

condições iniciais. No entanto, quando nos referimos a grandes áreas do território é

sário fazer algumas simplificações p

cada tipo de ocupação do solo. (PIMENTA, 1998b)

Os valo lativos ao factor de cultura estão descriminado N XO XI.

Figura 74 – Erodibilidade associada ao Coberto Vegetal

e) Factor de Práticas Agrícolas

vez que não existem dados que reflictam com alguma solidez o factor relativo às

s agrícolas na região, optou-se por se consid

Uma

prática erar o valor 1 para toda a região. 

f) Cálculo do Risco de Erosão

Por fim foi calculada a perda de solo para a zona de estudo. Os dados obtidos foram então

sificados em Muito baixo, Baixo, Moderado, Elevado e Muito elevado, como ilustra a 

seguinte.

reclas

figura



equac

Decliv

Capac disponível, Pedregosidade), Uso do Solo (Tipo de Uso do Solo), e

1)

da

de

2) ciais: pode resumir-se a operações de codificação do

ca

de

inf

ge ento:

Figura 75 – Risco de Erosão (Carta 27 dos ANEXOS CARTOGRÁFICOS)

6.3.3 MANIPULAÇÃO DOS DADOS

Esta fase do trabalho envolveu os seguintes atributos das diferentes variáveis temáticas

ionadas para o cálculo das Classes de Capacidade de Uso do Solo: Hipsometria,

es, Risco de Erosão, Solos (pH, Drenagem Enraizamento Profundo, Textura do Solo,

idade de Água

desenvolveu-se, no essencial em três fases:

Reestruturação dos Dados – envolveu essencialmente a conversão de estruturas de

dos raster para vectorial, para a informação referente aos declives, hipsometria e risco

erosão.

Transformação de Dados Espa

valor das características, estas podem ainda ser subdivididas em aritméticas e de

tegoria, para atributos, e geométricas para características espaciais, e a operações de

finição de categorias como a reclassificação

3) Derivação de informação espacial: consiste na extracção de informações novas por

erência sobre os dados existentes, envolvendo operações generalização e de

oprocessam

126
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uniã or operações 

tabela-sumário relativa ao conjunto de avaliações 

políg

Carta de Ocupação do Solo e Vias 

 Operações de overlay – operações decisivas de geoprocessamento relativas à 

o de atributos25 da totalidade dos temas; também designadas p

aritméticas multi-atributo, onde  cada mapa temático é tratado como uma variável:  

o Constituição de uma 

temáticas efectuadas; 

o Codificação de resultados: respeita à criação de um novo campo na tabela 

de atributos, preenchido por uma concatenação dos códigos relativos à integração 

dos vários temas; 

o Identificação de uma classe única para cada combinação possível dos cinco 

tipos de informação utilizada, através da geração de tabelas-sumário; 

o Acoplamento do identificador de classe único com os campos relativos aos 

valores aferidos pela avaliação cognitiva; 

 Generalizações complexas: incluem mudança do tipo do objecto e agregações de 

onos. 

Análise Pericial, envolvendo os dados relativos à 

de Comunicação. 

A figura 76 sistematiza todos os processos de Análise Espacial 

                                                     

ião das diferentes variáveis de estud25 A un o permite a manutenção dos atributos relativos a cada uma das 

variáveis originais, no entanto, verifica-se a perda de validade de alguns atributos, como no caso dos valores 

respeitantes à área e ao perímetro. 
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Altimetria

TI N

Solos

Erodibilidade
pH

Textura

Pedregosidade

Capacidade de Água
Disponível

Enraizamento Profundo

Drenagem

C
o

n
ve

rt
to

G
R

ID

COS

Precipitação
Factor R

R = 15.718 × Fmod – 289.8

Derive Slope Declives

Reclassificação

Raster Calculator

R. Erosão

FAccumulation

Erodibilidade

Factor C

Hipsometria

Convert to  GRID

Derive  Aspect

Tabelas de 
Avaliação
Cognitiva

to
C

o
n

ve
rt

 G
R

ID

Vias

A. Urbana

Buffer

Cálculo do Risco de Erosão

Cálculo da Carta de Síntese

Hipso

Dec

Erosao

U
ni

on

Convert to  shapefile

Reclassificação

Factor LS

Factor K

Reclassificação

CSintese

Figura 76 – Modelo cartográfico relativo à elaboração da Carta de Síntese Preliminar de 

Os resultado s sobre diversas formas:

de modo a fa ctivas legendas;

graficame

3. ;

4. Resumo de informação sob a forma de índices de modo a serem apresentados em 

Ordenamento

6.3.4 SAÍDA DE RESULTADOS

s obtidos podem ser apresentado

1. Desenho gráfico para construção de símbolos, uso de cores, padrões e anotações

cilitar a composição de mapas e respe

2. Mecanismos de visualização para representar a informação geográfica

nte em periféricos;

Dados digitais que permitem a exportação para outros sistemas

relatórios.
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repres

O resultado alcançado pela aplicação do modelo de análise espacial apresentado está

entado na Figura 77.

Figura 77 – Aspecto geral da Carta de Síntese Preliminar de Ordenamento após a 

realização das análises

6.4 MODELO GERAL DE COMPATIBILIZAÇÃO DE USOS DO SOLO

ortante que se estabeleça, desde o iníciÉ imp o da exploração, o uso de solo final previsto, 

tratam , tal torna-se bastante difícil. Uma

A pos o projecto de requalificação dos terrenos com os

baixos

maior tivamente fácil combinar diferentes

usos, o qual permite uma maior flexibilidade e adaptação em resposta às circunstâncias de

com o fim de se adequar e contemplar o mesmo no projecto mineiro. Todavia, quando se

de operações com um período bastante dilatado

solução passa por propor várias alternativas de uso de solo.

sibilidade de se compatibilizar

trabalhos de exploração tem algumas vantagens, se por um lado resulta em custos mais

, por outro facilita a adaptação entre os projectos, para além de que possibilita uma

alternativa de usos. Em alguns projectos é rela
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zonas

Segun ção de relações implícitas, representadas por

aplicá ita. Algumas destas

deriva odelos a

Uma v

mode

manch se Preliminar de Ordenamento, uma matriz de

cada terreno. Por exemplo, normalmente combinam-se com êxito áreas de recreio com

florestais, armazenamento de água ou de conservação da natureza.

do NEVES et al. (2001) “a extrac

funções, algoritmos ou padrões espaciais, busca a possibilidade de fornecer novas e

veis bases de conhecimento apresentadas de uma forma explíc

novas formas de explicitação de relações espaciais assentam na criação de informação

da, proveniente de processos de análise espacial e na sua integração nos m

desenvolver”.

ez que o modelo de requalificação que se pretende para as áreas degradadas é um

lo que promova a funcionalidade da paisagem, recorreu-se para a definição final das

as classificadas na Carta de Sínte

compatibilidade de usos, representada na Figura 78.

Cultivos

Prado

Pastagem

Florestal

Residencial

Abastecimento de
água

Industrial

Recreativo

Parque Natural

Te
dese

rrenos s/
nvolvimento

O

O O

O

O

O

Uso
em
dos terrenos

 zonas
degradadas pela

mineração

Cultivos Prado Pastagem Florestal
Residenci

al

Abasteci
mento de

água
Industrial

Recreativ
o

Parque
Natural

Terrenos
s/

desenvolv
imento

O

Compatível

Compatibilidad
e Moderada

Compatibilidad
e Baixa

Figura 78 – Matriz de compatibilidade de usos do solo (adaptado de ITGE, 1989) 

Para

topolo o fundamental nos processos de Análise

Espacial associados ao modelo vectorial de dados geográficos, que consiste em descrever

a aplicação da matriz de compatibilidade de usos é essencial invocar o conceito de

gia em SIG. A topologia é um conceit
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estabe tinuidade e de conectividade entre os

alfanu

eleme

para i

duplic onos com atributos diferentes (Figura 79)

e compreender as relações espaciais entre os objectos geográficos, através do

lecimento de relações de vizinhança, de con

elementos gráficos armazenados no sistema, conjuntamente com a descrição geográfica e 

mérica de cada objecto, permitindo assim efectuar as análises espaciais sobre os 

ntos gráficos.

Esta análise pode ser realizada através da extracção dos vértices dos polígonos recorrendo

sso à extensão Get Vertices para ArcView 3.X. Os vértices extraídos encontram-se

ados nas fronteiras partilhadas por dois políg

permitindo uma análise de compatibilidades.

Figura 79 – Vértices codificados e duplicados na fronteira entre dois 

polígonos adjacentes

xtensão permite explorar as propriedades topoEsta e lógicas, não-métricas, baseadas nas

ções rela

que dupli

compa sos, e assim determinar as melhores soluções para cada área.

posi tivas dos objetos no espaço como a conectividade e a adjacência, uma vez

ca os vértices nas zonas de fronteira, permitindo a utilização da matriz de

tibilidade de u



Figura 80 – Vértices codificados e duplicados na fronteira entre

dois polígonos adjacentes

sim obtida a Carta de Ordenamento e IFoi as ntervenções Prioritárias para a Requalificação

das áreas degradadas pela exploração de inertes em Aljustrel (Figura 81).

Figura 81 – Carta de Ordenamento e Intervenções Territoriais Prioritárias (Carta 28 dos 

ANEXOS CARTOGRÁFICOS)
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

elhoria do seu 

qualid

patrim

pta a

pelo q

e pro

desen tável. 

utiliza

proce

elabor cos e implementação de sistemas de apoio à decisão, são 

actualmente ferramentas indispensáveis em qualquer estudo no domínio do Ambiente. 

Os pr temas de Informação Geográfica apresentam 

diversas potencialidades no domínio da Caracterização e Avaliação do Território uma vez 

div  elementos cartografados; 

a ç

ba

ba

ge

tem específicos tais como: cartas de ocorrências, cartas 

É prec

provo r interpretado e, até, modelado através da 

combinação entre um SIG, técnicas de estimativas de valores e simulação de métodos 

geoestatísticos (DURUCAN, 1992), ou as relações entre as fontes de poluição, a 

Os próximos anos continuarão a exigir da indústria mineira uma continuada m

desempenho ambiental. Num país marcadamente assumido como destino turístico de 

ade, o impacte ao nível da paisagem é particularmente sensível, no qual os valores do 

ónio natural e cultural terão um grande valor. 

A ada ção mbiental da indústria mineira é um factor fundamental da sua sustentabilidade 

ue, a actividade mineira tem que integrar a protecção ambiental, através de métodos 

cessos que conduzam a um padrão de actuação compatível com os princípios do 

volvimento susten

A ção de tecnologias de informação geográfica, que permitem a aquisição e 

ssamento de dados georeferenciados e a sua manipulação e análise para a 

ação de mapas temáti

(FRANCÈS e PARALTA, 2001) 

ocessos de Análise Espacial em Sis

que permitem: 

Constituição de bases de dados gráfico-alfanuméricos, que absorvem informação 

ersa relativa aos diversos

 A norm liza ão dos dados permite criar uma estrutura coerente e organizada em 

ses de dados, tornando-se possível a consulta de uma forma rápida e inequívoca;  

Aceleração significativa do processo de produção de conhecimento a partir de dados 

se;

 A realização de análises espaciais diversas, assim como o overlay dos dados 

ográficos provenientes de diferentes fontes, permitindo a produção de cartas 

áticas de objectivos mais 

litológicas, cartas de potencialidades, cartas de risco, etc. 

isamente na área da Análise Espacial que os Sistemas de Informação Geográfica se

apresen tam as suas maiores potencialidades. Problemas como o impacte ambiental 

cado pelas explorações mineiras pode se



134

compr

primei

requa dos pela 

requa

As mi

elevad cursos hídricos, da dinâmica da 

Funcio

determ alificar. 

As metodologias atrás descritas afastam-se das formas tradicionais, tendo como objectivo 

conseguir mais rapidamente fazer uma análise da área que foi sujeita a diversos impactes 

resultantes da extracção de minério, e através desta chegar a potenciais usos para essas 

degra

tais ár

Foram es usos do solo: 

sivo e/ou educacional; 

foi rel ca do 

Metod

de ge er parte integrante dos 

vulnerabilidade dos aquíferos e a qualidade das águas podem ser melhor investigadas e 

eendidas com o apoio de um SIG. (HRKAL e TROUILLARD, 1994) 

Estes processos de análise espacial em SIG permitiram a aplicação de metodologias, numa 

ra fase, de caracterização e avaliação do território, e assim definir a área a 

lificar. É de extrema importância avaliar a globalidade dos impactes gera

indústria extractiva no quadro de referência ecológico, ao invés de focar como objecto de 

lificação apenas a área da mina propriamente dita. 

nas são focos de apreciáveis impactes no território, impactes esses que ocorrem com 

a amplitude ao nível dos recursos pedológicos, dos re

vegetação e da paisagem. O recurso às metodologias de Avaliação da Qualidade e 

nalidade Ecológica da Paisagem e da Propagação de Poluentes revelaram-se 

inantes na definição da área a requ

áreas, de forma que atenue e melhore todo o espaço cénico de um determinado local 

dado, melhore as condições do solo e reduza a erosão do mesmo, e que permita dotar 

eas de dinâmica própria. 

 previstos os seguint

 Uso agrícola; 

 Florestal; 

 Agroflorestal e Pastagem; 

 Pastagens; 

 Recreativo não inten

 Uso recreativo intensivo; 

 Equipamentos de desporto e lazer; 

 Expansão urbana. 

A definição das áreas finais através da utilização de uma matriz de compatibilidade de usos 

evante, pois permite garantir soluções que promovam a funcionalidade e dinâmi

espaço. 

ologias integradas e articuladas desta forma permitem dar indicações para medidas 

stão e aproveitamento do espaço, que deverão no futuro s
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as áreas, a 

dever  ter cessado, 

de En

miner

aprov servação da qualidade dos sistemas ambientais de que dependem 

as gerações actuais e futuras.  

Planos de Lavra, que para além de contemplar as descrições biofísicas d

sequência de escavação, a lista de equipamento necessário, a relação estéril/minério, etc; 

ão também indicar a descrição de utilização do espaço após a exploração

assim como a Avaliação do Impacte Ambiental, o Sistema de Gestão Ambiental e o Plano 

cerramento surgem como os instrumentos indispensáveis à exploração dos recursos 

ais, num compromisso entre os benefícios económicos e sociais resultantes do seu 

eitamento e a pre
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ANEXO 1 – CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS 

 

SOLOS CLASSIFICAÇÃO 

A Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de Textura Mediana 

Aa Solos Incipientes – Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de Textura Pesada 

Aac Solos Incipientes – Aluviossolos Modernos, Calcários, (Para-Solos Calcários), de Textura Pesada 

Al Solos Incipientes – Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de Textura Ligeira 

At Solos Incipientes – Aluviossolos Antigos, Não Calcários, de Textura Mediana 

Atl Solos Incipientes – Aluviossolos Antigos, Não Calcários, de Textura Ligeira 

Bp 
Barros Pretos, Não Calcários, de Dioritos ou Gabros ou outras Rochas Eruptivas ou Cristalofílicas 
Básicas 

Bvc 
Barros Castanho-Avermelhados, Calcários, Muito Descarbonatados, de Dioritos ou Gabros ou Rochas 
Cristalofílicas Básicas associados a Calcário Friável 

Ca 
Solos Hidromórficos, sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de Aluviões 
ou Coluviais, de Textura Mediana 

Caa 
Solos Hidromórficos, sem Horizonte Eluvial, Para-Aluviossolos (ou Para-Coluviossolos), de Aluviões 
ou Coluviais, de Textura Pesada 

Cb 
Barros Castanho-Avermelhados, Não Calcários, de Basaltos ou Dolerito o outras Rochas Eruptivas ou 
Cristalofílicas Básicas 

Cbc 
Barros Castanho-Avermelhados, Não Calcários, Não Descarbonatados, de Basaltos ou Doleritos ou 
outras Rochas Eruptivas ou Cristalofílicas Básicas associados a Calcário Friável 

Cp 
Barros Pretos, Calcários, Pouco Descarbonatados, de Rochas Eruptivas ou Cristalofílicas Básicas 
associadas a Calcário Friável, ou de Grés Argilosos, Calcários ou Margas 

Cpv 
Barros Castanho-Avermelhados, Calcários, Pouco Descarbonatados, de Rochas Eruptivas ou 
Cristalofílicas Básicas associadas a Calcário Friável, ou de Grés Argilosos, Calcários ou Margas 

Ec 
Solos Incipientes – Litossolos dos Climas de Regime Xérico, de Basaltos ou Doleritos ou Outras 
Rochas Eruptivas Básicas Afins 

Ep Solos Incipientes – Litossolos dos Climas de Regime Xérico, de Pórfiros 

Ex Solos Incipientes – Litossolos dos Climas de Regime Xérico, de Xistos ou Grauvaques 

Pac 

Solos Argiluviados Pouco Insaturados – Solos Mediterrâneos, Pardos de Materiais Calcários, Para-
Barros, de margas ou Calcários Margosos ou de Calcários Não compactos associados com Xistos, 
Grés argilosos, Argilitos ou argilas ou de Grés Argilosos Calcário 

Pag 

Solos Argiluviados Pouco Insaturados – Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não Calcários, 
Para-Solos Hidromórficos, de arenitos ou conglomerados argilosos ou argilas (de textura arenosa ou 
franco-arenosa) 

Pagx 
Solos Argiluviados Pouco Insaturados – Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não Calcários, 
Para-Solos Hidromórficos, de xistos ou Grauvaques associados a rochas detríticas arenáceas 

Par 
Solos Litólicos, Não Húmicos Pouco Insaturados, Normais, de materiais arenáceos pouco 
consolidados (de textura arenosa a franco-arenosa) 

Pb 
Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Solos Argiluviados Pouco Insaturados, de xistos ou 
Grauvaques ou de materiais de ambos 

Pc Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de calcários não compactos 

Pct 
Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais de arenitos grosseiros associados a 
depósitos calcários 
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Pcx 
Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de xistos ou Grauvaques associados 
a depósitos calcários 

Pcz 
Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial, Para-Barros, de margas ou calcários margosos ou 
arenitos calcários 

Ppt 
Solos Podzolizados – Podzóis, (Não Hidromórficos), Com Surraipa, com A2 incipiente, de, ou sobre 
arenitos 

Ps 
Solos Hidromórficos, Com Horizonte Eluvial, Planossolos, de arenitos ou conglomerados argilosos ou 
argilas 

Px 
Solos Argiluviados Pouco Insaturados – Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não Calcários, 
Normais, de xistos ou Grauvaques 

Rg Solos Incipientes – Regossolos Psamíticos, Normais, Não húmicos 

Sag 
Solos Hidromórficos, Sem horizonte Eluvial, Para-Solos Argiluviados Pouco Insaturados, de rochas 
detríticas argiláceas 

Sb Solos Incipientes – Solos de Baixas (Coluviossolos), Não Calcários, de textura mediana 

Sba Solos Incipientes – Solos de Baixas (Coluviossolos), Não Calcários, de textura pesada 

Sbl Solos Incipientes – Solos de Baixas (Coluviossolos), Não Calcários, de textura ligeira 

Sr 
Solos Argiluviados Pouco Insaturados – Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de Materiais 
Não Calcários, Normais, de rañas ou depósitos afins 

Vc Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de calcários 

Vcm 
Solos Argiluviados Pouco Insaturados – Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de Materiais 
Calcários, Para-Barros, de margas ou calcários margosos 

Vct 
Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de arenitos grosseiros 
associados a depósitos calcários 

Vcx 
Solos Calcários, Vermelhos dos Climas de Regime Xérico, Normais, de xistos ou Grauvaques 
associados a depósitos calcários 

Vt Litólicos, Não húmicos, Pouco Insaturados Normais, de arenitos grosseiros 

Vx 
Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de Materiais 
Não Calcários, Normais, de xistos ou Grauvaques 

Tabela A.1 – Classificação dos Solos 
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ANEXO 2 – CONDICIONANTES PEDOLÓGICOS 

 

SOLOS FERTILIDADE CALCÁRIO ENCHARCAMENTO SOLOS ESPECIAIS 

A V 0 0  

A(h) V 0 0  

A(i) V 0 0  

Aa V 0 0  

Aa(h) V 0 0  

Aa(i) V 0 0  

Aac V 0 0  

Al IV 0 0 Al 

At III 0 0  

Atl III 0 0  

Bp V 0 0 Bp 

Bvc V 0 0  

Ca IV 0 1  

Cb IV 0 1  

Cb(d) III 0 0  

Cbc IV 0 1  

Cp V 1 0 Cp 

Cp(h) V 1 0 Cp 

Cpv V 1 0 Cpv 

Ec I 0 0  

Ep I 0 0  

Ex I 0 0  

Pac IV 1 0  

Pag III 0 0  

Pag(p) III 0 0  

Pagx III 0 0  

Par II 0 0  

Par(p) II 0 0  

Pb IV 0 1  

Pb(d) I 0 1  

Pc IV 1 0  

Pct III 1 0  

Pcx(d) II 1 0  

Pcz III 1 1  

Ppt II 0 0  

Ps IV 0 1  

Px III 0 0  

Px(d) I 0 0  

Px(d,p) I 0 0  

Rg II 0 0 Rg 
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Sag V 0 0  

Sb V 0 0  

Sb(h) V 0 0  

Sb(p) V 0 0  

Sba V 0 0  

Sba(h) V 0 0  

Sbl IV 0 0  

Sr III 0 0  

Sr(h) III 0 0  

Sr(p) III 0 0  

Sr* III 0 0  

Sr*(h) III 0 0  

Vc III 1 0  

Vc(d) II 1 0  

Vcm III 1 0  

Vct IV 1 0  

Vcx II 1 0  

Vcx(d) II 1 0  

Vt II 1 0  

Vt(p) II 1 0  

Vx III 0 0  

Vx(d) I 0 0  

Vx(p) III 0 0  

Tabela A.2 – Condicionantes Pedológicos 
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ANEXO 3 – CORRESPONDÊNCIA ENTRE OS AGRUPAMENTOS PEDOLÓGICOS E A 

VEGETAÇÃO DE REFERÊNCIA 

 

ESTRUTURA 

PEDOLÓGICA 
NOME VEGETAÇÃO DE REFERÊNCIA 

I000   Rg 3B22 Dunas interiores Charnecas de ericáceas e tojos 

I000   Rg 4B1 Dunas interiores Charnecas de ericáceas e tojos 

I000   Rg 4B2 Dunas interiores Charnecas de ericáceas e tojos 

I000   Rg 4B3 Dunas interiores Charnecas de ericáceas e tojos 

I000   Rg 4C1 Dunas interiores Charnecas de ericáceas e tojos 

I000 3B21 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 3B22 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 4A24 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 4B1 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 4B2 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 4B3 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 4C1 Solos esqueléticos silicícolas Tojais e estevais 

I000 Ars 3B22 Afloramentos rochosos silicícolas Vegetação casmofítica silicícola 

I000 Art 4B2 Afloramentos rochosos de arenitos Vegetação casmofítica silicícola 

I000 Arx 3B22 Afloramentos rochosos xistosos Vegetação casmofítica silicícola 

I000 Rgd 4B2 Dunas litorais Geosérie das dunas litorais 

I000 Rgd 4B3 Dunas litorais Geosérie das dunas litorais 

I000 Rgd 4C1 Dunas litorais Geosérie das dunas litorais 

I001 4A24 Salgados Geosérie dos salgados 

I001 4B1 Salgados Geosérie dos salgados 

I001 4B2 Salgados Geosérie dos salgados 

I001 4C1 Salgados Geosérie dos salgados 

I100 3B22 Solos esqueléticos calcícolas Tojais e estevais 

I100 4A24 Solos esqueléticos calcícolas Tojais e estevais 

I100 4B1 Solos esqueléticos calcícolas Tojais e estevais 

I100 4B2 Salgados Geosérie dos salgados 

I100 4B3 Solos esqueléticos calcícolas Tojais e estevais 

I100 4C1 Solos esqueléticos calcícolas Tojais e estevais 

I100 Arc 4A24 Afloramentos rochosos calcários Vegetação casmofítica calcícola 

I100 Arc 4B2 Afloramentos rochosos calcários Vegetação casmofítica calcícola 

I100 Arc 4B3 Afloramentos rochosos calcários Vegetação casmofítica calcícola 

I100 Arc 4C1 Afloramentos rochosos calcários Vegetação casmofítica calcícola 

I101 4A24 Salgados calcícolas Geosérie dos salgados 

I101 4B1 Salgados calcícolas Geosérie dos salgados 

II000 3B21 Carrascais e espinhais silicícolas Asparago Rhamneto oleoides 

II000 3B22 Carrascais e espinhais silicícolas Asparago Rhamneto oleoides 
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II000 4A24 Sobreirais silicícolas psamofílicos Oleo Querceto suberis/Myrto Querceto suberis

II000 4B1 Sobreirais salicícolas Oleo Querceto suberis 

II000 4B2 Sobreirais silicícolas psamofílicos Oleo Querceto suberis/Myrto Querceto suberis

II000 4B3 Sobreirais silicícolas psamofílicos Oleo Querceto suberis/Myrto Querceto suberis

II000 4C1 Sobreirais silicícolas psamofílicos Oleo Querceto suberis/Myrto Querceto suberis

II100 3B21 Carrascais alcalinos Crataego Querceto coccifera 

II100 3B22 Carrascais alcalinos Crataego Querceto coccifera 

II100 4A24 Carrascais arbóreos Querco Junipereto turbinatae 

II100 4B1 Carrascais arbóreos Melico Querceto cocciferae 

II100 4B2 Carrascais arbóreos Melico Querceto cocciferae 

II100 4B3 Carrascais arbóreos Querco Junipereto turbinatae 

II100 4C1 Carrascais arbóreos Querco Junipereto turbinatae 

III000 3B21 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

III000 3B22 Azinhais termófilos Myrto Querceto suberis 

III000 4A24 Sobreirais silicícolas em arenitos Myrto Querceto suberis 

III000 4B1 Sobreirais silicícolas em arenitos Asparago Querceto suberis 

III000 4B2 Sobreirais silicícolas em arenitos Myrto Querceto suberis 

III000 4B3 Sobreirais silicícolas em arenitos Myrto Querceto suberis 

III000 4C1 Sobreirais silicícolas em arenitos Myrto Querceto suberis 

III100 3B22 Azinhais alcalinos Smilaco Querceto rotundifolia 

III100 4A24 Cercais alcalinos Arisaro Querceto broteroi 

III100 4B2 Azinhais alcalinos Lonicero Querceto rotundifolia 

III100 4B3 Cercais alcalinos Arisaro Querceto broteroi 

III100 4C1 Carrascais arbóreos Querco Junipereto turbinatae 

IV000 3B22 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

IV000 4A24 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

IV000 4B1 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

IV000 4B2 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

IV000 4B3 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

IV000 4C1 Sobreirais silicícolas Myrto Querceto suberis 

IV000 Al 3B22 Aluviões Geosérie ripícola 

IV000 Al 4A24 Aluviões Geosérie ripícola 

IV000 Al 4B1 Aluviões Geosérie ripícola 

IV000 Al 4B2 Aluviões Geosérie ripícola 

IV000 Al 4B3 Aluviões Geosérie ripícola 

IV000 Al 4C1 Aluviões Geosérie ripícola 

IV010  Sp 3B22 Turfeiras baixas Salgueiral palustre 

IV010  Sp 4B2 Turfeiras baixas Salgueiral palustre 

IV010  Spg 4B2 Turfeiras baixas Salgueiral palustre 

IV010 3B22 Formações palustres Geosérie palustre 

IV010 4A24 Formações palustres Geosérie palustre 

IV010 4B1 Formações palustres Geosérie palustre 
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IV010 4B2 Formações palustres Geosérie palustre 

IV010 4C1 Formações palustres Geosérie palustre 

IV010 Al 4B2 Aluviões Geosérie palustre 

IV100 3B22 Azinhais alcalinos Smilaco Querceto rotundifolia 

IV100 4A24 Cercais alcalinos Arisaro Querceto broteroi 

IV100 4B2 Azinhais alcalinos Lonicero Querceto rotundifolia 

IV100 4B3 Cercais alcalinos Arisaro Querceto broteroi 

IV100 4C1 Azinhais alcalinos Smilaco Querceto rotundifolia 

IV100 Al 4A24 Aluviões Geosérie ripícola 

IV100 Al 4B1 Aluviões Geosérie ripícola 

IV100 Al 4B2 Aluviões Geosérie ripícola 

IV100 Al 4B3 Aluviões Geosérie ripícola 

IV100 Al 4C1 Aluviões Geosérie ripícola 

IV110 3B22 Formações palustres calcícolas Geosérie palustre 

IV110 4A24 Formações palustres calcícolas Geosérie palustre 

IV110 4B1 Formações palustres calcícolas Geosérie palustre 

IV110 4B2 Formações palustres calcícolas Geosérie palustre 

IV110 4C1 Formações palustres calcícolas Geosérie palustre 

V000 Al 3B22 Aluviões Geosérie ripícola 

V000 Al 4A24 Aluviões Geosérie ripícola 

V000 Al 4B1 Aluviões Geosérie ripícola 

V000 Al 4B2 Aluviões Geosérie ripícola 

V000 Al 4B3 Aluviões Geosérie ripícola 

V000 Al 4C1 Aluviões Geosérie ripícola 

V000 Br 3B22 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V000 Br 4A24 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V000 Br 4B2 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V000 Br 4B3 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V000 Br 4C1 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V100 4A24 Aluviões calcícolas Geosérie ripícola 

V100 4B2 Aluviões calcícolas Geosérie ripícola 

V100 4B3 Aluviões calcícolas Geosérie ripícola 

V100 Al 3B22 Aluviões Geosérie ripícola 

V100 Al 4A24 Aluviões Geosérie ripícola 

V100 Al 4B1 Aluviões Geosérie ripícola 

V100 Al 4B2 Aluviões Geosérie ripícola 

V100 Al 4B3 Aluviões Geosérie ripícola 

V100 Al 4C1 Aluviões Geosérie ripícola 

V100 Br 3B22 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V100 Br 4A24 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V100 Br 4B2 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

V100 Br 4B3 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 
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V100 Br 4C1 Zambujal arbóreo dos Barros  Viburno Oleeto sylvestris 

Tabela A.3 – Correspondência entre os agrupamentos pedológicos e biogeográficos, o 

tipo de coberto e a Vegetação de Referência 
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ANEXO 4 – DESCRITORES PRIMÁRIOS DE AVALIAÇÃO PARA A VEGETAÇÃO DE 

REFERÊNCIA 

 

Vegetação de Referência DE DF R  S  ER N  M  R  G P  FR FP FA Cn Co Es

Arisaro Querceto broteroi 5 4 4 5 4 5 5 4 4 3 5 5 4 4 5 4

Asparago Querceto suberis 3 4 4 5 4 5 5 4 4 3 5 5 4 4 5 4

Asparago Rhamneto oleoides 4 4 3 5 3 5 4 4 3 2 4 4 5 3 4 3

Charnecas de ericaceas e tojos 2 2 2 5 2 5 2 3 3 1 3 2 2 2 2 2

Crataego Querceto coccifera 3 3 4 5 3 5 3 3 3 2 4 4 5 3 4 3

Geoséri de dunas litorais 3 3 4 5 4 5 3 5 4 1 3 2 2 3 3 5

Geosérie dos salgados 2 3 4 5 3 5 4 4 3 1 2 5 5 4 3 5

Geosérie palustre 4 4 5 5 4 5 4 4 4 4 4 4 5 2 3 5

Geosérie ripícola 4 4 4 5 3 5 4 3 3 5 5 4 4 5 4 4

Lonicero Querceto rotundifolia 5 4 4 5 4 5 5 4 4 3 5 5 4 4 5 4

Melico Querceto cocciferae 4 4 3 5 3 5 4 4 3 2 4 4 5 3 4 3

Myrto Querceto suberis 5 4 4 5 4 5 5 4 4 3 5 5 4 4 5 4

Oleo Querceto suberis 5 4 4 5 4 5 5 5 5 2 5 5 4 4 5 4

Oleo Querceto suberis/ Myrto Querceto 5 4 4 5 4 5 5 4 4 2 5 5 4 4 5 4

Querco Junipereto turbinatae 4 4 3 5 3 5 4 4 3 2 4 4 5 3 4 3

Salgueiral palustre 4 5 5 5 5 5 5 5 5 4 5 5 4 2 3 5

Smilaco Querceto rotundifolia 5 4 4 5 4 5 5 4 4 4 5 5 4 4 5 4

Tojais e estevais 3 3 3 5 3 5 3 2 2 1 3 3 3 2 3 2

Vegetação casmofítica calcícola 3 4 4 5 4 5 3 5 4 1 4 3 3 3 3 4

Vegetação casmofítica silicola 3 4 4 5 4 5 3 5 4 1 4 3 3 3 3 4

Viburno Oleeto sylvestris 3 4 5 5 4 5 3 4 5 5 3 5 4 4 5 4

DE – Diversidade estrutural das formações vegetais, DF – Diversidade florística das formações vegetais, R – Raridade da associação vegetal, S – 

Significado da formação vegetal, ER – Existência de espécies raras na formação vegetal, N – Naturalidade da formação vegetal, M – Maturidade da 

formação vegetal, R – Resiliência da formação vegetal, G – Grau de ameaça da fitocenose, P – Produtividade, FR – Funcionalidade da formação vegetal 

como habitat de refúgio, FP – Funcionalidade da formação vegetal como habitat de reprodução, FA – Funcionalidade da formação vegetal como habitat 

de alimentação, CO – Significado da formação vegetal como complemento de outras formações, CN – Significado da formação vegetal para a 

continuidade funcional, ES – Estatuto de classificação da formação vegetal. 

Tabela A.4 – Descritores Primários de Avaliação para a Vegetação de Referência 
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ANEXO 5 – DESCRITORES PRIMÁRIOS DE AVALIAÇÃO PARA O USO ACTUAL DO 

SOLO 

 

Uso do Solo DE DF R S ER N M R G P FR FP FA CN CO ES

Áreas sem Vegetação 1 1 2 1 1 2 2 2 1 1 1 1 2 2 2 2

Arrozais 1 2 1 1 4 2 1 1 2 3 2 2 3 4 3 2

Azinheira + Sequeiro Esparso 2 3 2 3 3 3 3 3 3 4 3 3 3 3 3 3

Azinheira + Sobreiro Denso 5 4 4 4 4 5 5 5 4 4 4 4 4 5 5 4

Azinheira + Sobreiro Esparso 3 3 3 3 3 4 4 4 3 4 3 3 4 4 4 3

Azinheira Denso 5 4 4 5 4 5 5 5 4 5 4 4 4 5 5 4

Azinheira Esparso 3 3 3 4 3 4 4 4 3 4 3 3 4 4 4 3

Eucalipto + Sobreiro Denso 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 2 2 2 2 2 2

Eucalipto Denso 2 1 1 1 1 1 2 2 1 3 1 1 1 1 1 1

Hortas 1 2 1 2 1 1 1 2 1 3 1 1 3 2 1 1

Infraestruturas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1

Matos 2 3 3 4 3 4 3 3 3 1 4 4 4 3 4 2

Olival 2 3 2 1 2 2 2 3 2 3 2 2 3 2 2 5

Olival + Pomar 2 1 1 1 2 2 2 2 2 3 2 2 3 3 2 2

Olival Misto 2 2 2 1 2 2 2 3 2 3 2 2 3 3 3 2

Outros Espaços Urbanos Descontínuo 2 2 2 2 2 1 2 1 1 0 2 1 2 1 1 1

Pastagens Naturais Pobres 1 2 1 1 1 4 2 2 2 1 1 1 2 2 2 1

PB Denso 3 3 3 2 3 3 3 3 2 3 3 3 3 3 3 3

Pedreiras 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 2 2 1

Planos de Água 2 3 3 5 3 3 3 3 2 0 2 3 3 3 3 3

Pomares 2 2 2 1 2 2 2 3 2 3 3 2 3 2 2 2

Regadio 1 2 2 2 2 2 1 2 1 3 1 1 2 2 2 1

Regadio + Olival 2 2 1 1 2 2 2 2 2 3 2 2 3 2 2 2

Regadio + Pomar 2 2 1 1 2 1 2 1 1 3 2 2 3 2 2 2

Rochas Nuas 2 3 4 1 4 4 4 4 5 0 3 3 3 3 4 5

Sequeiro 1 2 2 2 3 2 1 2 2 3 2 2 3 2 2 1

Sequeiro + Olival 2 2 2 1 2 2 2 2 2 3 2 2 2 2 2 2

Sequeiro + Pomar 2 2 1 1 2 2 2 2 2 3 2 3 2 2 2 2

Sequeiro + Sobreiro 2 3 2 3 3 3 2 2 2 4 3 3 3 3 3 3

Sobreiro + Azinheira Denso 4 4 4 4 4 5 5 5 4 4 4 4 4 5 5 4

Sobreiro + Azinheira Esparso 3 3 3 3 3 4 4 4 3 4 3 3 4 4 4 3

Sobreiro + PB Denso 3 3 2 3 3 4 4 3 3 3 3 3 3 3 3 3
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Sobreiro Denso 5 5 4 5 4 5 5 5 4 4 4 4 4 5 5 4

Sobreiro Esparso 3 3 3 4 3 4 4 4 3 3 3 3 4 4 4 3

Tecido Urbano Contínuo 2 1 1 1 1 1 1 1 1 0 2 1 2 1 1 1

Tecido Urbano Descontínuo 2 2 2 1 2 1 1 1 1 0 2 1 2 1 1 1

Vegetação Arbustiva 3 3 3 5 3 4 4 3 4 1 4 4 4 4 4 3

Vinha 2 1 1 1 1 1 2 2 1 3 1 1 2 2 1 1

Zona Verde Urbana 3 3 2 3 2 2 2 2 2 0 3 3 3 3 3 3

DE – Diversidade estrutural das formações vegetais, DF – Diversidade florística das formações vegetais, R – Raridade da associação vegetal, S – 

Significado da formação vegetal, ER – Existência de espécies raras na formação vegetal, N – Naturalidade da formação vegetal, M – Maturidade da 

formação vegetal, R – Resiliência da formação vegetal, G – Grau de ameaça da fitocenose, P – Produtividade, FR – Funcionalidade da formação vegetal 

como habitat de refúgio, FP – Funcionalidade da formação vegetal como habitat de reprodução, FA – Funcionalidade da formação vegetal como habitat 

de alimentação, CO – Significado da formação vegetal como complemento de outras formações, CN – Significado da formação vegetal para a 

continuidade funcional, ES – Estatuto de classificação da formação vegetal. 

Tabela A.5 – Descritores Primários de Avaliação para o Uso Actual do Solo 
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ANEXO 6 – HEMEROBIA 

Grau de Hemerobia Grau de Naturalidade Características Subsolo/Relevo Linhas de Água/
a ág

uê

Qualidade Solo Uso e Vegetação Acções antropogénicas % de Espécies 
d ua (exemplos) directas caracterizadoras não locais

Ahemeróbico natural Não influenciada por acti- Nenhuma influência. Nenhuma infl ncia antro- Nenhuma influência – Falésias e penhascos Nenhuma
vidades humanas directas Morfodinâmica recente pogénica. Re tos natu- – Vegetação de fendas e penhas-
ou indirectas. Normalmente natural rais cos de alta montanha. 0%

habitats extremos de di- A vegetação real corresponde à
fícil acesso vegetação original.

Oligohemeróbico próximo do natural Fraca influência cultural e O subsolo pode estar al- Possível poluição de fraca Alteração insignificante do – Florestas naturais com subbos- Nenhuma ou fraca explora-
humana com eventuais ac- terado localmente, domina intensidade. os aban- reservatório de nutrientes que e estrato arbóreo intacto. ção silvícola

ções mais intensas locali- ainda a morfodinâmica na- donados int . Ribeiros. – Pauis intactos ou ligeiramente Eventualmente alguma 
zadas esporádicas. Zonas tural recente Salgados. drenados. drenagem
há muito recuperadas ou – Juncais e caniçais. Nenhuma adubação, algum 5%

deixadas à natureza. – Zonas de sedimentação, mar- pastoreio
gens próximas do natural.

– Dunas.

Vegetação real não corresponde
na totalidade à vegetação original

Mesohemeróbico semi-natural Influência cultural modera- Frequentes alterações li- Água ligeira e eutrofi- Alterações ligeiras das re- – Florestas de espécies locais Exploração e desmatação

da, uso normalmente ex- geiras do relevo zada ou lige ente po- serva s de nutrientes e com alguma exploração silvícola regular
tensivo, eventualmente luida, ligeiras ervenções água e atmosfera do solo – Baldios com vegetação arbustiva Uso anterior suspenso
acções mais intensas de de regularizaç  e canali- (estádios pioneiros de floresta, 
forma localizada e esporá- zação bosques)

dica – Antigas pedreiras e escombreiras 5 - 12 %
– Estevais Pastoreio ocasional

– Pousios
– Prados com uso extensivo e com Ceifa ocasional sem adu-

moitas bação
– Leitos de cheia não perturbados

ß–Euhemeróbico condicionadamente afas-Influência cultural modera- Frequentes alterações li- Água media ente eu- Alterações da oferta de – Florestas de exploração de espé- Cortes raso s frequentes
tado do natural da a forte, uso extensivo e geiras do relevo, surribas, trofisada ou p uida. Linhas nutrientes (por adubação, cies não locais

localizadamente int erosão do solo de ori de água relativamente re- calagem, et  e da água e – Prados de uso intensivo Ceifas frequentes

lo – Pomares com sequeiro associado adubação
– Linhas de água sem vegetação Uso moderado intenso

ta de nu- – Agricultura de sequeiro Lavra e adubação frequen- 13 - 20 %

bação, al- – Pomares, hortas te, uso de pesticidas, dre-
e lavras, erosão do solo an- água regularizadas e cana- teração da água e atmos- – Vinhas nagem e rega
tropogénica lizadas fera do solo por drenagem – Urbanização dispersa Alteração intensa ou destrui-

e compactação ligeira – Áreas desportivas, parques ção da vegetação original, 
pisoteio, ceifa, adubação

– Tanques de aquacultura intensiva Uso intensivo
Polihemeróbico próximo do articifical Forte influência cultural com Fortes alterações por ater- Água muito poluida. Linhas Alteração de todas as carac- – Construções da periferia urbana Alteração generalizada e 

o intens e ros e escava de água completa (incluindo j truição da  
 generali ão dade artifici construídas e cana truções em inal, uso d
ermanen ões las, edifícios (muitas vezes trans zonas ver oteio cons

nais, d  condut – Áreas indus ert
e habi entrepostos de caminho de ferro, t hos

ETARs, etc.

– Parques de campismo, zonas 
de veraneio, hortas urbanas

– Aterros sanitários, escombreiras

– Pedreiras, areeiros, etc.
bico artificial ncia c nera- Canalizaçõe Compactação do solo – Construção fechada dos centros D eralizada e

tipica, erros banas, impe urbanos (altas densidades de per  vegetação
ondiçõ tru- infiltração ocupação) o

re s viv dade – Áreas industriais densas
estruiç a 

ento. 

ga

 Braç

actos

ment

iram
 int
ão

nam
ol

ensivo gem c.)

antrópica gularizadas e canalizadas atmosfera do so

a-Euhemeróbico afastado do natural forte influência cultural, Alterações médias a fortes Água fortemente eutrofi- Aumento da ofer

uso intensivo do relevo por aplanamento zada ou poluida. Linhas de trientes por adu

us
e
p

ivo permanent
zado. Alteraç
te das condiç

es

ção. Rugosi-
al devida a va-
 , diques de

mente terísticas do solo, solos ar-
lizadas tificiais por incorporação de
forma- materiais. Compactação em

profundidade

ardins e páteos), cons- des
 linha abertas com orig

des limitadas Pis

triais pouco densas, fis

 vegetação
e pesticidas

tante, eutro-

ura com ma-origi
ção d
prazos

truição e cria-
tats em curtos 

estradas, etc. Erosão de das em
origem antrópica to)

as de esgo- ação, cob
eriais estran

21 - 80 %

Metahemeró Influê
mono
das c

ultural intensa e
 alteração total 
es originais.

Alteração artificial e ge
lizada do relevo por at
e desaterros com cons

s artificiais ur-
dimento da 

estruição gen
manente da

riginal

Os se
ra a d

recim

os tendem pa-
ão e o desapa-

ções cobrindo a totali
da superfície. Nenhum

erosão antropogénica

Grau de Hemerobia Grau de Naturalidade Características Subsolo/Relevo Linhas de Á Qualidade Solo Uso e Vegetação Acções antropogénicas % de Espécies 
d ua (exemplos) directas caracterizadoras não locais

Ahemeróbico natural Não influenciada por acti- Nenhuma influência. Nenhuma infl ncia antro- Nenhuma influência – Falésias e penhascos Nenhuma
vidades humanas directas Morfodinâmica recente pogénica. Re tos natu- – Vegetação de fendas e penhas-
ou indirectas. Normalmente natural rais cos de alta montanha. 0%

habitats extremos de di- A vegetação real corresponde à
fícil acesso vegetação original.

Oligohemeróbico próximo do natural Fraca influência cultural e O subsolo pode estar al- Possível poluição de fraca Alteração insignificante do – Florestas naturais com subbos- Nenhuma ou fraca explora-
humana com eventuais ac- terado localmente, domina intensidade. os aban- reservatório de nutrientes que e estrato arbóreo intacto. ção silvícola

ções mais intensas locali- ainda a morfodinâmica na- donados int . Ribeiros. – Pauis intactos ou ligeiramente Eventualmente alguma 
zadas esporádicas. Zonas tural recente Salgados. drenados. drenagem
há muito recuperadas ou – Juncais e caniçais. Nenhuma adubação, algum 5%

deixadas à natureza. – Zonas de sedimentação, mar- pastoreio
gens próximas do natural.

– Dunas.

Vegetação real não corresponde
na totalidade à vegetação original

Mesohemeróbico semi-natural Influência cultural modera- Frequentes alterações li- Água ligeira e eutrofi- Alterações ligeiras das re- – Florestas de espécies locais Exploração e desmatação

da, uso normalmente ex- geiras do relevo zada ou lige ente po- serva s de nutrientes e com alguma exploração silvícola regular
tensivo, eventualmente luida, ligeiras ervenções água e atmosfera do solo – Baldios com vegetação arbustiva Uso anterior suspenso
acções mais intensas de de regularizaç  e canali- (estádios pioneiros de floresta, 
forma localizada e esporá- zação bosques)

dica – Antigas pedreiras e escombreiras 5 - 12 %
– Estevais Pastoreio ocasional

– Pousios
– Prados com uso extensivo e com Ceifa ocasional sem adu-

moitas bação
– Leitos de cheia não perturbados

ß–Euhemeróbico condicionadamente afas-Influência cultural modera- Frequentes alterações li- Água media ente eu- Alterações da oferta de – Florestas de exploração de espé- Cortes raso s frequentes
tado do natural da a forte, uso extensivo e geiras do relevo, surribas, trofisada ou p uida. Linhas nutrientes (por adubação, cies não locais

localizadamente int erosão do solo de ori de água relativamente re- calagem, et  e da água e – Prados de uso intensivo Ceifas frequentes

lo – Pomares com sequeiro associado adubação
– Linhas de água sem vegetação Uso moderado intenso

ta de nu- – Agricultura de sequeiro Lavra e adubação frequen- 13 - 20 %

bação, al- – Pomares, hortas te, uso de pesticidas, dre-
e lavras, erosão do solo an- água regularizadas e cana- teração da água e atmos- – Vinhas nagem e rega
tropogénica lizadas fera do solo por drenagem – Urbanização dispersa Alteração intensa ou destrui-

e compactação ligeira – Áreas desportivas, parques ção da vegetação original, 
pisoteio, ceifa, adubação

– Tanques de aquacultura intensiva Uso intensivo
Polihemeróbico próximo do articifical Forte influência cultural com Fortes alterações por ater- Água muito poluida. Linhas Alteração de todas as carac- – Construções da periferia urbana Alteração generalizada e 

o intens e ros e escava de água completa (incluindo j truição da  
 generali ão dade artifici construídas e cana truções em inal, uso d
ermanen ões las, edifícios (muitas vezes trans zonas ver oteio cons

nais, d  condut – Áreas indus ert
e habi entrepostos de caminho de ferro, t hos

ETARs, etc.

– Parques de campismo, zonas 
de veraneio, hortas urbanas

– Aterros sanitários, escombreiras

– Pedreiras, areeiros, etc.
bico artificial ncia c nera- Canalizaçõe Compactação do solo – Construção fechada dos centros D eralizada e

tipica, erros banas, impe urbanos (altas densidades de per  vegetação
ondiçõ tru- infiltração ocupação) o

re s viv dade – Áreas industriais densas
estruiç a 

ento. 
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antrópica gularizadas e canalizadas atmosfera do so

a-Euhemeróbico afastado do natural forte influência cultural, Alterações médias a fortes Água fortemente eutrofi- Aumento da ofer

uso intensivo do relevo por aplanamento zada ou poluida. Linhas de trientes por adu

us
e
p

ivo permanent
zado. Alteraç
te das condiç

es

ção. Rugosi-
al devida a va-
 , diques de

mente terísticas do solo, solos ar-
lizadas tificiais por incorporação de
forma- materiais. Compactação em

profundidade

ardins e páteos), cons- des
 linha abertas com orig

des limitadas Pis

triais pouco densas, fis

 vegetação
e pesticidas

tante, eutro-

ura com ma-origi
ção d
prazos

truição e cria-
tats em curtos 

estradas, etc. Erosão de das em
origem antrópica to)

as de esgo- ação, cob
eriais estran

21 - 80 %

Metahemeró Influê
mono
das c

ultural intensa e
 alteração total 
es originais.

Alteração artificial e ge
lizada do relevo por at
e desaterros com cons

s artificiais ur-
dimento da 

estruição gen
manente da

riginal

Os se
ra a d

recim

os tendem pa-
ão e o desapa-

ções cobrindo a totali
da superfície. Nenhum

erosão antropogénica

 Ta
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7 – R SOS EOS ANEXO ECUR HÍDRICOS SUBTERRÂN

 

Nº ORDEM M (M) P (M) LOCAL TIPO DE CAPTAÇÃO PROFUNDIDADE Q (L/H) 

538/33 190400 95250 Coito - Messejana 110 Furo s/d

538/34 190470 95250 Coito - Messejana Furo 90 s/d

538/28 190620 94180 Vale Rosa Furo 100 s/d

538/27 190240 94260 Vale Rosa Furo 100 s/d

538/30 191000 96000 Pavilhão 

Messejana 

de Furo 50 

s/d

538/36 185470 93520 Aldeia do Elvas Furo 80 s/d

539/33 201000 96000 Herdade da Minhota Furo 70 s/d

539/34 201100 96200 Herdade da Minhota Furo 60 s/d

538/37 196000 99000 Manteira Furo 30 s/d

538/38 196300 99020 Manteira Furo 80 s/d

529/47 197360 1 R 01120 Posto da GN Furo 60 s/d

529/19 197540 1 s/d01160 Piscinas Furo 80 

529/49 198800 101740 100 Malha Ferro Furo s/d

529/49 195440 109000 128 S. João de Negrilhos Furo s/d

529/50 199120 109700 s/dS. João de Negrilhos Furo 122 

529/51 192720 103500 hos Furo 116 Rio de Moin s/d

519/65 187580 1 de 19200 Barranco 

Canhestros 

Furo 63 

30000

519/70 187820 1 de 19160 Barranco 

Canhestros 

Furo 50 

s/d

519/67 187100 119160 Canhestros Furo 67 5000

508/46 191600 124680 Vale do Curral Furo 80 9000

508/45 191500 124560 Vale do Curral Furo 78 9000

509/236 203300 121850 24000Palmeira Furo 50 

497/20 198200 132700 Odivelas Poço 20 15000

509/239 206950 127500 Alto do Pilar Furo 30 3000

509/240 206860 127420 Alto do Pilar Furo 25 4000

509/235 207600 123950 Zona Seria Furo 45 8000

519/71 195680 116570 152 Monte Arroteia Furo 4200

545/29 153700 82800 Garatuja Furo 101 3000

545/13 153600 83300 Monte da Boavista Furo 101 3600

545/30 153880 82350 Caniveta Poço 31 7200

545/14 155500 81850 Cova da Zorra Furo 92 6500

545/16 153600 86400 Ferraria Furo 56 2500

545/15 157100 85260 Lameiros Furo 50 3000

552/7 151760 77000 Troviscais Furo 70 2700

553/11 154200 78750 Castelão Furo 70 3600

553/14 153460 79000 Castelão Furo 120 14000

544/6 150640 80320 Vale Bejinha Furo 98 5000

554/16 176950 74720 Águas Frias Poço 34 s/d

554/21 176870 76870 Conqueiros Furo 70 9000

554/22 176000 75950 S. Martinho Furo 47 2500

554/23 176100 76150 S. Martinho Furo 62 400
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554/13 175800 75820 S. Martinho Furo 56 300

554/24 176420 75550 S. Martinho Furo 80 600

554/25 177000 74700 inho Furo 110 S. Mart 800

554/26 178500 78500 Aldeia das 

Amoreiras 

1Furo 00 

10000

554/27 178130 78260 Aldeia das 

Amoreiras 

Furo 70 

9000

554/8 178900 78000 Aldeia das 

ras Amorei

Furo 100 

200

546/41 175000 80320 Amoreiras Gare Furo 98 25000

546/31 175000 80380 Amoreiras Gare Furo 32 3600

546/16 174820 80500 Amoreiras Gare Furo 62 1800

568/4 147250 57050 Vale Juncal Furo 70 1500

568/10 144900 52470 S. Miguel Furo 80 12000

568/11 144900 52470 S. Miguel 1Furo 80 500

568/12 141500 55700 Azenha do Mar Furo 80 s/d

546/42 177360 87310 Vale-Alconde Poço 31 2700

546/19 175490 87400 Bairro Social Furo 86 15000

546/30 475280 87070 Balneários Públicos Furo 80 2000

546/28 175100 87940 Parreiras Furo 54 1500

546/32 175750 87780 Monte Pinheiro Furo 47 5400

537/17 175250 99150 has Velhas Furo 5 3Fornal 000

537/18 174180 98100 Fornalhas Velhas Furo 80 1200

537/19 175680 99250 as Velhas Furo 100 1Fornalh 000

537/20 174400 98900 Fornalhas Velhas Furo 120 800

537/21 174900 99100 elhas Furo 68 Fornalhas V 500

537/200 s/d175300 99150 Fornalhas Velhas Furo 62 

552/14 141700 76590 ador Poço 74 S. Salv s/d

553/13 163200 70040 S. Salvador Furo 70 2000

544/22 149350 86140 Caldeirão Furo 70 3600

544/23 149600 86650 Caldeirão Dreno 41 2000

544/24 149420 86420 Caldeirão Poço 12 5000

544/25 149700 86800 Caldeirão Poço 8 9000

544/26 149850 86950 Caldeirão Poço 11 10000

544/13 144440 86450 Brunheiras Furo 80 s/d

544/12 145380 86180 Foros do Galeado Furo 74 s/d

561/20 161100 61400 Portela da Fonte 

Santa 

Furo 65 

s/d

561/21 160900 61640 Portela da Fonte 

Santa 

Furo 62 

4000

562/10 176300 65500 Cortes Pereira Furo 75 s/d

562/11 175020 65130 Cortes Pereira Furo 60 1800

562/12 175870 64700 Cortes Pereira Furo 100 2000

536/24 166980 95000 Bicos Furo 77 2100

536/23 166630 94230 Bicos Furo 98 10000

537/11 173300 97950 Fornalhas Novas Furo 80 1300

536/25 165710 97760 Foros da Caiada Furo 92 6500

536/26 165160 93260 Foros dos Vales Furo 58 s/d

536/27 164320 93430 Foros dos Vales 6Furo 8 s/d
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546/21 169190 86070 Vimieiro Poço 40 s/d

546/22 171040 85400 Colos Furo 50 14400

546/18 171840 85400 Marujo Furo 68 8000

536/47 161950 90280 Campos Redondo Furo 55 s/d

536/48 162200 90400 Campos Redondo Furo 78 7200

545/48 166880 85330 Vale Rodrigo Furo 98 5800

545/19 162350 87810 Ribeira Seisaal 

Cima 

Furo 60 

s/d

545/22 162060 89250 Ribeira Seisaal 

Baixo 

Furo 60 

s/d

545/24 165910 89020 Barranco do 

Bebedouro 

Furo 82 

2000

545/25 167510 87590 Barranco do Cai 

Logo 

Furo 50 

8000

562/13 168390 69700 Luziares Gare 1Furo 04 3000

562/14 168570 69380 Luziares Gare Poço 20 s/d

554/28 169100 70040 Luziares Gare Furo 66 400

554/29 169160 70300 Luziares Gare 10Furo 0 300

562/15 169000 69920 Luziares Gare Furo 80 400

562/17 168130 69100 Luziares Gare Furo 100 s/d

546/23 169750 81500 Barreirinho Poço 21 s/d

546/24 170470 81650 Carrascos Furo 50 3600

546/17 170770 82050 Portelinha Furo 120 5000

546/26 169400 82200 Mal Jogado Poço 115 7500

546/27 169350 81850 Relíquias Furo 114 2600

545/26 161400 82700 Relíquias Furo 89 8000

545/49 163150 80070 Vale Ferro Furo 40 6000

545/27 162190 82320 Juncalinho Furo 72 5000

545/50 167580 81390 Corgo de Água Furo 56 2000

553/7 160250 79080 Cabaços 2000Furo 82 

545/51 161580 81730 Vale de Água 2500Furo 76 

545/28 163750 80930 Ribeira Salto 5600Furo 82 

554/11 169510 78850 Pereiro Grande 5000Furo 70 

537/14 178800 96580 Torre Vã Furo 90 3000

537/15 180300 93200 S. Romão Poço 5 1300

547/32 184645 88209 Panoias Furo 100 3000

555/71 191700 75138 Mureta Furo 105 3000

555/67 192200 74775 Horta Velha Furo 100 5000

555/65 191710 77125 Ravasca Furo 72 2000

555/66 191713 77100 Ravasca Furo 86 2000

555/64 191488 76625 Ravasca Furo 52 5700

555/65 191350 76830 Ravasca Furo 100 4000

555/66 192263 76450 Rossio Furo 72 3000

555/67 192658 77250 Brochas Furo 50 5000

555/76 189426 71025 Aldeia de Palheiros 3000Furo 70 

555/77 189480 70980 Aldeia de Palheiros 1000Furo 80 

555/78 189340 71100 Aldeia de Palheiros 3000Furo 70 

546/37 181200 82580 Garvão Furo 109 10000
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5546/36 181120 82500 Garvão Furo 62 000

546/40 180760 82280 Garvão Furo 70 6000

571/17 185040 59280 Santana da Serra 1 4Furo 09 000

555/80 194300 70140 S. Braz Poço 6 2500

555/79 189700 70000 Monte Guerreiros Furo 80 2500

555/81 192300 70600 Aldeia Nova da 

Favela 

Furo 75 

4000

555/82 195820 71840 Monte da Estrada Furo 70 2000

546/38 176040 84840 Santa Luzia Furo 70 5000

546/39 175900 85340 Santa Luzia Furo 70 5000

548/26 210540 89250 Entradas Furo 92 4000

548/27 210600 89100 Entradas Furo 120 3600

549/42 216840 82000 S. M. Ataboeira Poço 26 s/d

556/32 211560 73100 Beringelinho Furo 98 s/d

556/33 213380 74500 Santa Bárbara Furo 65 s/d

556/35 214880 75120 Montinhos Furo 29 s/d

556/36 215900 72260 Sete Furo 92 s/d

556/27 215700 72000 Sete Furo 120 s/d

556/25 215300 72100 Sete Furo 92 s/d

556/38 215400 72080 Sete Poço 22 s/d

556/39 213540 71140 Lombador Furo 57 s/d

556/40 213380 71280 Lombador Poço 22 s/d

564/39 213580 67080 Neves Furo 72 s/d

556/41 210900 76440 Namorados Furo 68 s/d

556/42 211000 76300 Namorados Furo 120 s/d

556/44 207860 77900 Sem termo Furo 85 s/d

548/31 207420 80500 Geraldos Furo 75 s/d

548/32 1207260 80540 Geraldos Furo 12 s/d

557/43 216180 76300 Viseus Furo 80 s/d

557/44 216280 76400 Viseus Furo 95 s/d

557/45 216300 s/d76100 Viseus Furo 100 

557/46 s/d216320 76480 Viseus Poço 20 

557/47 220840 74460 Figueirinha Furo 75 s/d

555/84 198000 76400 Piçarras Furo 89 s/d

547/36 192240 87640 Tribeira dos Aivados Furo 20 s/d

547/37 192940 87000 Aivados Furo 65 s/d

547/38 192240 87620 Aivados Poço 19 7000

547/39 195680 88300 Casével Poço 25 s/d

547/40 198780 85400 Almeirim Furo 70 s/d

548/34 201040 82880 Estrada C. Verde Furo 99 s/d

548/35 201160 82780 Estrada C. Verde Furo 89 s/d

548/36 201920 82440 Estrada C. Verde Poço 30 10000

548/37 202820 82950 Estrada C. Verde Poço 24 3000

521/172 220200 114500 Meia Légua Poço 31 80000

521/173 220090 114195 Meia Légua Poço 30 48000

521/269 219050 116300 Barranco do Curral Furo 25 7500

521/270 218260 116440 Represas Furo 27 15000

521/271 218350 115800 Represas Furo 25 15000
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116680 Represas Furo 27 15000521/272 218560 

521/273 219540 117140 Lobeira Furo 38 60000

521/274 219760 117160 Lobeira de Baixo Furo 30 21000

521/275 220060 117220 Lobeira de Baixo Furo 33 20000

521/38 220220 117360 Lobeira da Horta Furo 35 14000

521/170 220970 117265 Lobeiras Poço 60 s/d

521/171 221590 117230 Lobeiras Poço 31 60000

521/277 221700 116200 Terras Frias Furo 35 23000

521/155 221340 116190 Terras Frias Poço 20 100000

521/279 222520 115990 Terras Frias Furo 33 s/d

521/280 220500 116690 Lobeira do Meio Furo 46 14000

510/41 225320 127940 Ribeira de Odearce Poço 32 7500

510/42 216720 122630 S. Brissos Furo 34 10500

509/23 213180 120160 Monte Boiões Poço 30 14000

520/6 208330 117680 Mombeja Poço 30 14000

532/145 234560 100200 ço 7 s/dGaiolas Po

522/68 236160 73 110760 Quintos Furo 5000

T –  H ub os na Área de E  e Á ntes 
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ANEXO 8  DADOS C   – LIMATOLÓGICOS

 

Temperatura do Ar 

Médias das Temperaturas (º C) T (º C) 

....6.... h ....12.... h ....18.... h Min Mensal MMáx MMin Max 

 

Mês 

7.0 11.0 11.1 9.5 13.6 5.4 20.4 - 3.6 Janeiro 

7.5 12.2 12.5 10.2 14.6 5.7 23.4 - 5.5 Fevereiro 

7.8 14.1 14.4 11.8 16.8 6.7 27.5 - 2.8 Março 

8.8 16.8 17.2 13.8 19.7 8.0 30.5 0.5 Abril 

11.1 20.7 21.5 17.1 24.0 10.3 36.7 2.3 Maio 

13.9 24.4 25.8 20.7 28.3 6.2 13.0 40.7 Junho 

15.6  30.2 .6 27.8  23 32.3 14.9 42.7 8.8 Julho 

15.8 27.8 30.1  23.8 32.3 15.2 41.4 sto 9.0 Ago

15.5 25.0 26.2 29.0 .7 40.3 bro 21.8 14 6.4 Setem

13.1 20.1 19.9 23.1 .2 35.0 tubro 17.6 12 3.2 Ou

9.2 14.7 13.9 17.4 27.9 - vembro 12.8 8.2 0.5 No

7.0 11.3 10.9 14.1 21.2 - zembro 9.9 5.7 4.9 De

11.1 19.0 19.6 22.1 0.0 42.7 - MÉDIAS16.1 1 5.5 1.  

Tabela A.8.1 – es de tempe  medidos na Estação Climatológic e ríodo, 

compre o entre 1951-  (INSTITUTO DE M EOROLOGIA E GEO I

 

Hu Precipitação Evaporação Mês 

 Valor ratura a d  Beja no pe

endid 1980 ET FÍS CA, 1991) 

midade relativa do ar 

Ū (σ0) 
1.1 NEBULOSIDADE 

Ň (0 – 10) 

1.2 INSOLAÇÃO 

I 

R (mm) (mm) 

...6...h 

(h) (%) (dia) 

...12...h ...18...h ...6...h ...12...h ...18...h Total Percent. Total Max.   

93 82 81 4 5 5 145.8 49 83.2 55.0 51.2 Janeiro 

93 78 76 4 6 5 152.9 51 83.0 44.6 61.5 Fevereiro 

92 70 68 4 50 80.2 87.2 Março  6 5 183.3 51.5 

91 61 59 4 5 60 49.9 118.4 Abril 5 5 235. 44.2 

91 54 52 4 67 35.0 170.3 Maio  4 4 291.2 40.6 

90 49 45 3 71 26.2 3 3 310.0 90.0 208.6 Junho 

87 41 35 2 83 1 1 367.9 1.2 5.2 287.9 Julho 

84 41 34 2 83 2 2 345.1 2.5 12.8 300.0 Agosto 

86 49 44 3 68 18.8 217.7 Setembro  3 3 252.6 39.7 

88 62 60 3 6 59 67.0 137.1 Outubro 4 4 202. 63.0 

90 72 74 3 54 73.7 78.3 Novembro  5 4 160.9 56.0 

92 79 80 4 51 85.9 56.6 Dezembro  5 5 147.7 55.2 

90 61 59 3  62 605.6 90.0 1774.8 1.2.1.1 AS 4 4 2795.5 MÉDI  

Tabela A.8.2 – Valor da  do ar, nebulosida olação, precipitação e

ão medidos na Estação Clima e Beja, no período preendido entre 1951  

IA E GEOFÍSICA

 
 
 
 
 
 

es de humi de relativa de, ins  

evaporaç tológica d   com -1980

(INSTITUTO DE METEOROLOG , 1991) 
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R (mm) 
Precipitação Número de dias Mês 

Total 
diária 

  Máxima R ≤ 0.1 mm R ≥ 10.0 mm

85.4 70.2 9 3 Janeiro 
80.5 55.6   e  9 3 Fev reiro
78. 55 o8 .2 8 3 Març  
47.6 40.1 5 2 Abril 
34. 29  0 .6 4 1 Maio
17. 57 o7 .5 2 1 Junh  

5. 814 .5 0(1) 0(1) Julho 
1.2 10.0 0(1) 0 Agosto 

18. 60 m5 .0 2 1 Sete bro 
64. 71 b1 .6 6 2 Outu ro 
73.6 45. embro  3 8 3 Nov
87.1 60.0 8 3 Dezembr  o

593.9 81. A 5 61 22 no
(1 i er  0 e  0

b – r e ip i  n ta  U étrica d u  n

r   compr i 95 TO M GI E C

Local XX YY Precipitação Máxima Máxima Diária 

) Méd a sup ior a  e inf rior a .5 

Ta ela A.8.3  Valo es d  prec itação med dos a Es ção dom e Alj strel, o 

pe íodo eend do entre 1 1-1980 (INSTITU  DE ETEOROLO A E G OFÍSI A, 1991) 

 

Média da Temperatura 

Aljustrel 195474,65 100175,84 593,9 s/d

Almodôvar 204294,31 61327,94 608,8 s/d

Alvalade 176435,6 109458,31 556,6 22,7

Amareleja 280155,04 139420,76 525,6 22,3

Beja 223292,42 116857,56 605,6 22,1

Beja/Soeiro 215970,75 118689,97 670,4 s/d

Castro Verde 204278,98 90926,03 563,6 s/d

Cercal do Alentejo 151433,19 92918,09 807,5 s/d

Cuba 220323,62 133499,95 546 s/d

Ferreira do Alentejo 199874,75 122374,37 527,2 s/d

Mértola 241067,69 74377,64 511,8 22,2

Monchique 162937,92 39211,12 1342,5 19

Odemira 139527,51 70796,58 634,5 s/d

Roxo/Barragem 204270,32 107575,55 543,9 s/d

Santa Vitória 210126,8 111280,65 577,3 s/d

Santiago do Cacém 150111,78 116976,68 719,4 19,7

Zambujeira 145342,06 59656,47 614,2 19,7

Tabela A.8.4 – Precipitação Máxima Anual e Médias das Temperaturas Máximas Diárias 

(INSTITUTO DE METEOROLOGIA E GEOFÍSICA, 1991) 

/E Alj Alm Alv Ama Bej Soe CVe Cer  Cub Fer Mer Mon Ode Rox SVi SCa Zam 

 

 M

Jan 85,4 87,7 82,0 75,1 83,2 93,1 80,2 124,0 74,3 73,8 59,2 205,6 92,2 86,2 80,3 126,0 92,9

Fev 80,5 86,6 78,4 70,2 83,0 45,7 78,7 113,7 78,6 70,0 58,2 207,1 82,6 87,1 79,6 96,9 93,2

Mar 78,8 78,4 71,0 75,5 80,2 97,0 74,7 103,1 69,2 62,6 56,5 179,4 87,7 53,2 76,3 100,1 67,8

Abr 47,6 44,1 40,7 47,5 48,9 52,0 48,1 60,7 45,2 41,1 33,6 105,7 46,4 49,2 54,1 45,7 46,5

Mai 34,0 40,8 29,2 37,2 35,0 32,1 32,6 46,2 31,4 35,0 27,9 71,8 37,3 37,3 34,7 43,7 38,2

Jun 17,7 15,0 15,6 29,3 26,2 19,4 18,0 19,8 19,9 21,7 14,7 8,1 13,2 19,1 21,4 17,4 18,5

Jul 5,4 2,1 1,8 1,7 1,2 1,3 1,1 2,4 1,2 1,4 2,1 1,4 1,2 2,4 1,6 1,9 3,4
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o 1,2 2,7 2,0 1,6 2,5 2,9 1,8 4,2 1,6 3,1 1,1 6,9 3,3 3,8 2,8 3,4 2,2Ag

Set 18,5 14,4 20,4 20,3 18,8 20,5 17,3 19,0 17,4 19,1 11,3 37,3 20,2 14,4 16,4 20,0 17,2

Out 64,1 70,0 61,2 68,4 67,0 75,7 62,0 86,2 65,3 57,8 63,2 141,9 77,9 69,1 64,7 70,7 79,2

Nov 73,6 75,1 72,1 66,0 73,7 86,1 66,5 103,9 71,1 67,2 61,9 160,3 81,4 58,2 71,3 102,5 79,6

Dez 87,1 91,9 82,2 75,6 85,9 104,6 82,6 124,3 70,8 74,4 66,9 197,0 91,1 63,9 83,1 107,3 75,5

Tabela A.8.5 – Precipitações Mensais Totais (INSTITUTO DE METEOROLOGIA E GEOFÍSICA, 1991) 
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NEXO 9 – MATERIAL DO AQUÍFERO A

 

MATERIAL DO AQUÍFERO A 

Aluviões 8 

Areias, arenitos e cascalheiras 8 

Conglomerados 6 

Dun s 8 a

Filão dolerítico do Alentejo e outras rochas básicas 9 

Filitos e quartzitos 4 

Formação de Barranc o Homem: filitos e grauvaques 4 o d

Formação de Esbarro doiro nda 2 

Formaçã  do Gui 6o de Vale so  

Formação F uartzítica: filitos, siltitos e quartzitos 4 ilito-Q

Te ço  Casc l 8 rra s, Areias e a heiras 

Turbiditos 6 

Vulcanitos básicos 6 

Xi , s e sstos siltitos, tufito ja pes 2 

Tabela A.9 – ro relativo ao Material d q
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NEXO – TIC SOLOS A 10  CARACTERÍS AS DOS 

 

S (%) (%) (%) (%) T 

DR

A

TIC CAD pH Pd Pe E FK SI FK 

Ar Li AG MO S

Dr EP 

A 14,5 63,8 21,7 4,27 Limosa 5

Solos com Capacidade 

e Rega de Água d Boa 130 6,4 P1 3 2 0,039 0,38

Aa 35,2 39,4 25,4 1,94 

m Capacidade 

de Água de Rega Boa 90 7,8 P1 4 2 0,025 0,24

Franco-

Argilo-

Limosa 3

Solos co

Aa

c 24,7 59,4 15,9 1,52 3

m Capacidade 

de Água de Rega Boa 90 7,8 P1 4 2 0,045 0,44

Franco-

Limosa 

Solos co

Al 4,8 28,9 66,3 1,59 

Franco-

Arenosa 9

Solos com Capacidade 

e Rega de Água d Boa 107 5,2 P3 1 2 0,017 0,17

At 18,0 53,1 28,9 2,60 

Franco-

Limosa 5 Elevada Boa 90 6,0 P2 2 2 0,033 0,33

Atl 6,1 15,7 78,2 1,64 

Franco-

Arenosa 9 Elevada Boa 80 8,1 P3 1 2 0,005 0,05

Bp 35,7 37,9 26,4 1,24 

Argilo-

7 Elevada Boa 65 6,7 P1 4 4 0,033 0,33Limosa 

Bv

c 53,9 33,7 12,4 1,19 Elevada Boa 80 7,1 P1 5 4 0,028 0,28

Argilo-

Limosa 7

Ca 28,6 56,6 14,8 2,52 

Argilo-

Limosa 3 Elevada 140 8,0 P1 4 3 0,039 0,39

Franco-

Pobre 

Cb 20,7 35,4 43,9 0,93 Limosa 7 Elevada Boa 7,3 P1 2 4 0,031 0,31

Franco-

85

Cb

c 29,4 53,2 17,4 2,93 Elevada Boa 70 8,2 P1 4 4 0,042 0,41

Franco-

Argilo-

Limosa 7

Cp 49,6 36,1 14,3 1,60 7 Elevada Boa 140 7,8 P1 5 4 0,030 0,30

Argilo-

Limosa 

Cp

v 35,7 58,4 5,9 1,02 

Franco-

Argilo-

Limosa 7 Elevada Boa 145 7,9 P1 5 4 0,051 0,50

Ec 21,7 64,0 14,3 1,72 

Franco-

Limosa 10 Muito baixa 

 

þ§es 

ntes 10 4 

Pobre -

Inunda

freque 8,0 P 4 3 0,055 0,53

Ep 12,1 66,2 21,7 0,96 10 Muito baixa 

Pobre - 

þ§es 

frequentes 10 5,4 P4 2 3 0,029 0,28Franca 

Inunda

Ex 25,6 39,2 35,2 1,39  10 Baixa 

 

þ§es 

frequentes 10 6,0 P4 3 3 0,030 0,30

Franco-

Limosa

Pobre -

Inunda

Pa

c 24,8 38,8 36,4 0,70 5 Elevada Boa 115 6,6 P1 3 3 0,032 0,31

Franco-

Limosa 

Pa

g 13,6 29,2 57,2 0,76 3 Elevada Pobre 100 5,9 P3 2 2 0,020 0,20Limosa 

Pa

gx 9,2 51,2 39,6 2,58 Limosa 6,7 P3 2 2 0,038 0,383 Mediana Pobre 70

Par 10,9 42,5 46,6 0,68 

Franco-

Limosa 6 Mediana Moderada 125 5,7 P3 2 1 0,030 0,29

Pb 33,5 50,3 16,2 1,86 

Franco-

Argilo-

Limosa 3 Mediana 

Pobre - 

Inundações 

1-5 anos 55 6,9 P3 4 4 0,041 0,40

Pc 17,1 57,5 25,4 1,41 

Franco-

Limosa 5 Elevada Boa 60 8,4 P1 2 2 0,042 0,42
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Pct 16,4 65,1 18,5 0,78 

Franco-

Limosa 6 Mediana Boa 50 8,4 P2 2 2 0,053 0,52

Pc

x 35,3 37,8 26,9 0,34 

Franco-

Argilo-

Limosa 5 Mediana Pobre 50 8,0 P3 4 2 0,029 0,28

Pc

z 18,1 38,0 43,9 1,44 

Franco-

Limosa 7 Elevada Pobre 110 8,0 P2 2 2 0,027 0,26

Ppt 7,2 35,6 57,2 1,06 

Franco-

Limosa 9 Mediana Boa 75 5,2 P3 1 1 0,020 0,20

Ps 14,4 36,7 48,9 1,32 

Franco-

Limosa 3 Mediana 

Pobre - 

Inundações 

1-5 anos 120 6,0 P3 2 2 0,025 0,25

Px 16,7 54,7 28,6 6,37 Limosa 5 Mediana 

Franco-

Boa 60 6,2 P3 3 2 0,023 0,23

Rg 1,1 5,9 93,0 1,37 Arenosa 10 Muito baixa 

Pobre - 

Inundações 

frequentes 120 6,1 P3 1 3 0,002 0,06

Sa

49,3 1,52 

Franco-

Limosa ana 

Pobre - 

Inundações 

1-5 anos 110 6,1 P3 2 0,31g 12,0 38,7 1 Medi 2 3 0,03

Sb 15,7 52,5 31,8 2,90 Limosa 5 Elevada Boa 

Franco-

75 5,5 P1 3 2 0,036 0,35

Sb

a 15,7 

Franco-

52,5 31,8 2,90 Limosa 3 Elevada Boa 100 5,8 P1 3 2 0,036 0,35

Sbl 15,7 52,5 31,8 2,90 

Franco-

Limosa 9 Mediana Boa 110 5,8 P3 3 2 0,036 0,35

Sr 9,2 49,2 41,6 3,20 Limosa 10 Mediana Boa 165 5,9 P2 1 2 0,029 0,28

Sr* 9,2 49,2 41,6 3,20 Limosa 10 Mediana Boa    1 2 0,029 0,28

Vc 23,0 48,6 28,4 1,72 Limosa 

Franco-

5 Mediana Boa 60 7,8 P2 3 2 0,036 0,35

Vc

m 26,7 28,6 44,7 1,60 

Fra

Arg 6,2 P2 3 2 0,020 0,19

nco-

ilosa 7 Mediana Boa 60

Vct 2,3 52,9 44,8 0,60 Limosa 6 Mediana Boa 40 7,6 P2 1 2 0,050 0,49

Vc

x 49,0 40,6 10,4 2,00 

Argilo-

Limosa 3 Mediana Boa 65 7,5 P2 5 2 0,025 0,25

Vt 5,5 45,8 48,7 0,86 

Franco-

Limosa 9 Mediana Boa 95 5,4 P3 1 1 0,034 0,34

Vx 27,1 52,1 20,8 0,90 

Franco-

Limosa 1 Mediana Boa 50 5,8 P2 4 2 0,040 0,39

Tabela A.10 – Características dos Solos  
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ANEXO 11 – INFLUÊNCIA DA ZONA VADOSA 

 

Litologia 
Influência da Zona 

Vadosa 

Aluviões 6

Areias, calhaus rolados, arenitos pouco consolidados, argilas 6
Arenitos, calcários mais ou menos margosos, areias, cascalheiras, 
argilas 6

Cascalheiras de planalto, arcoses da Beira Baixa, arenitos, calcários 6

Doleritos 9

Metavulcanitos 9

Xistos argilosos, grauvaques, arenitos 3

Xistos, quartzitos, anfibolitos 3

Tabela A.11 – Influência da Zona Vadosa 
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ANEXO 12 – F E ERODIBILIDADE  ASSOCIADO À OCUPAÇ O SOLO ACTOR D ÃO D

 

Usos do Solo Erodibilidade 

Áreas sem Vegetação 0,40 

Arrozais 0,05 

Azinheira + Sequeiro Esparso 0,20 

Azinheira + Sobreiro Denso 0,05 

Azinheira + Sobreiro Esparso 0,10 

Azinheira Denso 0,05 

Azinheira Esparso 0,10 

Eucalipto + Sobreiro Denso 0,10 

Eucalipto Denso 0,20 

Hortas 0,10 

Infraestruturas 0,01 

Matos 0,02 

Olival 0,10 

Olival + Pomar 0,10 

Olival Misto 0,10 

Outros Espaços Urbanos Descontínuo 0,01 

Pastagens Naturais Pobres 0,05 

PB Denso 0,05 

Pedreiras 0,50 

Planos de Água 0,00 

Pomares 0,10 

Regadio 0,20 

Regadio + Olival 0,15 

Regadio + Pomar 0,15 

Rochas Nuas 0,01 

Sequeiro 0,40 

Sequeiro + Olival 0,20 

Sequeiro + Pomar 0,20 

Sequeiro + Sobreiro 0,20 

Sobreiro + Azinheira Denso 0,10 

Sobreiro + Azinheira Esparso 0,20 

Sobreiro + PB Denso 0,05 

Sobreiro Denso 0,05 

Sobreiro Esparso 0,10 

Tecido Urbano Contínuo 0,01 

Tecido Urbano Descontínuo 0,01 

Vegetação Arbustiva 0,02 
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Vinha 0,20 

Zona Verde Urbana 0,01 

Tabela A.12 – Factor de Erodibilidade associado ao Uso do Solo  
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ANEXO 13 – CORRESPONDÊNCIA ENTRE A LEGENDA DE USO DO SOLO ADOPTADA 

E OS CÓDIGOS DA COS’90 

 

Usos do Solo Códigos COS 

Pomares A05 

Pomares AA1 

Pomares AA2 

Pomares AA3 

Pomares AA4 

Pomares AA5 

Pomares AA9 

Pomares Aax 

Pomares AAX 

Pomares + sequeiro AC1 

Pomares + sequeiro AC3 

Pomares + sequeiro AC5 

Pomares + sequeiro ACx 

Pomares + sequeiro ACX 

Pomares + olival AO1 

Pomares + olival AO3 

Pomares + olival AO5 

Pomares + olival AO6 

Pomares + olival AOX 

Pomares + vinha AV1 

Pomares + vinha AV3 

Pomares + vinha AV5 

Pomares + vinha AVX 

Sobreiro esparso BB0 

Sobreiro esparso BB1 

Sobreiro denso BB2 

Sobreiro denso BB3 

Sobreiro + sequeiro BC1 

Sobreiro + regadio BC2 

Sobreiro + eucalipto esparso BE1 

Sobreiro + eucalipto denso BE2 

Sobreiro + eucalipto denso BE3 

Sobreiro + folhosas esparso BF1 

Sobreiro + folhosas denso BF2 

Sobreiro + folhosas denso BF3 

Zona verde urbana BF5 

Zona verde urbana FF5 

Zona verde urbana FM5 

Zona verde urbana FP5 

Zona verde urbana FR5 

Zona verde urbana MM5 

Zona verde urbana PP5 
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Zona verde urbana RF5 

Zona verde urbana SL1 

Zona verde urbana SL5 

Sobreiro + PM esparso BM0 

Sobreiro + PM esparso BM1 

Sobreiro + PM denso BM2 

Sobreiro + PM denso BM3 

Sobreiro + PB esparso BP0 

Sobreiro + PB esparso BP1 

Sobreiro + PB denso BP2 

Sobreiro + PB denso BP3 

Sobreiro + carvalhal esparso BQ1 

Sobreiro + carvalhal denso BQ2 

Sobreiro + carvalhal denso BQ3 

Sobreiro + azinheira esparso BZ0 

Sobreiro + azinheira esparso BZ1 

Sobreiro + azinheira denso BZ2 

Sobreiro + azinheira denso BZ3 

Sequeiro + olival C01 

Sequeiro + olival CO1 

Sequeiro + pomar CA1 

Regadio + pomar CA2 

Sequeiro + sobreiro CB0 

Sequeiro + sobreiro CBO 

Sequeiro CC1 

Regadio  CC2 

Arrozais CC3 

Estufas CC9 

Sequeiro + eucalipto CE3 

Sequeiro + folhosas CF0 

Sequeiro + folhosas CF1 

Sequeiro + folhosas CN0 

Sequeiro + veg. natural Cl1 

Regadio + veg. natural Cl2 

Sequeiro + PM CM0 

Sequeiro + PM CM1 

Regadio + olival CO2 

Sequeiro + PB CP0 

Sequeiro + carvalho CQ0 

Sequeiro + vinha CV1 

Regadio + vinha CV2 

Hortas CX1 

Sequeiro + azinheira CZ0 

Vegetação arbustiva DA1 

Vegetação arbustiva DD! 

Vegetação arbustiva DD9 

Vegetação arbustiva DE3 

Vegetação arbustiva IB0 
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Vegetação arbustiva IBO 

Vegetação arbustiva IE0 

Vegetação arbustiva IF0 

Vegetação arbustiva IM0 

Vegetação arbustiva IP0 

Vegetação arbustiva IPO 

Vegetação arbustiva IQ0 

Vegetação arbustiva IR0 

Vegetação arbustiva IZ0 

Eucalipto + sobreiro esparso EB1 

Eucalipto + sobreiro denso EB3 

Eucalipto esparso EC2 

Eucalipto esparso EE1 

Eucalipto denso EE2 

Eucalipto denso EE3 

Fogo EE4 

Fogo FF4 

Fogo MB4 

Fogo MM4 

Fogo PB4 

Fogo PP4 

Fogo ZB4 

Eucalipto + folhosas esparso EF1 

Eucalipto + folhosas denso EF2 

Eucalipto + folhosas denso EF3 

Eucalipto + PM denso EM2 

Eucalipto + PM denso EM3 

Eucalipto + PB denso EP2 

Eucalipto + PB denso EP3 

Eucalipto + azinheira EZ3 

Folhosas + sobreiro denso FB2 

Folhosas + sobreiro denso FB3 

Folhosas + sequeiro FC1 

Folhosas esparso FF0 

Folhosas esparso FF1 

Folhosas denso FF2 

Folhosas denso FF3 

Carrascal FF6 

Folhosas + PM FM2 

Folhosas + PM FM3 

Folhosas + PB FP0 

Folhosas + PB FP2 

Folhosas + PB FP3 

Folhosas + carvalho FQ3 

Folhosas + resinosas esparso FR1 

Folhosas + resinosas denso FR2 

Folhosas + resinosas denso FR3 

Prados GG1 
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Cursos de água HH1 

Lagos e albufeiras HH3 

Lagunas e cordões litorais HH2 

Pauís HY1 

Sapais  HY2 

Salinas HY3 

Zona intertidal HY4 

Pastagens naturais pobres II1 

Matos II2 

Olival degradado IO0 

Olival degradado IO1 

Áreas sem vegetação JB0 

Áreas sem vegetação JF0 

Pedreiras JJ1 

Lixeiras JJ2 

Outras áreas degradadas JJ9 

Praias JY1 

Rochas nuas JY2 

PM + sobreiro esparso MB0 

PM + sobreiro esparso MB1 

PM + sobreiro denso MB2 

PM + sobreiro denso MB3 

PM + sequeiro MC1 

PM + eucalipto denso ME2 

PM + eucalipto denso ME3 

PM + folhosas esparso MF0 

PM + folhosas esparso MF1 

PM + folhosas denso MF2 

PM + folhosas denso MF3 

PM esparso MM0 

PM esparso MM1 

PM denso MM2 

PM denso MM3 

PM + olival MO3 

PM + PB esparso MP1 

PM + PB denso MP2 

PM + PB denso MP3 

PM + PB denso MR3 

PM + azinheira denso MZ2 

PM + azinheira denso MZ3 

Olival + pomar OA1 

Olival misto OB1 

Olival misto OC1 

Olival misto OF1 

Olival misto OM1 

Olival misto OP1 

Olival misto OZ1 

Olival OO1 



 

 

184

Olival + vinha  OV1 

PB + sobreiro esparso PB0 

PB + sobreiro esparso PB1 

PB + sobreiro denso PB2 

PB + sobreiro denso PB3 

PB + eucalipto esparso PE1 

PB + eucalipto denso PE2 

PB + eucalipto denso PE3 

PB + folhosas esparso  PF0 

PB + folhosas esparso  PF1 

PB + folhosas denso PF2 

PB + folhosas denso PF3 

PB + PM esparso PM1 

PB + PM denso PM2 

PB + PM denso PM3 

PB esparso PP0 

PB esparso PP1 

PB denso  PP2 

PB denso  PP3 

PB + carvalho denso PQ2 

PB + resinosas denso PR2 

PB + resinosas denso PR3 

PB + azinheira denso PZ3 

Carvalho + sobreiro denso QB2 

Carvalho + sobreiro denso QB3 

Carvalho + arbustivas QD6 

Carvalho + folhosas denso QF3 

Carvalho denso QQ2 

Carvalho denso QQ3 

Carvalho + carrascal QQ6 

Resinosas esparso RF0 

Resinosas denso RF2 

Resinosas denso RF3 

Resinosas denso RP3 

Resinosas denso RR2 

Resinosas denso RR3 

Espaços desportivos SL1 

Infraestruturas SW1 

Infraestruturas SW2 

Infraestruturas SW3 

Infraestruturas SW4 

Infraestruturas SW9 

Tecido urbano contínuo UU1 

Tecido urbano descontínuo UU2 

Outros espaços urbanos descontínuos UU9 

Vinha + pomar VA1 

Vinha + pomar VAX 

Vinha + sequeiro VC1 
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Vinha + olival VO1 

Vinha VV1 

Azinheira + sobreiro esparso ZB0 

Azinheira + sobreiro esparso ZB1 

Azinheira + sobreiro denso ZB2 

Azinheira + sobreiro denso ZB3 

Azinheira + sequeiro esparso ZC1 

Azinheira + folhosas esparso ZF0 

Azinheira + folhosas denso ZF2 

Azinheira + folhosas denso ZF3 

Azinheira + PM esparso ZM1 

Azinheira + PM denso ZM2 

Azinheira + PM denso ZM3 

Azinheira + PB denso ZP3 

Azinheira esparso ZZ0 

Azinheira esparso ZZ1 

Azinheira denso ZZ2 

Azinheira denso ZZ3 

Tabela A.13 – Correspondência entre a Legenda adoptada do Uso 

do Solo e a COS’90 
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ANEXO 14 - ANEXOS CARTOGRÁFICOS 
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